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As transaç5es comerciais do Nordeste com o exterior

têm exercido, tradicionalmente, papel relevante na manuten-

çao e desenvolvimento da economia regional.

Nada obstante a experiência acumulada e a importân-

cia de que se reveste uma situação dessa natureza no proces-

so de crescimento econômico, nos ültimos anos tem-se observa

do uma reversão da tendência secular, com a ocorrência de r~

tração das ex po rqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaç ó e s totais da Região, tanto com referên-

cia ao produto regional como em rel ação ao total das ex po rt a

ç5es nacionais.

Esse fato ê mais preocupante na medida em que se con

sidera que esse ê, exatamente, um momento em que os países

em geral, e o Brasil em particu1 ar, se esforçam para aumen-

tar o ritmo de intercâmbio internacional de suas economias.

Partindo dessa evidência, e tomando por base a legi~

1 ação f is ca1 e f i na nce ira d ef in id a em t e rm o s n acion ais , este
,

traba1 ho procura estimar os principais incentivos concedidos

pelo Governo ao setor manufatureiro-exportador da Região, no

período de 1980 a 1987, e sua influência no comportamento das

respectivas exportaç5es nordestinas.

o bse rv a-se, en tão, que a p esar de as ex portaçõ es re-

gionais de produtos manufaturados vir crescendo, nos ü1timos

anos, a um ritmo superior ao do País, esse comportamento não

vem sendo explicado pelo n;vel de incentivos concedidos ao

referido setor, mas por outros fatores não examinados neste

traóa1 h o .

Paralelamente, constata-se que, confirmando uma re-

gra que persiste em apresentar-se sem exceções ao longo do

tempo, a definição de políticas econômicas de aplicação ge-

xv
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ral, portanto, sem considerar as peculiaridades regionais,

termina sempre por discriminar o Nordeste, agravando ainda

mais o nivel das disparidades de crescimento da Região em re

lação ao Pais.

Em conseqüência, conclui-se pela necessidade de uma

revisão do sistema de incentivos, como forma de manter a ten

dência por maior conteúdo tecnológico que ultimamente se vem

observando nos produtos nordestinos destinados ao comércio

com o exterior, e de assegurar tratamento em nível pelo me-

nos equivalente ao constatado para o restante do Pais, de mo

do a permitir que as exportações regionais tenham condições

de recuperar sua tradicional maior participação nos mercados

externos.
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ABSTRACT

The Northeastern commercial operations overseas have

traditionally performed an important role in maintaining and

developing the regional economy.

Notwithstanding the piled up experience and the im-

portance that it takes a situation of this kind in the pro-

cess of economic growth, in past years we have observed a

reversion of the secular tendency, with the event of re-

traction of the total exports of the Region, both with re -

ference to the regional product and in relation to the total

of the national exports.

That fact is most preoccupying as we consider that

this is, exactly, a moment in which the countries in a gene-

ral way and Brazil in particular, struggle for an increase

in the rhythm of international interchange of their econanies.

Starting from this evidence, and taking as a basis

the financial and fiscal legislation in national terms, this

work seeks to consider tne main incentives granted by the

government to tne exporter-manufacturing sector of tne Re-

gion, in tne period from 1980 to 1987 and their influence in

the conduct of tne respective exportations in the Northeast

of B raz il .

Thus, one observes that, in spite of the regional

ex port a t io rIS o f m anufa cture d produ ct s are 9 row in9 , over the

past years, at a rhythm superior to that of the country's,

this conduct is not being explained by the level of incenti-

ves granted to the above-mentioned sector, but by other fac-

tors not searched in this work.

o n e ver i'f ies , p a r a 1 e1 1y t t ha t co nf irm i'n 9 a ru 1 e t h at

persists in presenting itself witnout exception along the

xvii
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time, the definition of economic policies of general applic~

tion, therefore, without considering the regional pecualia

rities, they always end up by discriminating the Northeast

of Brazil, becoming still more serious the level of the dis-

parities of growth of the Region in relation to the country.

Consequently, one concludes by the need of a review

of the incentives system, as a form to maintain the tendency

for major technological content that we have óeen observing

lately in the products of the Northeast intended for the

commerce overseas, and of assuring a treatment at a level

at least equivalent to t h e one verified for the rest of the

country, so as to allow that the regional exports will have

conditions to recover its traditional major participation in

the foreign markets.

seM E - B\BL\O TEC·/i...
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o estudo do desenvolvimento econômico tem sido um

dos pontos mais polêmicos das últimas decadas. A respeito

desse tema muitos trabalhos foram escritos e muitas discus-

sões foram travadas tentando definir as bases para a conse-

cuçao, na pritica, desse objetivo tâo perseguido por todos

os povos.

Sem entrar no âmago da questão, por nao ser, diret~

mente, o propósito desta dissertação, reconhece-se que mui-

tos progressos foram alcançados por conta das inquietações

levantadas. Mas tambem muitas distorções foram inseridas no

dia a dia das nações, como conseqUência ora de conflitos de

interesse, ora de falta de interaçâo entre as partes envol-

vidas. Por conta disso, a solução de questões politicas,

econômicas e sociais vem encontrando entraves, com serias

implicações para o bem-estar de contingentes populacionais

significativos, que continuam às voltas com o problema da

pobreza, nada obstante a potencialldade, ainda que muitas

vezes latente, de seus próprios recursos naturais.

Sem dúvidas, não se trata de um desafio à inteligê~

cia, mas certamente de decisões que, por negligência, desc~

nhecimento da realidade ou falta de maior sensibilidade pa-

ra a gravidade das situações, postergam soluções e, com is-

so, institucionalizam um problema que, pelo menos aparente-

mente, não e de dificil solução.

Surgem e permanecem, assim, atraves dos anos, as

disparidades de crescimento entre as naçoes e ate mesmo en-

tre regiões de um mesmo pais.

~ evidente que o desenvolvimento, como aqui aborda-

do, nao pode coexistir de maneira perfeitamente integral e
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harmônica por todas as areas dos diversos países. Mas o que

mais preocupa nesse instante ê a inclinação para a convivê~

cia com esses problemas, jã chegando a ganhar atualmente

até o respaldo de argumentos que procuram justificar os fa-

tos com meros exercicios de matemática, onde, por exemplo,

os retornos econômicos imediatos das alocações de recursos

sao encarados com peso considerável na tomada de decisões.

Não são prioritãrias, assim, as alocações de cunho

eminentemente social, que, impondo sacrifícios temporãrios

a segmentos privilegiados, implicam em melhorias definiti-

vas nas estruturas frãgeis e arcaicas das ãreas menos favo-

recidas, e que, por essa razão, estão a exigir tratamento

difere nc iado.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o Nordeste do Brasil é um desses exemplos signific~

tivos de disparidades de desenvolvimento ocorridas dentro

de uma mesma nação, situação que, é evidente, necessita ser

revertida, até mesmo como forma de contribuir para viabili-

zar o desenvolvimento do restante do País.

Assim, apesar do muito que alguns alegam ter sido

eito pela Região, muito mais ela estã a exigir para situar

se no mesmo nível do restante do País. E isso, ê oportuno

risar, não significa gesto de gratidão ou apelo ã compree~

são fraternal. Ao contrário, uma tomada de decisão lógica,

oerente e positiva sobre todos os aspectos.

Prim e iro, tr ata-s e deu m re par o a faz e r n a p rõ pria

istõria, pois a evolução econômica do Brasil registra div!

as das regiões mais ricas para com o Nordeste: ao invés de

ser região-problema como errônea e criminosamente se tem

_ ardeado, de fato a Região tem contribuído, em diversas

ortunidades e de maneira significativa, para a expansão,

incipalmente, do Centro-Sul, a maioria das vezes com o sa

- ificio de seu próprio desenvolvimento. Segundo, porque

e sendo comprovado, na prãtica, que a resposta aos inves-

entos efetuados no Nordeste geralmente ê compensadora,

ão se inferiorizando, muitas das vezes, ã alcançada por

aisquer outras ãreas do País. Em terceiro lugar chama-se
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a atenção para o fato de a potencialidade da Região para al

cançar estãgio superior de desenvolvimento, se não devida-

mente explorada no presente momento, correr o risco de com-

prometer-se com o imobilismo, irradiando problemas e ten-

soes para as demais areas do Pais, podendo tornar-se, aí

sim, o problema de que tanto se fala, mas, contrariamente,

nao se comprova com fatos.qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r certo que muitas vozes se têm levantado alertando

as autoridades para a gravidade dessa situação.

No entanto, como normalmente surgem nos chamados mo

mentos de crise, ao reivindicarem a imediata presença do Po

der Público para atenuar os efeitos adversos das condições

climãticas, fortalecem a imagem de um quadro de inviabilida

de, dominado pela miséria, com isso distanciando as opçoes

voluntarias de investimentos no Nordeste.

Também parece ja haver atingido sua melhor fase os

iagnõsticos sobre os recursos e as necessidades da Região,

sem duvidas de grande valia para orientar decisões, princi-

almente de cunho político.

Entretanto, com a maturação dos investimentos finan

iados pela SUDENE e BNB, a luta pelo desenvolvimento do

ordeste parece enveredar, nos últjmos anos, por um curso

~ talmente diferente, em que não mais pontificam as situa-

ões contingenciais e vexatõrias que tanto desfiguram o po-

t en c i a l econômico da Região.

Nesse contexto mais recente, vários trabalhos ver-

ando sobre o Nordeste têm sua preocupação voltada para evl

=enciar a viabilidade da Região para os investimentos aloca

s, como conseqUência da estrutura ja montada.

No entanto, ã exceção do BNB, que através do ETENE,

se especializado em pesquisas sobre desenvolvimento re-

. na 1, co 1ocan do ã di sPo s içã o das oc iedade re spe itãv e1 bi.

, ografia, esse esforço constitui-se, quase sempre, de ini

-'ativas isoladas de tecnicos e estudiosos e, por força de~

:~ circunstância, as abordagens geralmente se concentram



4zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

em determinados pontos do universo econômi co regi onal, 1 iml

tadas pela exigüidade de tempo e pela carência de recursos

para pesquisas mais amplas e profundas. Em decorrência, exi

bem um vasto campo a explorar.

Este trabalho tenciona inserir-se nesse contexto,

como uma contribuição ao debate sobre a importância do co-

mercio exterior no desenvolvimento da Região, particularme~

te n a atuaqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 conj u nt u r a, em que um dos m a io res p ro b 1 em a s com

que se defronta a economia brasileira diz respeito, exata-

mente, ã sua divida externa, cuja solução depende, em par-

te, da ocorrência de saldos positivos na sua balança comer-

ei a 1.

Embora, de maneira geral, o comercio internacional

enha estado sempre presente na história econômica mundial,

nos anos mais recentes a integração entre as nações tem sido

bem maior e mais rãpida, principalmente entre sociedades

que atingiram estãgios de desenvolvimento relativamente mais

expressivos.

Ad em a is, o in t e rcãm b io cu 1tu ra 1 e e conôm i co tem se

'mposto como forma de suprir carências, com isso tornando

as sociedades mais fortes e desenvolvidas.

Isso porque o trânsito mais freqUente de capitais e

ecnologias termina por facilitar a exploração das vocaç5es

aturais de cada região, aumentando o conteudo tecnolõgico

a produção e, em conseqüênci a, o seu próprio poder de com-

Jetição nos mercados.

Evidentemente, situações como essas não ocorrem de

aneira espontânea, nem muito menos como puro efeito de in-

.•.e re sses ex t ernos. Ao co n trã ri o, a e s pe cia1 iz aç ão m er ca do -

ógica exige de cada participante esforço próprio no senti-

a de se manter presente e competitivo na comercialização

, ternacional.

Com vistas a nao se distanciarem dessa realidade,

aises menos desenvolvidos, que por essa razão não se encon

: am em igualdade de condições com os demais, ou que sim-
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p1esmente enfrentam dificuldades na colocação de seus prod~

tos nos mercados internacionais, têm procurado compensar e~

sas situações adversas com a criação de benefícios aos set~

res estratégicos da economia, dando-1hes, assim, condições

de maior competitividade.

No caso particular da economia brasileira, o Gover-

no tem colocado ã disposição do empresariado nacional uma

farta legislação fiscal e financeira que o contempla com

isenções e subsidios quando da exportação de produtos manu-

faturados.

Como uma atitude dessa natureza implica em custos

para a sociedade, julga-se conveniente que o sistema seja

periodicamente dimensionado e avaliado, como forma de just~

fica r- se.qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABCME _BIBLIOTECA!

Em termos nacionais, vários trabal hos dessa ordem

já foram elaborados, com resultados polêmicos, sobretudo

quando as análises são de cunho mais abrangente.

Sendo o Brasil um pais de dimensões continentais,

com áreas de perfis econômico-sociais contraditórios, uma

análise estratificada, por região, parece oportuna,como for

a de maximizar o custo dos esforços dispendidos.

Dadas as peculiaridades d~ região Nordeste no con-

exto brasileiro, quer por sua estrutura física, quer em de

corrência dos desníveis sócio-econômicos que a marcam em re

1ação ao restante do Pais, essa avaliação periódica parece

justificar-se com mais razao.

Em face disso, e dada a escassez de tentativas nes-

se sentido, este trabalho se propõe, preponderantemente, a

estimar o montante de incentivos auferidos pelo setor manu-

&atureiro-exportador do Nordeste nos anos de 1980 e 1987.

T rata-se, ev ide nt em ente, de p eriodo exiguo pa ra pon

erações mais amplas. No entanto, considerando as estimati-

as efetuadas pelo Prof. Pedro Vianna para o período 1967-

979, at r avês de artigo sob o titulo "Análise dos Efeitos das

oliticas de Comercio Exterior do Brasil sobre o Setor Ex-
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terno Nordes~ino: 1948-1979", e tendo em vista que tanto as

metodo10gias como as fontes de dados para cálculos sao pra-

ticamente as mesmas, julgou-se dispensável efetuar estudos

revisionais. Dessa forma, sempre que as condições de anã1i-

se exigirem, considerar-se-ão homogêneas as duas séries.

Estimados os incentivos no âmbito do Nordeste, no

estágio seguinte observa-se a significação da isenção do

rCM nas finanças estaduais, assim como a evolução das expo~

tações em resposta aos estimu10s recebidos. Em função des-

ses aspectos, examina-se a validade da continuação das polI

icas e a necessidade de revisão do sistema, como forma de

timizar os esforços em favor do desenvolvimento econômico

a Região.

Com esse escopo, este trabalho está dividido em se-

~e partes. Na primeira, são feitos comentãrios sobre a evo-

, ção da economia regional, com destaque para os periodos

e que predominaram as políticas de substituição de importa

- es e de promoção de exportações.

O segundo capitulo se limita à discussão teórica

: s incentivos, compreendendo conceituações e justificati-

.as econômicas, estando o terceiro reservado à revisão da

~ liografia.

O quarto apresenta um resumo da legislação que dis-

. lina a concessão de incentivoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã exportação de manufatu-

= os, enquanto o quinto se destina à apresentação da meto-

-- ogia e estimativa dos incentivos.

No sexto capitulo são discutidos os efeitos das po-

~~'cas de incentivos sobre o comportamento das exportações.

Finalmente, o setimo se dedica às conclusões e su-

_ -oes de política voltadas para o fortalecimento da econo

~ ordestina.
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1 - SGMULA DA EVOLUÇAO ECONOMICA DO NORDESTE

1.1 - A Contribuição do Setor Externo*

A história econômica do Nordeste tem raízes coinci-

denteszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc om as da própria história econômica do Brasil, nao

so por ter o Pais sido descoberto em terras nardestinas,mas

porque jã a sua primeira atividade econômica, o pau-brasil,

era, em parte, extraído das matas do Nordeste.

Segundo os historiadores, o chamado ciclo do pau-

brasil durou, aproximadamente, de 1500 a 1550, mas nesse p~

riodo tornou-se uma expressiva fonte de recursos para a Cor

te Portuguesa, tanto assim que sua comercialização, toda

ela destinada ao exterior, constituia-se monopólio da Co-

roa, evidenciando, portanto, o quanto se mostrava relevan-

te.

t difícil avaliar-se os benefícios diretamente ger~

dos por essa atividade sobre a economia do Nordeste,mas são

bem conhecidas as conseqUências indiretas. Como principal

fonte geradora de recursos, a exploração do pau-brasil teve

como implicação mais notável a instalação da Capital da Co-

lônia em terras nordestinas, e, em conseqUência, concentra-

ção da atividade econ5mica do Pals na própria Região.

A fragilidade da economia gerada com a exportação

-do pau-brasil, no entanto, ficou evidenciada na concorren-

cia que lhe foi imposta por produtos de feição industriali-

zada, principalmente com as anilinas, de custo mais baixo e

seguramente mais eficientes.

* Baseado em Andradel, FurtadolO e Magalhães17.

7
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Todavia, a redução da renda provocada com a queda de

nossas exportações de pau-brasil não trouxe maiores conse~

qüências econômicas, pois ã mesma epoca, aproximadamente a

partir de 1530, iniciava-se a cultura de can a= de c açqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAilca r v qu e

menos de um seculo depois viria premiar o Nordeste como re-

gião açucareira de projeção mundial.

O ciclo do açúcar foi a fase de prosperidade mais

significativa de toda a história econômica do Nordeste,quer

pela extensão secular do esplendor alcançado (aproximadame~

te de 1550 a 1650), quer pela riqueza auferida no comercio

com as nações importadoras.

Todavia, apesar de toda essa pujança, nao foi capaz

e suportar as conseqUências da queda de preços mótivada,

rlncipalmente, pelo aumento da oferta, no mercado europeu,

o açucar produzido nas Antilhas, permitindo, assim, que

suas exportações e, portanto, o êxito da própria atividade,

entrasse em franco declinio.

Com a queda dessa atividade encerra-se um importan-

~e capitulo da fase de prosperidade do Nordeste, pois es-

:ando a sua base econômica assentada praticamente em um úni

o bem, cuja produção se destinava ao comércio internacio-

al , e não dispondo de razoável poder de barganha, bastou

a crise no seu comercio com o exterior para que a econo-

a estagnasse. Mesmo assim, no periodo de 1535 a 1880 os

_ genhos de açúcar foram as principais unidades de produção

. dustrial da Região.

Nada obstante, um outro resultado positivo pôde ser

- pitalizado da fase próspera do açúcar: ã medida que essa

! ividade se expandia ensejava a penetração do interior, de

-envolvendo-se a pecuária e a agricultura para o fornecimen

de carne, animais de tração e alimentos de um modo geral.

Considerada, por essa razão, como atividade de me-

importância, o desenvolvimento da pecuária fez-se em

! eas relativamente distantes daquelas destinadas aos cana-

ais.
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Como sua função era essencialmente complementar, a

medida em que se expandia a cultura do açúcar, a pecuária

passava a exigir extensffes territoriais cada vez maiores,

sobretudo porque os criatôrios de gado se faziam maneira ex

tensiva.

Essa ocorrência, em sua fase de expansão, permitiu

a penetração do interior, com conseqU~ncias politicas alta-

mente positivas, pois ensejaria o surgimento de vârios nu-

cleos populacionais, ligados entre si exatamente pelos cami

nhos utilizados para os deslocamentos de manadas, que, por

sua vez, resultariam no surgimento de estradas.qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r tambim conseqU~ncia desses movimentos o

ento das primeiras noticias de metais preciosos

~os, de inicio, por fazendeiros, quando de seus avanços pe-

lo interior, em busca da ampliação de pastos.

apareci-

descober-

No entanto, com a estagnação do comercio do açucar,

ande parte da população foi forçada a se deslocar para o

~nt er io r , em bu sca de o cu pação. Com o a rent abil idade da pe-

uarla, por sua vez, dependia fundamentalmente da rentabill

ade da prôpria economia açucareira, as transfer~ncias de

essoas desta para aquela atividade, na fase de depressão,

- ansformaram gradativamente a pecuária numa economia de

bsistência. Portanto, enquanto o. setor açucareiro dimi-

ia de importância, o crescimento do setor pecuirio era

_ ompanhado de queda na sua produtividade, devido aos con-

-" gentes populacionais que ali se abrigavam.

Apesar dessas caracteristicas nitidamente desfavorl

.eis, agravadas, em parte, pela transferência do eixo econ~

.co do Pais par a o Cen tro -$u 1, comas atençffes vo 1t adas in .:!..

:"almente para a mineração do ouro, ainda i no comércio com

exterior que o Nordeste encontrari a sua principal fonte

receita e, conseqUentemente, estimulo para expandir seu

- í s t em a econômico.

Assim, no periodo que sucedeu â fase áurea do aça-

:~ , em que a pecuiria tinha por função prec;pua o forneci

e to de carne e animais para tração, surge, com maior in-
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tensidade, a exploração do couro bovino, de importância re-

lativamente menor, mas de duração bem extensa.

A participação do couro na economia, de acordo com

José Costa Porto, se fazia, sobretudo, através da exporta-

ção " ... diretamente, em forma de aqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt an a do s , solas, meias

solas de couro curtido, ou em exportação indireta ... "*,pO.!:.

que muitos produtos eram enviados ao exterior envolvidos em

peles de animais, principalmente de gado.

Com vistas a conciliar os inconvenientes gerados p~

a perecibilidade da chamada carne-verde, não absorvida pe-

os mercados existentes nas circunvizinhanças dos grandes

-cleos criatõrios, busca-se o consumo urbano dos grandes

c e n t r os , geralmente localizados no litoral, e, para tanto,

s oel a= s e para a fõrmula salvadora da "carne seca", para cu-

~ industrialização (rudimentar) as condições climáticas do

rdeste eram por demais favorãveis, na medida em que disp~

- a de ventos constantes, abundância de sal, baixa umidade

~ até a existência rle ancoradouros naturais que facilitavam

comércio, quando a opção fosse através do mar.

Uma vez que a demanda externa por couro era pouco

, âmica, e o mercado interno, pelo irrelevante de sua prõ-

a população, era fator inibidor de expansão da pecuária,

=:sa atividade, agravada pela baixa produtividade de sua

;- - de -o b r a, to rn av a- se in su s te n tã v e 1, na me di da em que con

_. entes populacionais expressivos caminhavam para a ocio-

de.

Como, além de mão-de-obra, havia abundância de ter-

a ag ri cu 1tu r a é a sol u ç ão que s e im põe. Su rg e , a s sim,

- ~ elamente ã pecuária, nessa fase de expansão limitada,

- ras como o fumo e o algodão, cuja produção se faz de

a franca, pois apesar do reduzido mercado interno, a

__ da externa se revela al tamente dinâmi ca, absorvendo os

-o entes então formados.

alho elaborado sob a coordenação e supervisão de r~ota18:34.



11qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmercado externo funciona, assim, mais uma vez co-

mo fator decisivo na condução do processo produtivo da eco-

nomia nordestina, norteando os passos seguintes de oada fa-

se.

Numa etapa posterior, outros produtos, como o cacau

(iniciado por volta de 1890) e a cera de carnauba, assumem

papel de relevo em determinados momentos da história eco-

nó m ica do Nord este, s em, con tu do, j am a is at ing iram o esp1e~

dor da fase do açucar.

Desse modo, a expansão econômica regional se fazia

atraves de pulsações de prosperidade, construidas em torno

e um ou de uns poucos produtos comercializados com o exte-

ior . As sim, a ca da e st ã g io de p ro sper idade seg u ia -se, inv~

iavelmente, uma fase de depressão e estagnação econômicas,

sem que se criasse uma estrutura permanente que viesse a f~

orecer o desenvolvimento auto-sustentado. BCi\IIE- 1'-- JTEC

Esse fato, sem duvidas, contribuía para emperrar o

esenvolvimento da economia regional, em conseqUência dos

onstantes deslocamentos de capi tal e mão-de-obra que 'se ve

'ficavam tanto a nIv el interno como entre regiões,por for-

-a da ascenção e declínio de cada ciclo econômico.

Mesmo assim, e embora considerando que paralelamen-

:e ã ocorrência desses fatores oufras regiões do País expe-

, entavam crescimento, não se pode afirmar que em conse-

- ência desses fatos tenham surgido disparidades permanen-

:es de crescimento econômico entre regiões, pois a estrutu-

a dos ciclos sempre guardava semelhança entre si, ou seja,

rosperidade surgida com alguns produtos, em alguma epoca

= ugar, não implicava o surgimento de uma base econômica

-lida capaz de oferecer opções, e, com isso, permitir um

_esenvolvimento econômico auto-sustentado.

17'54Por isso mesmo, João F. Normano, apud Magalhães .

e istra que "A histõria econômica brasileira e uma serie

-o recordes sensacionais, caracterizada por uma seqUência

flutuações que espantam. Ela constitui, na verdade, a

'st5ria do aparecimento e desaparecimento de sistemas eco-
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nômicos inteiros em que uma nação baseia a sua existência.

A sua característica principalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe a permanente mudança das

condições de produto que poderemos chamar de produtos-reis".

Essa particularidade, no entanto, era puro reflexo

do fato de que a dinamização da atividade econômica do País

s e faz ia em fu nç ã o dom e r ca do ex t e rn o . P.ssim, a ex pansão ou

a retração da procura externa pelos produtos regionais, ou

ate mesmo nacionais, marcava exatamente o início ou o fim

de cada ciclo.

1.2 - Q Processo ~ Industrialização ~ Centro-Sul e o Ini-

cio das Desigualdades Regionais*

No entanto, o último desses ciclos, o do cafe, de-

sembocou na industrialização do Centro-Sul, que veio a fir-

mar-se jã na decada de 1930, modificando profundamente as

características da evolução posterior. ~uito pouco sujeita

a pulsações ciclicas, a indústria, na verdade, colocou, pe-

la primeira vez, o desenvolvimento do País em bases mais s~

lidas, com garantias razoãveis de um crescimento ininter-

rupto. Isto porque, embora o mercado externo continuasse a

ditar as diretrizes da política econômica regional e, em

conseqUência, da própria estrutura produtiva, não mais a co

locava em situação tão vulnerãvel, devido ã possibilidade

de modernização e diversificação mais rãpida e eficiente do

sistema como um todo, alem de os produtos componentes da

pauta de exportação, em decorrência, serem mais elãsticos

ã renda e aos respectivos preços.

Ademais, a própria agricultura,

o, como se viu, ficava tão ao sabor do

anda externa, a partir de então passou

cujo desenvolvimen-

comportamento da de

a seguir um curso

* do H' h 13 lh- 17 M d 120 V' 37Basea ali 1rsc man ,Maga aes ,I yr a e 1anna .
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de menores flutuações, pois, pelo menos em parte, tinha a

guiar-lhe um mercado interno melhor definido, tanto em ter-

mos de alimentos para o consumo de uma população com poder

de compra mais estivel, como de materias-primas para as in

dústrias nascentes do Pais.

Essa reversao da tend~ncia secular, todavia, nao

teve cariter nacional, abrangendo, praticamente, apenas o

entro-Sul, que, em conseqU~ncia, passou a constituir-se uma

ilha de prosperidade, em termos relativos, enquanto as de-

ais regiões, especialmente o Nordeste, permaneciam com o

seu sistema produtivo assentado numa economia interna de

subsist~ncia, e na exportação de alguns poucos produtos pri

irios.

Esse dualismo dava início às desigualdades entre o

ordeste e o Centro-Sul, acentuando-seqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã proporção em que o

~lorescente parque industrial se ampliava, tanto ãs custas

as dificuldades cambiais que tiveram origem na crise econ~

ica de 1930, implicando em escassez de divisas, fato que

se agravou com as restrições ao comercio internacional) im-

ostas pela Segunda Gue~ra, como na resultante deterioração

_as relações de troca interna em desfavor do Nordeste, na

edida em que a Região se via impedida de utilizar os supe-

avits gerados com o seu comercio externo na importação de

ens necessãrios ao seu desenvolvimento. Assim, criava-se,

-ndiretamente, uma excelente margem de proteção para as in-

-strias nascentes, atraindo, como ê óbvio, investimentos

ara o respectivo setor.

Ademais, tanto o arrefecimento do crescimento da e-

onomia regional como as disparidades entre o Nordeste e o

:entro-Sul ganhavam maior dimensão na medida em que as ex-

- rtações de produtos primirios deixavam de ser a mola pri~

'pal do desenvolvimento do Pais, uma vez que as condições

mercado internacional tornavam difíceis a continuação de

desenvolvimento comandado pela exportação de produtos pri

-irios, fato agravado pelo descaso das autoridades a medi-

-as de estimulo às exportações.
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Desse modo, praticamente passavam a inexistir condi

çoes necessãrias ã eliminação do relativo atraso econômico

entre o Nordeste e o Centro-Sul, uma vez que era patente,já

a esta altura, que a industrialização constituía o caminho

necessário para o desenvolvimento: de um lado porque era n~

tõria a limitação dos mercados internacionais para produtos

primãrios, devido ao seu natural baixo nTvel de elasticida-

de, de outro porque se dispunha de considerãvel mercado in-

terno a respaldar o processo de industrialização.

Assim, se ate 1950 o processo de industrialização

brasileira se fez de maneira ocasional, a partir de 1951 o

Governo intensifica o processo de intervenção na economia,

que passa a obedecer a um esquema previamente definido, com

o fim, principalmente, de eliminar pontos de estrangulamen-

to referentes a infra-estrutura, e a criar uma indústria de

base.

Em princípio são concedidos maciços subsídios aos

investimentos industriais, decorrentes da polTtica de con-

trole de importações, favorecendo amplamente a Região Cen-

tro-Sul, uma vez que jã contava com estrutura e tradição

bem superiores às do Nordeste e, portanto, com possibilida-

des bem mais imediatas de consolidar seu parque industrial.

Numa fase posterior, principalmente a partir de

1957, entra em vigor o Programa de Metas, cujos objetivos

eram definidos em função dos citados pontos de estrangula-

mento observados na economia e da necessidade de dar ao pa~

que industrial uma estrutura mais completa.

Esse primeiro conjunto de medidas incentivadoras se

estendeu, aproximadamente, ate 1962, quando se encerra o p~

rlodo de ~nfase ao processo de substituição de importações.

Todo esse ingente esforço governamental, como e ób-

vio, implicou em elevados investimentos no Centro-Sul, em

detrimento especialmente do Nordeste, em que o dinamismo de

sua economia continuava a depender precipuamente das expor-

taç5es de produtos primãrios, em parte, exatamente, por fal
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ta de estimulos próprios para outras opçoes, como a indus-

trialização.

t bem verdade que no Nordeste existiam algumas in-

dústrias, mas alem de poucas eram esparsas. Ademais,como as

atenções se voltavam para o pólo progressista do Centro-

Sul, o inexpressivo setor manufatureiro do Nordeste não te-

ve condições de renovar a sua maquinaria no ritmo e condi-

çoes desejáveis, permanecendo cada vez mais distante da re-

glao mais pró~pera, quer pelo obsoletismo que em decorrên-

cia o sufocava, quer pelas dificuldades de capitalização,

agra~ando as condições de competição e ate mesmo de sobre-

vivência do próprio setor.

t oportuno ressaltar que embora nao se pretenda im-

putar ao Governo Federal a adoção de uma politica de ajuda

premeditada ao Centro-Sul, ou de prejuízos propositais ao

Nordeste, a verdade e que, num balanço geral, a ação gover-

namentalpouco tem contribuido para reduzir as disparidades

de crescimento entre a região Nordeste e o restante do País.

A esse respeito, Osmundo Rebouças32:374 elaborou

uma contabilização sumária dos principais fluxos de recur-

sos operados atraves do setor público quanto ã região Nor-

deste, considerando " ... como entradas positivas as seguin-

tes rubr icas: a) des p esa d a Uni ão -no No rdeste; b ) transfe -

rincias intergovernamentais, fundos de participação princi-

palmente; c) liberação de incentivos fiscais 34/18 - FINOR;

d) subsidios via credito especializado (juros reais negati-

vos no credito rural e industrial do Banco do Brasil e Ban-

co do Nordeste). Como saidas de recur.sos foram computadas;

e) receita da União no Nordeste; f) imposto inflacionário,

istozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAê, lucro real da União na emissão de papel moeda (par-

cela estimada para a Região); g} evasão tributária federal

(impostos federais pagos pelos residentes do Nordeste nas

compras do Centro-Sul); h) evasão tributária estadual (rCM

pago nas compras de fora); i) transferincia via comercio

triangular (utilização do superavit de divisas obtido pela

reglao, nas compras realizadas no Centro-Sul a preços arti-

ficialmente elevados pela proteção aduaneira)."
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ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAresultado dessa contabi1ização apontou, no perío-

do de 1960 a 1975, um saldo positivo de Cr$ 360,6 milhões,

a preços de 1975, ou de NCz$ 299,2 milhões a preços de 1989,

o que equivale a um saldo medio anual de NCz$ 18,7 milhões,

com base nesse ultimo cãlculo, sem duvidas irrisório, no

contexto de uma política de desenvolvimento regional.

A 1em di ss o, com o as s ina 1a o GTDN 1 1 :12, " ... se do 1~

do do dispêndio o setor político opera como elemento dinâml

co na economia do Nordeste, do lado da arrecadação tributã-

ria contribui para agravar a tendência às disparidades re-

gionais de níveis de desenvolvimento."

Essa situação parece estar se agravando, pois como
. l' t t C 1 .1 01' . 23 :3 7 1 .aSS1na a malS recen emen e on1 o lvelra , ana lsan-

do a ação do Gover no na e con om ia n orde st ina, "... quan dos e

procura fazer um balanço regional de modo a se estimar o

saldo liquido dos fluxos de entrada e saída de recursos, ve

rifica-se que os vazamentos existentes na economia nordesti

na provocam uma drenagem num montante muito superior ao que

efetivamente ingressou na Região".

De acordo com suas estimativas, no período de 1981

a 1985, essa drenagem alcançou cerca de Cz$ 26,3 bilhões,

a preços de dezembro de 1985, correspondendo a 3% do PIB

ordestino, em média, no mencionado período.

Essa fato, evidentemente, não significa a condena-

çao da política de desenvolvimento regional, pois tais vaza

entos são naturais numa economia de mercado caracterizada

or desequilíbrios estruturais. Mas servem como indicativo

e que os recursos destinados a ampliar os níveis de renda

e emprego não estão sendo suficientes para alcançar o seu

ójetivo.

Vale ressaltar, ainda, que uma parcela significati-

a dos recursos aportados ao Nordeste normalmente se conce~

:ra nos anos de seca, e, em grande parte, diluem-se em obras

ssistenciais. E exatamente devido a esse caráter emergen-

ial, são gastos que pouco efeito têm na estrutura econômi-

a e na capacidade de produção do sistema.
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Por outro lado, no caso brasileiro, o sistema de i!:!.

centivos criado para acelerar a industrialização, sobretudo

a partir dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1955, não teve a acompanhã-lo decisões de poli-

tica agricola que limitassem o desnivel das taxas setoriais

de expansão a uma amplitude compativel com o crescimento

harmõnico da economia como um todo. Por força dessas cir-

cunstâncias, o desenvolvimento da agricultura, em termos de

modernização e diversificação, passou a depender, basicame!:!.

te, da evolução do setor industri al do Centro-Sul, que se

encontrava em processo de expansao.

Como consequência mais imediata dessa ocorrência,

agravou-se a capacidade da agricultura nordestina de acomp~

nhar o ritmo de desenvolvimento da agricultura do Centro-

Sul, que sendo induzida mais diretamente pelos reflexos po-

sitivos da política de industrialização, entrava numa fase

de prosperidade mais rãpida. Se.. /1::-81 UOTECAj

Assim, a falta de um planejamento nacional de poli-

ica de industrialização seguida no Brasil, iniciada nos a-

nos trinta e que se iria acelerar a partir dos anos quaren-

a, atuou em desfavor das regiões mais pobres, como o Nor-

deste. Alem disso, o financiamento dos bancos oficiais, que

logicamente manobram uma grande soma de recursos, principal

ente para aplicações em operações-de investimentos, era

rientada, principalmente, para as indústrias de base, e e~

as foram definidas em função da realidade econ5mica do Cen

ro-Sul.

Os empresários dessa área do Pais, melhor assisti~

os e orientados, podiam, tambem, preencher de maneira mais

â c i l , as exigências da moderna técnica do credito. Também

s subsldios cambiais e fiscais concedidos ã importação de

equipamentos, na medida em que essa importação significava

a economia de mão-de-obra, iriam, obviamente, ser utiliza

os de forma mais intensa onde fosse mais alto o custo da

<o r ça de trabalho, ou seja, exatamente no Centro-Sul.

Esses fatos, e óbvio, prejudicaram profundamente a

egião, que tinha (e de certo modo ainda tem) sua base eco-
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nõmica assentada na agricultura, situação que se agravava

ainda mais com a adoção de uma política cambial de taxa so-

brevalorizada, que, por essa razão, sempre atuou em

vor do Nordeste. uma vez que o saldo do comércio da

com o exterior,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã exceção do ano de 1952, tem sido

superavitãrio.

desfa-

R eg i ão

s emp re

Por outro lado, na medida em que o Nordeste deixava

de efetuar inversões em moeda estrangeira com os seus supe-

ravits externos, não apenas perdia o subsidio concedido pe-

lo Governo Federal, como permitia que as importações efetua

das pelo Centro-Sul fossem financiadas com parte das recei-

tas de suas exportações, o que implicava numa redistribui-

ção indireta do seu próprio potencial de desenvolvimento em

favor das regiões mais ricas.

Esses fatos, aliados ã atração locacional que a e-

xistência de maiores economias externas representava para

os novos investimentos, fizeram com que a industrialização

do País resultasse no agravamento das disparidades do nível

e do ritmo de progresso entre o Centro-Sul e o Nordeste,

pois a região industrializada tendia a elevar rapidamente

seu produto por habitante, enquanto as demais vegentavam nu

ma semi-estagnação.

Agravando ainda mais a situação, verifica-se que no

estudo das causas e conseqUências do subdesenvolvimento do

ordeste hã ainda um capítulo adicional sobre o colapso que

habitualmente ocorre no processo de formação da renda, con~

tituído pelo fenõmeno das secas. Estas prejudicam, primeir~

mente, a zona semi-ãrida, constituindo-se elemento de deso!

dem em toda a economia nordestina. Trata-se não apenas de

um problema de ãgua ou de fal ta de precipitação. Na verdade,

existe um desequilíbrio de ãgua, mas esse desequilíbrio é

um fenômeno real exatamente porque tem uma série de conse-

qUências econõmicas.

Nos últimos trinta anos, no entanto, os efeitos

adversos das secas têm se concentrado no setor primãrio,ce~

tamente, devido ao fato de a Região vir sendo dotada de me-
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lhor estrutura para enfrentar tais fenômenos.qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r o que se observa no Grãfico 1-1, em que, enquanto

o PIB do setor primãrio sofre quedas acentuadas nos anos de

seca, o PIB c.f. da Região, como um todo, experimenta osci-

lações bem menos pronunciadas.

Não se descarta, todavia, a hipótese de essa situa-

ção estar distorcida pela ação do Governo em referidos anos,

ao promover substanciais transferências de recursos, com r~

flexos positivos na economi a, sobretudo no setor terciãrio,

o que pode, perfeitamente. compensar os efeitos negativos

das secas, induzindo anãlises posteriores a não perceberem

a gravidade do fenômeno.*

Nada obstante, estudos mais amplos ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp r-o f un do s c pr t n

cipalmente os que deram ensejo ao advento da chamada "Opera

ção Nordeste", concluiram que nenhum problema oferecia maior

gravidade, dentre os que reclamavam ampla reformulação ~

margem dos criterios tradicionais. que o da crescente dispa

ridade de grau de desenvolvimento e de nível de vida entre

o Nordeste e o Centro-Sul do Pais. Era, assim, indispensã-

vel marchar-se no sentido da retificação do processo de de-

senvolvimento econômico regional, de maneira a evitar o de-

sequillbrio que cada vez mais se patenteava.

o reconhecimento dessa realidade deu origem ~ cria-

ção, em 1959, da Superintendência do Desenvolvimento do No~

deste (SUDENE). destinada a controlar os investimentos fed~

rais na area e a administrar incentivos ã iniciativa priva-

da.

Entre a serie de incentivos fiscais reservados ao

setor privado com o intufto de diminuir as disparidades re-

* Nos anos de calamidade (secas ou inundações) a ação do Governo se ma
nifesta. essencialmente, atraves de frentes de serviço e credito sub
sidiado para recomposiçãO de ativos fixos e reforço de capital de [I
rotO que também concorre para diminuir os impactos no setor secunda-
ria. No entanto,por tratar-se de procedimento emergencialtgeralmente
seus efeitos são de pouca duração,retornando ã situação nabftual.
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gionais havia o desconto, pelas pessoas juridicas, de 50%

sobre o valor do imposto de renda e adicionais não restut;-

veis que devia pagar, para aplicação em projetos agrTcolas

ou industriais considerados pela SUDENE de interesse para o

desenvolvimento regional.

Embora o sistema de incentivos fiscais se destinas-

se tantoqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã agropecuãria como ã indústria, jã era esperada

uma reação mais efetiva desta última, mesmo com a experiê~

cia demonstrando ser o incremento da produtividade mais ra-

pido no setor secundãrio (industria) do que no primãrio e,

como isso. ã primeira vista, apontando para um barateamen-

to dos produtos industriais relativamente aos agricolas.

Ocorre, no entanto, que apesar de a produtividade 00

setor secundãrio crescer mais que a do primãrio. o resulta-

do final que se vem observando através dos anos é uma melho

ria generalizada dos termos de troca das regiões e paises

mais industrializados, ou seja. exatamente o contrãrio do

que seria necessãrio para tornar aceitãvel a idéia porventu

ra levantada de eqUidade ou maior alocação de recursos ao

setor primãrio.

Uma das principais explicações para esse fenômeno

tem sido a alteração do livre jogo das forças de mercado.

imposta pelos 01igop5lios, sobretudo internacionais,que vêm

ganhando espaços nas economias capitalistas com relativa fa

cilidade.

Como, segundo Kalecki14, o grau de monop5lio e o

principal elemento a influir na formação dos preços, é e~-

plicivel que estes deixem de variar proporcionalmente com

os custos diretos, principalmente, como jã frisado, em eco-

nomias em que os mercados tendem a se tornar cada vez mais

imperfeitos.

Quaisquer que sejam as razões, no entanto, é not5-

rio que o desenvolvimento só é factivel mediante a diversi-

fica~ão da própria produção interna, o que ê mais ficil de

ser conseguido através do processo de industrialização.
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Comprovada, assim, a importância da industrializa-

ção no processo de desenvolvimento, procurava-se. com isso.

eliminar o entrave de que se o ~ordeste não tinha uma estr~

tura industrial significativa isto se devia ao fato de que

os produtos manufaturados da Região sô poderiam ser produzi

dos ou a custos mais elevados ou a um padrão de qualidade

e eficiência inferior aos de outras regiões. especialmente

em relação ao Centro-Sul.

Assim. estava justificado o estímuloqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã proteção que

deveria subsistir enquanto a indústria embrionária de cus-

os elevados ou de pouca tradição atingisse a maturidade.

Evidentemente que essas medidas não seriam generali

zadas a ponto de ser patrocinada a criação de industrias

"neficientes. principalmente em detrimento daquelas em que

a produtividade regional fosse elevada.

Parte-se aqui do pressuposto de que a ênfase ao de-

senvolvimento do setor industrial da Região não conflita com

menor ritmo de expansão do setor agrícola. pois a expan-

são equilibradazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe perfeitamente compatível com a disritmia

int e r-s et o r i al de crescimento. Com efeito. como a demanda por

rodutos primãrios tem menor sensibilidade que a dos prod~

os industrializados, diante da expansão da renda real de

pais. ê indispensãvel que o ritmo de atividade do setor

rb ano , especialmente a t n diis t r i a , se eleve a taxas su bs t a n

cialmente altas para que a agricultura obtenha nível sa t ís -

atõrio de crescimento. Em outras palavras, seria necessa-

io que o sistema produtivo da Região fosse incentivado de

ane ira in te gr a1, de mo d o a que os set or es c rescess em de

orma coerente e equilibrada .

.3 - A Intensificação do Processo Produtivo como Fator de

Crescimento e Equilíbrio

Evidentemente que o novo panorama que se criava com

a tentativa de ampliar as possibilidades de produção do Nor
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deste nao deveria comprometer a comercialização dos produ-

tos que se haviam firmado em sua pauta de exportações ao

longo do tempo, a despeito das novas pretensões de indus-

trialização da Região. Ao contrãrio, a nova fase que se ini

ciava, com a intenção de consolidar-se, deveria fortalecer

o comercio internacional. Em parte porque o perfil da ofer-

ta externa deveria se expandir com novas opções, sobretudo

de produtos manufaturados, em parte porque a estrutura das

importações deveria evoluir para um estãgio de produtos com

nivel de elaboração superior, como conseqUência da própria

alteração no perf i1 da p ro du ção in te rna.qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABCME -BIBLIOTECA

Tentava-se, assim, montar uma estrategia bem ousa-

da. Internamente, pretendia-se atender parte do mercado re-

g iona 1 e atem esmo n acio na 1. Ex t ern am ente, co ns e9u ir m a io-

res espaços com produtos manufaturados, não sã pela diversl

ficação da pauta de exportações como pelo maior poder de

competição que normalmente decorre de um processo de indus-

trialização planejado. Com isso desejava-se alcançar um du-

plo objetivo: tentar tornar a economia da Região menos re-

lexa e dependente das ãreas mais ricas e, concomitantemen-

te, diminuir as disparidades de crescimento em relação ao

Centro-Sul.

Esses objetivos não foram atingidos da maneira dese

jada, mas tiverem grande importância na politica de desen-

volvimento do Nordeste.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o e f ato. s e s e t om a r o pe ri odo de 1972 a 1 988 pa ra

apreciação, observar-se-â que ao longo dos anos as taxas de

crescimento do produto regional vêm experimentando fortes

oscilações, ora reduzindo, ora acentuando as disparidades de

crescimento entre o Nordeste e o Brasil, conforme evidencia

do na TABELA 1-1.

Esse fato, todavia, não deve ser considerado como

um insucesso. Primeiro porque, ã exceção do ano de 1988, a-

companha a evolução experimentada pelo próprio Pais, o que,

por si, demonstra uma situação de equilibrio. Segundo por-

que, num balanço global, evidencia vir a Região, embora pa~
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latinamente, aumentando sua participação na formação do pr~

duto interno do Pais, como mostrado na TABELA 1-2.

ABELA 1-1 - Taxas Medias Reais de Crescimento Anual do
PIB c.f. do Nordeste e do Brasil: 1972-1988(%)

Periodos Nordeste Brasil Evolução das
Disparidades

1972/75 14,49 1 5, 57 Agravamento

1976/79 10,82 9,08 Redução

1980/83 0,46zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- 1 ,34 Redução

1984/87 5,95 5,12 Redução

1988 1 ,26 6,57 Agravamento

=ONTES: Nordeste: SUDENE/DPG/PSE/Grupo de Contas Regionais
Brasil: FGV/IBRE - Centro de Contas Nacionais.

OTA: A taxa média corresponde ã media aritmetica simples das taxas
anuais (procedimento compilado de Osmundo Rebouças.32:195).

BELA 1.2 - Participação do PIB do Nordeste no PIB do Bra-
sil, a custo de fatores (%).

Períodos Participações

1972/75

1976/79

1980/83

1984/87

1 988

13,63

13,83

14,72

15,92

1 5,00

- TES: Nordeste: SUDENE/DPG/PSE/Grupo de Contas Regionais.
Brasil: FGV/IBRE - Centro de Contas Nacionais.
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Pose-se ainda destacar como positiva a própria di-

mensão das taxas de crescimento do produto regional, que,

alem de não mais contribuirem para reduzir o desempenho na-

cional, chegam a assemelhar-se aos percentuais alcançados

por economias consideradas desenvolvidas.

Evidentemente, essa situação poderia ter alcançado

resultados bem mais expressivos, se a politica de desenvol-

vimento tivesse sido implementada como inicialmente defini-

da.

Criados com a finalidade de reduzir os desniveis de

crescimento econômico-sociais do Nordeste em relação ao res

ante do País, os incentivos fiscais administrados pela SU-

ENE foram, logo de início, sendo reduzidos, passando de

100%, em 1962, para 87,5% já em 1963, ate alcançarqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA33,8% em

1989, após ter alcançado o nivel de 19,6% no periodo 1978/

79, conforme mostrado na TABELA 1-3.

Essa situação torna-se mais grave na medida em que

a participação dos incentivos destinados ao Nordeste e acom

anhada de queda nos seus valores reais, como mostra a colu

a 2 da TABELA 1-4, passando a se expressar, nos 16 anoscon-

siderados, pelo insignificante percentual medio anual de

1,3% do PIB f regional.
c. .

Participação mais decisiva tem o sistema bancário

egional, como mostrado nas colunas 3 e 7 da referida TABE-

A 1-4.

Apesar de nos ultimos anos da serie considerada ob-

servar-se um declrnio nos saldos dos emprestimo~, em contr!

osição a um crescimento real do produto, admite-se que a

egião ainda seja bastante dependente de recursos institu-

cionais para implementar o seu desenvolvimento sócio-econô-

i co .

Essa suposição decorre do fato de os indicadores nor-

almente utilizados para avaliação de niveis de ~em-estar

ainda apontarem a Região como subdesenvolvida,situação que,

evfdentemente, diffculta o pro.cesso de capitalização atra-

és da arregimentação de poupança própria, característica

e economias em estágio superior.
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Exercícios
Destinos dos IncentivoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(% )

SUDENE SUDAM SUDEPE Turismo Refl'qrestamento PIN PROTERRA

1962 100,0 - - - - - - '100

1963 87,5 12,5 - - - - - 100
1964 91,6 8,4 - - - - - 100
1965 92,0 8,0 - - - - - 100
1966 82,9 17,1- - - - - - 100
1967 76,0 22,0 2,0 - - - - 100
1968 64,5 22,8 6,1 5,0 1,6 - - 100
1969 56,'3 23,4 12,5 4,0 3,8 - - 100
1970 54,0 22,1 13,4 3,9 6,6 - - 100
1971 ' 32,7 14,& 7,0 2,9 12,8 30,0 - 100
1972 24,1 9,0 3,3 2,3- 12,0 30,5 18,8 100
1973 24,7 8,4 2,3 2,5' 12,4 29,9 19,8 100
1974 23,9 9,4 1,2 2,2 12,7 30,4 20,2 100

1975 27,2 8,6 1,1 1,3 9,8 31,2 20,8 100

1976 21,8 7,3 0,8 1,5 15,9 31,6 21,1 100

1977 21,1 7,4 0,6 0,9 16,5 32,1 21,4 100

1978 19,9 7,8 0,5 0,8 19,8 30,'7 20,5 100

1979 19,6 8,3 0,4 1,1 20,1 30,3 20,2 100

1980 20,2 8,7 0,4 1,1 19,4 30,1 20,1 100

1981 21,6 8,5 0,4 0,9 18,6 30,0 20,0 100

1982 23,2 9,8 0,3 0,7 16,0 30,0 20,0 100

1983 23,4 9,5 0,4 0,8 15,9 30,0 20,0 100

1984 25,3 8,8 0,4 0,8 14,7 30,0 20,0 100

1985 27,8 7,6 0,3 0,5 13,3 30,3 20,2 100

1986 26,7 13,9 0,1 0,6 ,8,7 30,0 20,0 100

1987 26,0 15,2 - 0,7 8,1 30,0 20,0 100

1988 23,2 24,0 - - 1,5 30,8 20,5 100

1989 33,8 26,3 - - - 24,0 16,0 100

FONTES: Centro de Inform'ações Econômico-Fiscais (C!EF-MF) e BNB/DEMEC.

n·o.t~:'..EJccC1uem-se os incentivos ao FUNRES, à EMBRAER,. à FUNDAÇÃO EDUCAR e ao
Fundo de Promoção Cultural.

!\.)

'"



TABELA 1-4 - Recursos Repassados ã Economia Nordestina atraves do FINOR e do Sistema Ban -
cãrio Regional.

NCz$ 1.000 (a preços de 1989)

An os
34/18-F'INOR Sistema Bancário Soma PIBc•qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf.

Regi on a1 Participações RelativaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(%)

( A) ( B ) C = A + B ( D )
A/O B/ O C/O

1972 2.030.514 14.243,685 16,274,199 64.683.655 3,14 22,02 25,16

1973 2. 182.963 18.222,259 20,405,222 79.889.937 2,73 22,81 25,54

1974 2.728.238 22.093.447 24.821,685 85.953.774 3,17 25,71 28,88

1975 2.183.355 31.261.982 33.445.337 98.601. 061 2,21 31 ,71 33,92

1976 2.997.800 36.742.647 39.740.447 112. 092. 880 2,67 32,78 45,45

1977 2.152.029 38. 1 51 .192 40.303.221 121.167.826 1 ,77 31,49 33,26

1978 1. 440. 177 40.491. 804 41.931.981 132.277.925 1 ,09 30,61 31,70

1979 1. 295. 503 43.117.305 44.412.808 148.576.350 0,87 29,02 29,89

1980 1 .822.124 36.366.522 38.188.646 1 52.969. 182 1 ,1 9 23,77 24,96

1981 1.864.580 33.819.008 35.683.588 145.019.750 1 ,29 23,32 24,61

1982 1. 933.006 31.968.281
"

33.901.287 159.323.607 1 ,21 20,07 21,28

1983 1 .063.035 36,070.969 37. 134.004 160.111.219 0,71 24,03 24,74

1984 1. 481. 812 29.217.702 30.699.514 159.633.458 0,93 18,30 19,23

1985 1. 276.174 30.283.248 31.559.422 172.013.604 0,74 17 ,61 18,35

1986 1.128.631 31.777 .801 32,906.432 193.487.602 0,58 16,43 17 ,01

1987 1. 133 .409 32.719.651 33.853.060 188.116.541 0,60 17,40 18,00

FONTES: a) FINOR: SUDENE/OAI/PGC;

b} PIB
c
.
f
.: SUDENE/OPG/PSE/Grupo de Contas Regionais;

c) Sistema Bancãrio: BNB/ETENE , NORDESTE- Anã1ise Conjuntura1
21

:
80

NOTA: Os saldos dos emprestimos bancãrios têm posição em 31.12 de cada ano.

N
-....J
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A desaceleração do aporte de recursos através do

sistema bancãrio e dos incentivos fiscais decorrentes dos

Arts. 34/18 e FINOR parece ser bem refletida no desempenho

do setor industrial, sem dúvida o segmento mais exigente de

recursos financeiros.

Como mostrado na TABELA 1-5, após experimentar cre~

cimentos, embora reduzidos,o PIB f do setor secundáriozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
c. .

passa a decrescer exatamente quando o aparte de recursos or~

undos das referidas fontes, alc anç a os seus níveis mais baixos.

ABELA 1-5 - Participação do PIBc.f. da Indústria no Total da
Produção (%)

Periodos No rd es te Brasil

1972/75 26,21 36,97

1976/79 26,42 36,73

1980/83 26,50 35,86

1984/87 25,84 38,32

1988 25,60 33,68

ONTES: Nordeste: SUDENE/DPG/PSE/Grupo de Contas Regionais.

Brasi 1: FGV/1BRE - Centro de Contas Nacionais.

extensão,

nas rela-

Essa situação, considerada em toda a sua

sem dúvida tem conseqU~ncias desfavorãveis tamb~m

çoes comerciais do Nordeste com o exterior.

Para examinar as implicações das constatações fei-

as at~ aqui nas relações comerciais do Nordeste com o exte

lor, tomando as demais regiões brasileiras, em conjunto,

como parimetro, utillzar-se-ão os indicadores abaixo mencio

ados, idealizados por John Redwood 11133 para avaliação d~

impacto das exportações sobre niveis de desenvolvimento re-qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i o n a l :
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a} Vocação Regional para Exportações, óefinido como azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA11

razão entre a parcela de cada região no total das recei-

tas de exportação e sua parcela no produto interno to-qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t al" fCE ./E)/ (Y ./Y n. Agregando por subperiodos, o desem
1 1 - -

penho do Nordeste e das demais regiões ê evidenciado na

TABELA 1-6.

ABELA 1-6 - Vocação Regional para Exportações (%).

Períodos Nordeste Demais Regiões

1972/75

1976/79

1980/83

1984/87

1988

1 t 1585

0,8727

0,9750

1,0204

1,0447

1,0770

1 .0731

0,7412

0,5936

0,5860

ONTE: Banco do Brasil S/A - CACEX.

Como se observa, a vocaçao para exportar do Nordes-

e reduziu-se ã metade no curso de 17 anos, contrariamente

ã posição das demais regiões brasileiras, tomadas em conju~

o, que vem, paulatinamente, incrementando suas exportações

em proporçao superior ao crescimento do seu produto.

Esse comportamento põe em destaque a importância que

consumo interno vem atualmente assumindo ao absorver par-

celas cada vez maiores do produto regional, em detrimento

o mercado externo.

Coeficiente IIExportações/Importaçõesll
, correspondendo i

razão entre exportações e importações totais [(ErEv(rIIl].
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Como se depreende da TABELA 1-7, a contribuição do

lordeste para a geração de divisaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAê sistematicamente supe-

ior ã das demais regiões. Por outro lado, como o conteúdo

ecnolôgico dos produtos nordestinos é sabidamente inferior

ao das regiões mais desenvolvidas, essa relação pode ser i.!:!.

-erpretada como um indicador de desequilibrio, na medida em

ue os saldos são transferidos em beneficio das regiões mais

es env o 1v idas que, em t ro ca, 1he fo rn ecem produtos cuqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAj o s pre

os são artificialmente elevados pela proteção tarifâria.

_ _ BCME -B/SLIOTEC .,
- BELA 1-7 - Razão Exportaçoes/lmportaçoes

Periodos Nordeste Demais Regiões

1972/75

1976/79

1980/83

1984/87

1988

2,4545

1,7635

2,2089

2,8552

3,1925

0,6729

0,8361

1,0069

1 , 73 54

2,2357

=0 TES: Exportações: Banco do Brasil S.A. - CACEX.

fmportações: t>1l'nisterioda Fazenda - Secretaria da Receita Fe-
deral - CfEF.

Se se considerar que o hiato tecnolôgico entre o

ordeste e o Centro-Sul ê ainda expressivo, possivelmente a

rogressiva queda do coeficiente "vocação regional para ex-

ortações" seja explicado pelo desinteresse da Região em

continuar gerando elevados superavits externos.

Para se ter uma idéia das conseqUências

pela politica de taxa cambial sobrevalorizada,

efetuadas por Pedro Vianna38:385, referentes ao

provo cadas

estimativas

per;odo



31

1948/79, apontam um prejuizo médio anual correspondente a

NCz$ 772,3 milhões, a preços de 1989.

Esse pre.iukjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí z o media anual,nozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe nt an t o c de acordo ainda

com Pedro Vianna, reduz-se para cerca de NCz$ 255,6 milhões,

a preços de 1989, quando computados os beneficias auferidos

pelo Nordeste a partir de 1967, com as politicas nacionais

de incentivos ãs exportações.

c) Razão entre Exportações de Manufaturados e Demais Produ-

m d
tos (E./E.).

1 1

Como mostrado na TABELA 1-8, apesar de o restante do

ais vir mantendo sistemãtica posição de supremacia,com re~

eito ao Nordeste essa relação tem experimentado crescimen-

to bem mais acentuado ao longo do periodo examinado.

~ABELA 1-8 - Razão Entre Exportações de Manufaturados e De-
m a i s P ro du t os.

Periodos Nordeste Demais Reg iõ es

1972/75 0,1449 - 0,4938

1976/79 0,3436 0,7914

1980/83 0,8206 1,3034

1984/87 1,3665 1,7710

1988 1 ,8338 2,0604

ONTE: Banco do Brasil S.A. - CACEX.

Essa posição, como se verã adiante, e conseqU~ncia

-anto do rãpido crescimento das exportações regionais de m~

ufaturados, como de reduções nas exportações dos demais

rodutos. Portanto, se revela uma posição desejãvel quanto
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ãzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAespecialização por produtos mais diversificados, certamen

te de maior elasticidade, tambem indica que os produtos bã-

sicos da Região estão perdendo poder de competição.

Num balanço geral, observa-se que o esforço ate

aqui desenvolvido não tem sido suficiente para aumentar o

ritmo de crescimento e modernização da economia nordestina

na dimensão necessãria a permitir a redução das disparida-

des de desenvolvimento entre o Nordeste e o restante do

Pais.

Esse fato, e evidente, constitui-se muito mais con-

seqüência do ritmo em que se desenvolve a economia brasile~

ra do que de ineficiências porventura constatadas na execu-

ção das politicas de desenvolvimento regional.

Portanto, apesar da persistência dos desniveis de

crescimento economico e do ainda fraco desempenho dos indi-

cadores de bem-estar regionais, parece satisfatôrio o resul

tado alcançado ate aqui.

Reconhece-se, contudo, a necessidade de alocação de

aiores recursos ã Região, a fim de evitar o fenomeno da p~

larização, provocado pelo livre jogo das forças de mercado,

que faz convergir naturalmente para os nucleos mais dinã~i

cos os fatores de produção com maior potencialidade, locali

zados nas áreas perifericas.

Embora se entenda que o problema dos desequilibrios

egionais possa ser atacado atraves da realocação de recur-

sos que privilegiem os setores mais dinâmicos da economia,

hã respeitáveis opiniões em contrário, sob o argumento de

que a todo esforço de correção de desigualdades corresponde

m custo que ê imputado às regiões mais ricas, ou seja, a

aplicação de uma penalidade diretamente proporcional ao seu

grau de eficiência.*

* Custo econômico que, na verdade, se compensa com beneficio social,
pois os prob 1enas provocados por desi gua 1dades de renda dentro de um
mesmo país tendem também a se manifestar nas ãreas mais desenvolvi-
das, como conseqüência da inexistência de barreiras ã fuga dos cres-
centes discriminados.
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A dimensão dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp ossIv e l "trade off" entre crescimen-

to regional e crescimento naci onal, e a definição das ãreas

de impacto dos seus respectivos custos, têm sido objeto de

constantes controvérsias, sobretudo porque praticamente ine

xistem avalia~ões a esse respeito.

Dadas as dificuldades inerentes a um trabalho dessa

ordem, adotar-se-ã como "proxy" para dimensionar o suposto

"trade off" entre o Nordeste e as demai s regiões, uma das

três propostas de medição de nível de bem-estar social apr~

sentadas por Osmundo Rebouças32:429

De forma sumãria, o modelo se expressa por:

w =kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

p
G
n

+ __ r_

Y
r

ou, em forma de índice, por:

P /P
n r

Yn/Yr

on de:

W = índice de bem-estar nacional.

G G = taxas de crescimento da renda do Nordeste e do res-
n' r

tante do Pais;

Pn'Pr = participação do Nordeste e do restante do Pais, res

pectivamente, na população do Brasil.

Yn'Yr = renda "per capita" do Nordeste do restante do Pais,

respect i v am ente.

Como o ..propõsito é evidenciar a evolução desse indi

cador ao longo do período estudado, far-se-ão apenas três

aplicações do modelo, referentes aos anos extremos e inter-

mediãrio, cujos resultados são apresentados a seguir.
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a)kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1972 : W' = 1 , 06 G + G
n r

b ) 1980 : W' = 1 , O O G + G
n r

c) 1988 : W' = 0,91 G + G
n r

Se aceitos esses resultados como indicadores de

11 tr ad e o ff ", po d e-seco nc 1uir que a poss ibi 1 idad e d e im posi

ção de sacrifTcios ao restante do PaTs para favorecer o Nor

deste vem diminuindo ao longo do tempo, exigindo, mais re-

centemente, uma redução de apenas 0,91% na taxa de cresci-

mento do resto do País para obter-se 1% a mais na taxa de

crescimento do Nordeste, sem reduzir o nível de bem-estar

nacional.

Visto de outra maneira, os numeros acima também in-

dicam que uma redução de 1,1% na taxa de crescimento do Nor

deste proporcionaria um aumento de 1% na taxa de crescimen-

to do restante do Pais, resultado que não surpreende, se

id b - d Cl "1 01" " 23:38 dse co n s i erar a o servaçao e on i o i v e i r a , e que

" ... o Nordeste ~ que vem contribuindo para o desenvolvime~

to econômico das regiões mais ricas, ao contrário do que

imaginam as elites polTticas, econômicas e técnicas do Cen-

tro-Sul".

Quaisquer que sejam as considerações que possam ser

feitas com base nos resultados apresentados, deve-se levar

em conta que se trata de uma maneira bastante simples de

avaliar uma questão extremamente complexa e que, alêm dis-

so , pres supô e uma situação es t ã t ica , ou seja, não leva em

consideração os elementos dinâmicos da economia.

Após essas observações, parece claro que a complexi

dade da economia regional esti a exigir uma constante ava-

liação dos mecanismos de ingresso de recursos e dos canais

de "vazamentos", como forma de vi'abilizar uma resposta cada

vez mais positiva ãs decisões de polTtica, sejam as de carã

ter es p e cTf ico d a Re9 ião, se j am as de â m b ito nac iona 1, pri.!:!.

cipalmente se tomadas ignorando as forças que .normalmente

atuam em sentido contririo ao desenvolvimento da Região.
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1.4 - A Polêmica Terceiro-Mundista - Uma Fase Ultrapassa-

da*kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

BCME - OIBLIOTECA.l

Nada obs·tante o potencial de que dispõe, e a respo~

ta geralmente sattsfatõria dada aos investimentos alocados,

os indicadores econ6micos normalmente utilizados para comp!

rações e classificações, conforme já se frisou, ainda apo.!!

tam o Nordeste como uma região subdesenvolvida.

Como essa conceituação, de fato, não tem sido obje-

to de contestações, dadas as condições de vida realmente

ainda d esej âv e is , al gumas el ites têm 1 evantado duvidas, me~

mo superficialmente, sobre os possíveis benefícios advindos

da sugeri da vocação da economia nordestina para o mercado

externo, frente ao conjunto de colocações que hoje consti-

tuem o que se pode chamar de ideologia terceiro-mundista.

A base dos argumentos sustentados estã assentada no

pressuposto de que as economias subdesenvolvidas se caracte

rizam por voltar a sua produção basicamente para o exterior.

A ser vãlida essa idéia, haveria a possibilidade de o Nor-

deste não fugirzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã regra, deixando de haver, assim, notorie-

dade significativa no fato de, ao longo de sua história,sua

economia dirigir-se preponderantemente para o resto do mun-

do.

o desenvolvimento dessas teses consiste em que a

maioria das nações tornaram-se e se mantêm desenvolvidas eco-

nomicamente utilizando-se de um processo de transferência e

acumulação de riquezas, baseadas na exploração do trabalho

e das materias-primas existentes nas nações de estruturas

mais frágeis, constituindo o que, em decorrência, foi con-

vencionado 'chamar de Te rce tr o Mundo.

Dentro de tal arcabouço co n ceit ua l , as primei ras

formas de exploração seriam representadas pela conquista e

34
* Baseado em Revel .
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a ocupação colonial. ~ma segunda fase surglrla com o esfor-

ço de independ~ncia dos pafses subjulgados, mas persistiria

a instabilidade de suas instituições, conseqUente da tutela

po lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf t i ca e econômica que continuaria a ser exercida pelas

nações consideradas ricas sobre aquelas tidas como miserã-

veis, pobres ou simplesmente subdesenvolvidas.

O ultimo estágio, que seria um aperfeiçoamento da

forma de os paises ricos forçarem os subdesenvolvidos a te-

rem suas economias em permanente estado de depend~ncia, se

caracterizaria pela exist~ncia de um perverso sistema de

trocas, em que o comércio entre paises ricos e pobres se fa

ria sempre em detrimento dos menos desenvolvidos. Em outras

palavras, os paises industrializados, em particular,através

de grandes empresas multinacionais, e utilizando-se de mani

pulações, aviltariam artificialmente os preços das matérias

-primas e do fator trabalho, que são as principais fontes

de recursos dos paises subdesenvolvidos.

A conseqU~ncia final seria o endividamento permane~

te das nações pobres, pois para adquirirem produtos manufa-

turados dos paises industrializados seriam forçarlas a expo~

tar matªrias-primas e produtos de reduzido conteGdo tecnolE

gico em quantidades sempre crescentes e, em c on seqü ânc í a ,

com progressiva perda de poder de compra.

Tratando-se de um conjunto de idéias recentes e,tal

vez por isso, ainda sem uma base bem estruturada, prefere-

se limitar as considerações ao exame das possibilidades de

estar ou não o Nordeste inserido no contexto acima esboça-

do.

As prEprias observações feitas no tópico anterior

parecem não deixar dGvidas quanto ao fato de o Nordeste, p~

10 menos na fase atual, não estar tendo os seus rumos dita-

dos por interesses externos.

Apesar de não ser desejãvel, pois o comércio com o

exterior ~ um imperativo de toda nação civilizada, a verda-

de ê que ao longo dos ultimas anos a economia nordestina

tem se voltado preponderantemente para o mercado interno.
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Se se tomar os anos extremos e intermediãrio da se-

rie estudada neste trabalho, constata-se que enquanto no

ano de 1972 o coeficiente de exportações da Região se ex-

pressava por 8,10%, em 1980 já declinava para 7,62%, alcan-

çando apenas 5,32% em 1987, nada obstante o PIB
c
.
f
. da Re-

gião haver experimentado crescimento real de 136,49% e

22,98% entre os citados períodos.

Por outro lado, como se observou na TABELA

razao entre exportações de manufaturados e demais

vem crescendo a taxas superiores às exibidas pelo

do Pais.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 - 8, a

produtos

res t ant e

Esse desempenho ê reflexo da opçao regional pela dl

versificação de sua pauta de exportações. De fato, enquanto

as exportações de produtos manufaturados cresciam 1.000% en

tre 1972 e 1980, as exportações dos demais produtos aumenta

va apenas 248,62%. No período seguinte, de 1980 a 1987, os

manufaturados cresceram 68,36% e os demais produtos decres-

ceram 22,90%.

Em conjunto, essas duas observações evidenciam que

mesmo sendo ainda uma região subdesenvolvida, a economia nor

destina mostra-se viivel, em processo de modernização e sem

conotações de economia reflexa e dependente do exterior. Em

outras palavras, sem os riscos de constituir-se presa da ar

adilha terceiro-mundista.



2 - DISCUSSAO TEcrRICA

A politica de incentivos, objeto desta dissertação,

compreende o estudo das isenções e subsidios que beneficia-

ram mais intensamente o setor manufatureiro-exportador do

Nordeste no periodo de 1980 a 1987*.

Com vistas a dar uma significação econômica às medl

das adotadas pelo Governo, este capitulo dedicar-se-ã à co~

ceituação e justificativa dos instrumentos utilizados, para

o que se farã uso de breve ilustração teórica, baseada em

anãlise grãfica.

2.1 - Conceituação dos Incentivos

De acordo com a literatura econômica, a adoção das

p011ticas de incentivos âs exportações de produtos manufat~

rados têm inicio quando as atenções em torno do modelo de

substituição de importações começam a se dispersar, ocasião

em que se observou estar o País praticamente ã margem do

mercado mundial.

Como resume Eliana Cardoso7:241,kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAli ••• até meados dos

anos 60, a politica comercial no Brasil estava voltada para

a substituição de importações através da adoção de taxas mu.!.

t t pl as de câmbio, da imposição de tarifas e da lei de simi-

lares. A politica de proteção dos mercados domésticos dis-

* O sistena de incentivos às exportações, en conjunto, compreende ins-
trumentos de polzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIt tca f i scal , monet.âr ta e cambial, aos quais se a-
crescentam medidas coadjuvantes, como pranoção comercial, criação
de "tradtnq conpant es", autorização para operação em bolsa de merca-
dorias no exterior, etc.

38
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criminava negativamente as exportações, pois aumentava o

custo dos insumos importados usados na produção para esse

fim, e, alem disso, não se concediam às exportações isen-

ções dos pagamentos de impostos indiretos. A conseqtlência

dessas medidas foi que as exportações praticamente estagna-

r am " .

Como essa real idade diferia do comportamento adota-

do pelos pa;ses de economia voltada para o mercado externo,

terminava-se por impor forte penalização ao setor exporta-

dor, que, por essa e outras razões comentadas adiante, era

obrigado a absorver toda a carga tributâria dom~stica em

suas relações com o exterior, diferentemente da realidade

interna.

Na verdade, a própria legislação, ao conceituar co-

mo diretos todos os impostos cuja incidência e impacto re-

caem sobre a mesma pessoa, e como indiretos todos aquel es

em situação contrâria, permite que as empresas respondam

por apenas parte do ônus inicialmente lançado sobre si.

Nada obstante, ~ evidente que a faculdade de trans-

ferência dos impostos depende da estrutura dos mercados, dos

g r aus de e 1a st ic id ad e d e d em an da e d e o fe rta, e das co n di -

ções de custos empresariais.

Portanto, conquanto sob o ponto de vista fiscal es-

tej a c 1a ro que a dif e re n ça f un d am en tal re s id e na fa cu 1d ad e

de transferência da carga tributãria, observa-se que esse

conceito perde parte do seu significado quando se refere ao

setor produtivo, pois as situações citadas anteriormente p~

dem invalidar essa distinção.

De fato, nem todas as empresas têm condições de

transferir impostos indiretos, embora estejam legalmente ca

pacitadas a fazê-lo, enquanto outras podem ter condições de

elevar seus preços visando a compensar o custo de incidên-

cia dos impostos diretos.

Com isso, surge um enfoque diferente para a distin-

çao entre impostos, podendo-se considerar como diretos aqu!
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les que incidem sobre a remuneração dos fatores de produção,

e como indiretos, os que recaem sobre o valor adicionado*.

Nessa ultima situação, e na hipótese de os impostos

indiretos serem totalmente transferiveis, o produtor conti-

nuaria recebendo um preço igual ao seu custo marginal, embo

ra num ponto ã esquerda de seu equilíbrio inicial.

Nada obstante essa definição não dar ênfase explicl

ta ã transferência de impostos, prendendo-se mais a aspec-

tos conceituais, essa faculdade continua a ter importância

fundamental para as empresas, na medida em que revela as

condiç~es que podem provocar alteraç~es nos seus resultados.

Nesse contexto, conceitua-se como subsidio o conju~

to de medidas com que o Governo promove uma transferência

liquida de recursos, fazendo com que o preço recebido pelo

produtor seja maior do que o preço a custo dos fatores de

produção.

Vale sal ientar que a transferência de recursos aqui

referida compreende tanto as devoluç~es como as dispensas,

total ou parcial, de encargos que, alem de não serem passí-

veis de transferência a terceiros dentro do conceito tribu-

tãrio-legal, afetariam o sistema econômico mediante redução

da margem de lucro dos produtores e, em particular, tamb~m

dos exportadores,

Como isenção, entende-se a carga tributãria que,

transferivel a terceiros em co n dkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi çô es legais, não resulta na

cessao de recursos governamentais ao setor privado.

Distingue-se, portanto, o subsidio da isenção pelo

fato de o efeito desta ultima consistir na simples restaur~

ção do esq u em a d e v an t a9 e n s com par at iv as que v igo ra ri a na

* O processo tributário indireto, baseado na sistemática do valor adi-
eionado , pennite qu e todos os tributos indiretos incidentes an qua1-
quer estãgi o de transformação poss éJTI ser plenamente isentados, evi-
tando reduçôes na ranuneração dos produtores e, conseqüent enente , na
oferta excedente dos produtos exportáveis. Em termos de resultados,
esse sistema e idêntico a um imposto que tncída sobre o iilt tmo estã-
gio da operação de vendas.



41zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ausência das distorções provocadas pela estrutura tributã-

ria domestica de caráter indireto.

Aspecto semelhante têm as restituições de impostos

indiretos que recaem sobre a produção, assim como da tarifa

aduaneira, que, por não implicarem em transferência de re-

cursos, não podem ser consideradas como subsidios ãs expor-

tações, diferentemente dos crkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAêd t t os a juros inferiores aos

estabelecidos pelas forças de mercado.

Essa realidade, pela evidência de que se reveste,

permitiu que organismos internacionais, como o GATT, enca-

rassem como normais os efeitos das politicas de isenções

adotadas internamente pelos diversos paises em suas rela-

çoes comerciais com o exterior.

Essa posição favorável, expressa nos acordos i nter-

nacionais, deu ensejo a que as politicas de comercio exte-

rior do Brasil fossem revistas no momento em que se esgota-

va o modelo de substituição de importações, reorientando-se

no sentido de proporcionar aos produtos brasileiros condi-

ções de competitividade no até então inviável mercado ex-

terno*.

Na verdade, alem dos desestimulos ocorridos na fase

do processo de substituição de importações, essa situação

decorria tambem do fato de o Pais ser economicamente peque-

no, e, portanto, incapaz de exercer qualquer influência nas

transações comerciais com o resto do mundo, da qual p ar t t cj

pa com o m er o t om ador de pr eç o .

Nessas condições, a impossibilidade de transferên-

cia dos impostos introduz também uma discriminação contra

as exportações, afetando dessa forma a relação entre os re-

cursos domesticos criados para gerar uma unidade llquida de

d i v í sas , em diferentes linhas de produção.

* O processo de mini -desvalorizações introduzido com a reforma cambial
de agosto de 1968 também contribuiu para expandir as exportações,
na medida em que reduzia os riscos envolvidos' nos contratos de longo
prazo.
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Com vistas a eliminar vieses antiexportações, o Go-

verno tem sido obrigado a adotar políticas de isenções com

o objetivo de garantir ao setor exportador as mesmas condi-

ções prevalecentes no mercado doméstico, e de subsidios,

tendentes a proporcionar iguais condições de competitivida-

de no mercado internacional, em principio interrompidas com

as distorções de comercio surgidas quer pela imposição de

barreiras e tarifas alfandegãrias quer em decorrência de im

perfeições de mercado, comumente associadas a interesses

particulares das nações formadoras de preços.

2.2 - Justificativa Econômica dos Incentivos as Exportações*

Com o fim de melhor ilustrar as repercussoes das mo

dificações introduzidas pelas políticas de incentivos sobre

os níveis de produção, consumo domestico, excedente export~

vel e finanças publicas, tomar-se-ão por base os esquemas

g rãf ico s ap re sen ta dos a s eg u ir .

Vale ressaltar que em todos os desenvolvimentos a-

ceitar-se-ã a hipótese de que o país considerado (ou o Nor-

deste, em particular) tem sempre uma participação pequena

no comercio exterior, ou seja, que não consegue alterar os

preços internacionais com variações de sua oferta excedente

de cada produto.

Admitir-se-ão, ainda, como pressupostos que: a) os

preços dos insumos não se alteram com as variações nas qua~

tidades do produto; b) todos os bens são transacionãveis no

mercado internacional; c) insumos e fatores primários (tra-

balho e capital) são utilizados no processo produtivo, exis

tindo pelo menos um fator limitativo, que torna o preço de

oferta do valor adicionado crescente com a quantidade produzida.

4 5 12 16 26 27
* Bas·eadakjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAen Bhagwati ' ,H"endersan ,Lengruber ,Pastare' e

P
• 28zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
1ana .
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2.2.1 - Efeitos das Isenções

No Gráfico 2-1, DO representa a demanda doméstica

antes da incidência dos tributos indiretos de alkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATquo t a "a d

valorem" "t ", 0'0 e a demanda doméstica depois da tributa-

ção indireta, sendo que a distância vertical entre DO e 0'0

e a a11 quot a 11 ad v a 1or em 11 11 til. Oenom in an do -s e de 11 pe 11 o pr~

ço internacional do produto convertido em cruzeiros ~ taxa

cambial de mercado, a produção se fixa em 5. Admitindo-se
o

que a tributação indireta incida apenas sobre o consumo do-

méstico, isentando-se de impostos indiretos as vendas real~

zadas no exterior, o preço pago pelos consumidores domesti-

cos sera igual a Pd = Pe (1 + t ) , fixando-se o consumo do-

méstico em Do e gerando-se um excedente fisico exportâvel

igual a X = 5 - O .
o o o

Note-se, primeiramente, que a tributação indireta

no mercado domestico, com isenção de tributos indiretos so-

bre as exportações, gera dois preços: IIPdll, que é o .preço

pago pelos consumidores, e IIPell, que e recebido pelos produ

tores (e pago pelos importadores). A divergência entre IIPdll

e IIPelle dada pela aliquota do imposto "a d v alor em ", e a ar

recadação governamental de tributos sobre esse produto sera

dada pela área IIPdPebcll.

5e os impostos indiretos incidissem tanto sobre as

vendas no mercado doméstico quanto sobre as exportações, o

preço recebido pelos produtores seria agora IIp' <p ", e a
e e

divergência entre os dois seria exatamente a aliquota do im

posto "ad v a lorem " sobre as vendas na última transformação.

A queda dos preços pagos aos produtores desestimula

a produção, que decl ina para 51' e estimula o consumo dome~

t i co , que se eleva para 0
1
, gerando-se um excedente fisico

exportãvel dado por Xl = 5, - 0
1
< X~.

Na situação anterior, a arrecadação fiscal era dada

Pela ãrea "p p bc" e aAora se expressa por "plp dai" Ode' ::I ee .

custo total de produção, que era dado pela ãrea "OTaSo" , de



r---~~----~~--------~------~~~------------------PezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

GR~FICO 2-1

Efeitos das Isenções sobre a Oferta de

Exportações
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cl ina agora para a area "OTa IS1", enquanto que o excedente

do produtor, que era dado pela ãrea ITPea" declina agora p~

ra "Tp~a", que e menor do que o anterior, porque o nível

de produção se reduziu, e o Governo arrecadou uma parce1a

do excedente na forma de um tributo que incidiu sobre as ex

portações.

Observa-se, assim, que a simples passagem de um sis

tema de tributação amplo para outro de arrecadação mais mo-

derada permitiu a remoção de distorções que desestimulavam

uma maior participação do pais no mercado internacional.

2.2.2 - Efeitos dos subsidiaskjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABCME-;:-"IBLIO EC

Com base nas hipóteses previamente apresentadas,pa~

te-s e do e stã g i o in ic ia1 d e 11 1iv re com e rc i o ", em que os in -

s uma s são com p rados s em qu ais que r d is to rçõ es de m erc ado,

como tarifas, impostos, etc., nem, igualmente, as exporta-

çoes gozam de subsldios.

Nesse contexto, considerando-se o Gráfico 2-2, e d!

nominando-se de SS a curva de oferta, ou de custos margi-

nais, de DO a demanda domestica, de "p 11 o preço t nt e rn a c i c
e .

na 1 d o pro du to co nver t id o em cruz e iro s ã t ax a cam b i a1 d e

mercado, de "C" o custo dos insumos, e o valor adicionado

sendo dado pela distância vertical entre SS e "CC", a p ro du

ção inicial se fixa em S , da qual D se destinará ao merca
o o

do interno. Nessas condições, gera-se um excedente exportá-

vel de Xo = So - Do·

Supondo-se que o Governo crie um subsldio i exporta

çao, de a lTquo t a "S", o preço recebido pelos produtores pa~

sa a se expressar por p' = p (1 + s).
e e

Note-se que o subsidio sendo concedido apenas às ex-

portações, gera dois preços: "Pe"' que e o preço pago pelos

importadores e "pd = p~", que e o preço pago pelos consumi-

dores dom~sticos e efetivamente recebido pelos produtores-

-ex po rt ador es em qu a 1que r s itua ção .
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Efeitos dos subsidias sobre a Oferta de Exportações
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De fato, como os produtores têm a faculdade de ex-

portar toda a sua produção, reduzirão a oferta interna a

fim de que o preço se eleve a um nivel tal que se iguale ao

obtido nas vendas realizadas no mercado externo.

A subida dos preços recebidos pelos produtores esti

mula a produção, que se expande parazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA51' ao mesmo tempo em

que o desestimulo no consumo domestico, que se reduz para

0
1
, permite a formação de um excedente fisico exportável

dado por Xl = 51 - 01 > Xo'

A d i v e rgênc ia entre "pe" e "p~ ", co rr espond ent e ã

alíquota do subsidio, gera um dispêndio do Governo, dado

pela ãrea "bb'd'd".

Por outro lado, o custo total da produção, que era

dado pel a ãrea "Oca 15
0
" sobe agora para a área "Ocb 15

1
", e~

quanto que o excedente do produtor, que era dado pel a ãrea

"cPea I" sobe agora para "cp~b I", que ê mai or do que o ante-

rior, porque o nivel de produção se expandiu e o Governo co~

tribuiu com uma parcela do excedente, na forma de um subsi-

dio que beneficiou as exportações.

Mais uma vez a simples passagem de um sistema para

outro, de subsidio, permitiu a criação de uma fonte de estl

mulo, capaz de superar dificuldades enfrentadas pelos expor

tadores no mercado externo, embora com a introdução de dis-

torções no processo de comercialização.

2.2.3 - Efeitos de "Oraw-back"

De acordo com Pastore27:6l, "O 'draw-back' consiste

na eliminação seletiva de tarifas incidentes sobre insumos

importãveis e atua na promoção ã exportação como um redu-

tor de custos de produção de produtos exportáveis. Os ince~

tivos através de operações de "draw-back", portanto, não p~

dem ser considerados suósidios ã exportação. Sua caracteris

ttca ê a de elevar a receita dos exportadores, provocando
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uma elevação do preço efetivamente recebido em sua exporta-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ç ao , acima daquele que seria vigente em sua ausência".

Como se verã adiante, a concessão de "draw-back" p~

de ocorrer atraves das modalidades de isenção, sus~ensão ou

restituição de tributos, faculdades que o revestem de carac

teristicas próprias e bastante amplas, sobretudo por compr~

ender um vasto elenco de itens. Essa forma de distinguir-

se dos demais, associada ã peculiaridade de se voltar dire-

tamente para os custos das empresas justifica o tratamento

específico que se lhe darã atraves da anãlise grãfica a se-kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
. ~ ..

guir, baseada nos mesmos pressupostos definidos no 1n1C10

do pres ent e t ô p í co.

Para tanto, considere-se o Gráfico 2-3, onde DO e a

demanda domestica e "p 11 o preço internacional do produto
e

convertido a cruzeiros pela taxa cambial de mercado,por hi-

põtese tambem correspondendo ã demanda externa.

Supondo-se que o pro du t o incorpora, em parte, i nsu-

mos cuja importação não goza de qualquer beneficio e que o

custo marginal (CMg) se iguala ã receita marginal (RMg) no

ponto "a", acima de "p "*, toda a quantidade produzida, da-
e

da por Do, se destinarã ao mercado interno, pois o preço

domestico "Pd" serã superior ao preço internacional "Pe"·

Admitindo-se que referidos insumos passem a ser im-

portados sob o regime de "draw-back", com vistas a viabili-

zar exportações, a curva de custo marginal, especifica dos

produtos a serem exportados, se desloca para a direita e pa

ra baixo, a 1 cançan do a pos ição CMg I, cuj a interseção com

"p p 11 (curva de receita marginal dos produtos destinados ã
e e

exportação) estabelece um novo nivel de produção, dado ago-

ra por 01.
No entanto, como para o produto vendido no mercado

dom~stico a estrutura de custos marginais continua inaltera

* EvidentE!llente,a concessão do "draw-back" não pressupõe, necessaria-
mente, que essa fri'põteseesteja sempre presente. Trata-s-e apenas' de
um apelo t lustrattve supost anent e de mai'or efei'to.
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GR1\FICO 2-3

Efeitos de "Draw-back" sobre a Oferta de Exportações
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da, o produtor se defronta com situação específica para ca-

d a m er ca do, s en do que a s v en das d om és t ic as sõ se rea 1iza rão

quando a diferença entre os preços doméstico e externo for,

no mínimo, igual ã diferença entre os respectivos custos

margi nakjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí s , ou sej a, a um nível em que Pd - Pe > bb I =
CMg - CMg I •

Supondo-se uma situação de equilíbrio, o produtor

destinarã ao mercado interno a quantidade Qi. em que Pd

p = CMg - CMgl
, verificando-se. em co n seqü é nc i a , um exce-

e
d en t e par a ex p or t aç ão da do po r X = D,. - 0,1.

Nesse contexto, a redução de custos, proporcionada

pe 1a o pe raç ao d e II d r aw - b ac k 11, t ro ux e dua s con se qUê nc ias pa -

ra o sistema: a) elevação do nível de produção, tendo em

vista que, em media, os custos rn a r-qí n a i s tornaram-se mais

baixos para os produtos exportados do que para os vendidos

no mercado interno; e b) devido ao diferencial de custos,

as possibilidades de vendas no mercado externo foram aumen-

tadas, embora em detrimento do mercado interno.

Nada obstante, é evidente que nesse processo coube

ao Go ver n o uma re du ç ão em sua s r e ce itas d ad a po r 11 cc I b I b 11

para remover as distorções de comércio que viabilizaram a

entrada do produto domestico no mercado internacional.

2.3 - Efeitos dos Incentivos sobre o Bem-Estar

Os resultados das seçoes 2.2, anteriores, parecem

justificar, em principio, a proposição freqUentemente leva,!!.

tada contra as exportações, de que os beneficios gerados com

a elevação do nivel de divisas ocorre sempre ã custa de re-

duções no consumo doméstico, com prejuízos para a sociedade

como um todo.

De fato, as inseções e subsidios reduzem o consumo

dom~stico dos bens cuja exportação foi beneficiada, mas, ao

mesmo tempo, estimulam a oferta de tais produtos e geram um
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excedente exportãvel mais elevado, que permite a importação

de outros bens de consumo igualmente importantes, respal-

dando a posição de que mesmo provocando alterações nos pa-

drões de consumo, a sociedade como um todo estarã melhor

do que na situação alternativa em que os incentivos nao o-

correm.

Evidentemente, se os mercados nao tivessem quais-

quer imperfeições, seria possivel imaginar que quando cada

individuo estivesse maximizando os seus retornos, a socied!

de estaria alcançando um ponto õtimo, em termos de benefí

cios sociais.

No entanto, trata-se de situação meramente hipoteti

ca , pois as imperfeições estão sempre presentes, provocando

distorções na alocação dos recursos, o que tornam, ãs ve-

zes, não lucrativas, do ponto de vista privado, atividades

que, em termos sociais, apresentariam um beneficio maior

que o custo.

Dai porque o significado de beneficio e custo para

uma pessoa ou grupo de pessoas diverge do significado que

essas mesmas variiveis representam para a sociedade como um

todo.

Essa realidade tem servido de justificativa e orien

tação às autoridades governamentais quando da adoção de uma

política de incentivos que vise ã abertura de mercados ex-

ternos, em que a eliminação de distorções pode induzir a um

aumento das exportações e, conseqüentemente, das importa-

çoes.

Para verificação das condições em que as políticas

de incentivos is exportações podem ampliar o grau de efici-

ência alocativa dos fatores de produção num ambiente de im-

perfeições, far-se-ã uso da Teoria das Distorções e Bem-Es-

tar, proposta por Bhagwati5 e Srinivasan, cujo modelo,apre

sentado em anexo, foi detalhado por Pedro Vianna
38

-

Em seus comentãrios sobre referida teoria,

V· 38:308 bkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIIE t d loc í it1 anna - o s erv a que st a m e o o og 1 a perm 1 e

distinguir entre duas situações qual a melhor, como

Pedro

nao so

possibi
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lita verificar até que ponto uma distorção imposta ao sist~

ma econômico (causada, por exemplo, por uma politica inade-

quada) faria modificar o ponto de õtimo do sistema econômi-

co ".

liA metodologia de Bhagwati e Srinivasan se resume na

solução de um problema de mãximo condicionado, determinan-

do, no caso de uma imposição de restrições adicionais, a

segunda melhor solução para o problema".

2.3.1 - Efeitos dos Subsidios

Para o desenvolvimento desta seçao, admite-se, como

pressupostos, a existência de: a) dois produtos, M (impor-

tãve is) e X (ex portãve is ); b) p1eno em preg o dos f atore s de

produção; c) competição perfeita; d) rendimentos constantes

de escala; e) são considerados dados os gostos, a tecnolo-

gia e a oferta de fatores; e f) o pais (ou o Nordeste, em

particular) é considerado pequeno, e como tal não influen-

cia, com suas alterações nas importações e exportações, as

relações de troca que, assim, são dadas.

Como disposto no Grãfico 2-4, supõe-se que a prod~

çao inicial se estabeleça no ponto P da curva dekjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt ra ns f orm a

ção TT, onde a taxa marginal de transformação doméstica, ou

TMTD,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAê assinalada pela linha r, a relação internacional de

preços, fixa e exõgena, ou taxa marginal de transformação

do comércio exterior, aóreviadamente TMTr, é dada pela in-

cl inação da 1inha rr, e a rel ação interna de preços, indi-

cando os custos privados de produção de M e X, ou TMS, cor-

responde ã linha rrr. Por hipõtese, devido a economias (ou

deseconomias) externas, os custos sociais de produção de M

e X divergem dos custos privados.

Admitindo-se que a linha rrr tem inclinação situada

entre as linhas r e rr, a abertura do comércio internacio-

nal irã permitir uma especialização na direção de X. A dis-
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Efeitos dos SubsTdios sobre o Bem-EstarkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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crepância entre custos sociais e privados, todavia, nao pe~

mitirã que o pais atinja o ponto de produção P2' onde

TMTD = TMTr.

o ponto de produção com 1 ivre comérci o serã Pl' on-

de TMTr = TMS. Nessas condições, o ponto de consumo serã

Cl, ao nivel de bem-estar U
l
, abaixo de C3 e C2. Assim, ec~

nomias externas conduzem ã desi.gualdade TMTI (="PJIS)=1= TMTD,

ou seja, a relação internacional de preços iguala-se ã rel~

ção interna que, por sua vez, difere da taxa marginal de

transformação, supondo-se a hipótese de livre comércio,devi

do a diferença entre custos privados e custos sociais.

Imagine-se que com vistas a estimular a participa-

ção de X no comércio internacional fosse dado um subsidio

às exportações, que, todavia, não implicasse em preços dif~

renciados para o mesmo produto. Nessas condições, a produ-

ção alcançaria o ponto P
2
, limitando-se o consumo a C2 e o

nivel de bem-estar a U
2
, entre U

l
e U

3
. Haveria uma perda

de consumo, porque os preços ao consumidor incluiriam os sub

sidios, situação em que a nova TMS passaria a ser represen-

tada pela linha SS.

A distorção nos preços relativos reduziria o consu-

mo interno de X e elevaria o de M, resultando no fato de que

para se importar a mesma quantidade de M seria necessarlO

maior exportação de X. Assim, o subsidio ã exportação, na

hipótese resultante de preço Gnico para X, introduziria uma

nova divergência, ou seja TMTI (=TMTD) =l==TMS.

Na impossibilidade de ser alcançado um nivel mais

alto de bem-estar com preços uniformes para o mesmo produ-

to, imagine-se agora a existência de duas relações internas

de preços, representadas pel as 1inhas rrr e I, que se deno-

minarão de TMSme (vãlida para o mercado externo) e TMSmi

(válida para o mercado interno).

Dessa forma, com relaçãokjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã produção para o mercado

interno, os preços domésticos não se desviam dos custos so-

ciais de oportunidade, sendo a linha IIr válida apenas para

a produção destinada ao mercado externo. Na hipótese de li-
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vre comércio, tem-se, portanto, a desigualdade TMTI (=TMSme)

~ TMTD (=TMSmi).

Admitindo-se a impossibilidade de reimportações, o

subsidio ã exportação igualarã os retornos privados aos re-

tornos sociais dos exportadores de X, conduzindokjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã situação

em que TMTI = TMTD = TMSmi = TMSme.

Nessas condições não haverâ perda no consumo pela

ocorrência de preços distorcidos (devido aos subsidios) di-

ferentes dos preços internacionais. A linha 111 ou 55 sera

relevante apenas para os produtores-exportadores, e não pa-

ra os consumidores.

2.3.2 - Efeitos das Isenções

o desenvolvimento desta seção tem por base, também,

os mesmos pressupostos teóricos considerados no tópico ant~

rior.

Nada obstante, deixar-se-ã de seguir a mesma

de raciocínio, tendo em vista evitar repetições que,

vida, iri am ocorrer ao longo de sua apresentação.

linha

sem du

Em substituição, adotar-se-â um esquema

ficado, embora que, com isso, algumas relações

anteriormente sejam marginalizadas.

Esse fato, contudo, não traz maiores prejuizos,pois

o objetivo, em si, ê plenamente alcançãvel.

mais simpll

destacadas

Como disposto no Grãfico 2-5, TT representa a curva

de possibilidades de produção de M e X.

Dados os preços externos, livres de tarifas,dos bens

importãveis, P , e os preços internos dos bens exportãveis,
m

pl
, inferiores aos preços externos, devido ã incidência de
x

tr t butos nas ex por taç õ es , que faz em com que Px = p~ (l + t ) ,

e supondo-se ausência de distorções domésticas, ou seja, os

custos privados se igualando aos custos sociais, a produção
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GR~FICO 2-5

Efeitos das Isenções sobre o Bem-EstarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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se estabelecerã no ponto P
l

da curva de transformação, e o

consumo em Cl, ao nzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIv e l de bem-estar "i

Nessas condiç~es, se se representar a relação de

preços internos por TMS, a taxa marginal de transformação

doméstica por TMTD e a taxa marginal de transformação inte~

nacional por TMTI, o ponto P
l

refletirã a seguinte posição

TMTD (=T~S) ~ TMTI.

Imaginando que as condiç~es de livre comércio pro-

porcionem um nível de bem-estar potencialmente mais elevado,

o Governo decide conceder isenção de tributos ãs exporta-

ço es.

Essa situação co~duz a um aumento nos preços relati

vos dos produtos exportáveis, o que estimula essas ativida-

des, e como se sup~e que os fatores de produção se encon-

tram plenamente empregados, a produção se deslocará sobre a

curva de transformação, de P
l

ate P
2
, elevando-se a produ-

ção dos bens exportáveis e reduzindo-se a dos bens importã-

veis.

o novo conjunto de preços relativos entre M e X se-

ra, então, Pm/Px' dada a ausência de impostos sobre as ex-

portaç~es, o que, em termos de consumo interno, provoca um

encarecimento de X em relação a rv1, e, em conseqUência, s ub s

tituição no consumo domestico de X.

Com a produção se estabelecendo em P2' o consumo da~

se-a no ponto C
2
, ao nível de bem-estar U2, superior a Ul,

com a ocorrência da igualdade TMTDkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA= TMS = TMTI.

Portanto, apesar de a isenção de tributos nas expo~

taç~es reduzir o consumo domestico de X (exportãveis),gerou

uma receita de divisas que permitiu elevar o consumo de M

(importãveis), uma vez que a renda real, em unidades de 1'1,

torno u -sem a is e1ev ada, ao pa ss ar de I par a a po s iç ão II .

~demais, na nova combinação de consumo, a elevação

do nivel de bem-estar proporcionada pelo deslocamento de fa

tores para a produção do bem no qual se dispunha de maior
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eficiência relativa superou a situação anterior, em que in-

cidiam tributos sobre as exportações*.

* Comose observa, há uma divergência metodolõgia entre este e o esque
ma gráfico apresentado no tõpico 2.2.1 deste capitulo, também refe=
rente a isenções, em que se supunhem dist orçóes domesticas introdu-
zkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAidas pel as pennanência de tr-ibutos nos preços internos. No entanto,
como ficou evidenciado acima,o equilíório do sistema, com maior ní-
vel de ben-es tar-, foi alcançado sem que tenha havido preços diferen-
dados para o mesmo produto. Trata-se, portanto, apenas de s impl ifi'-
cação metodolõgica que, de fato, limita as· alternativas de anãlise,
mas que ,todavia, não chega a prejudicar o seu principal objetivo.



3 - REVIS~O BIBLIOGRAFICA

3.1 - As Limitações da Literatura

Como observado anteriormente, embora os problemas de

desenvolvimento do Nordeste venham sendo discutidos ultima-

mente com mais freqU~ncia, principalmente os pontos relaciQ

nados com as disparidades de crescimento, a literatura ain-

dakjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi bastante modesta no que diz respeito ãs suas grandes

causas. Em conseqUência, a comercialização com o exterior,

sem dGvidas um dos segmentos mais importantes da politica

de desenvolvimento econômico do Nordeste, continua sendo

muito pouco objeto de apreciaçio por parte dos estud~osos

dos problemas da Regiio.

Apesar dessa nítida limitação, os estudos e pesqui-

sas realizadas, mesmo com relação ao País, mas sobretudo com

referênciazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã Regiio, revelam, ademais, a exist~ncia dos mais

diferentes enfoques, certamente como reflexo da formaçio a-

cadêmica ou profissional dos respectivos autores. Por conta

disso, enquanto alguns trabalhos traduzem, por exemplo, uma

preocupaçio maior com a anilise de processos histõricos,ou-

tros se concentram na estimação de equações de oferta e/ou

de demanda de exportações, etc.

Face a essa diversidade de abordagens,a resenha aqui

empreendida se limitarã aos trabalhos cuja estrutura metod~

~gica guarda estreita vinculação com o objetivo central des

a dissertação.

Evidentemente, esse posicionamento limita ainda mais

a participação dos trabalhos que abordam a economia do Nor-

este, onde a bibltografia especifica do assunto aqui trat!

o ê bem menos expressiva que aquela voltada para o Pais co

-o um todo.
59
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Nada obstante, neste particular, merece destaque a

. IkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi - 1 b d 1 . 38pesqulsa e ava laçao e a ora a pe o Prof. Pedro Vlanna ,

antes referida, tratando dos efeitos das politicas de comé~

cio exterior do Brasil sobre o setor externo nordestino.

No entanto, por ser o unico trabalho a tratar de in

centivos âs exportações de manufaturados no âmbito regio-

nal, far-se-ã uma breve referência sobre os procedimentos

adotados com respeito ao exame de algumas contribuições no

plano nacional, onde a questão tem despertado maior entusi

asmo, por conta do que já é razoável o numero de trabal hos

publicados sobre o assunto.

Aliãs, o simples fato de os incentivos às exporta-

çoes de produtos manufaturados se apoiarem numa legislação

comum a todo o País d â ensejo a que, no nível regi onal, se

encare, sem restrições, os métodos e processos utilizados

nas anãl ises de cunho nacional.

Na verdade, os diferentes resultados que se tem ob-

servado no curso dos anos são muito mais conseqUências das

dificulàades encontradas nas fases de compilação de dados

do que propriamente de procedimentos de análise, muito embo

ra a insuficiência de informações, em alguns casos, imponha

restrições ã adoção de determinadas metodologias.

De fato, tem sido particularmente sério o tratamen-

to de uma pauta de exportação muito extensa, tanto para o

País como para a Região, situação que, contraditoriamente,

se agrava com as limitadas informações disponíveis.

A conseqUência mais imediata desse quadro tem sido

a dificuldade na montagem de uma metodologia que conduza a

resultados não muito distanciados da realidade.

Por conta disso, apesar de desde 1967 dispor o País

de uma ampla gama de instrumentos de estimulo âs exportações

de produtos manufaturados, as primeiras quantificações se-

riadas, abrangendo os principais itens, surgem, de fato,

apenas no inicio da década de oitenta, portanto, com uma

defasagem superior a dez anos.
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Como parte do prôprio processo de evolução cultural,

o maior nível de abrangência e de confiança das quantifica-

çoes e avaliações vêm sendo alcançado ao longo do tempo, a-

trav~s das mais variadas e sucessivas participações.

Nada obstante, a contribuição dos trabalhos revi-

sionais têm se limitado, quase sempre, ao aperfeiçoamento

de estudos presentes, sobretudo atrav~s da agregação de no-

vas informações, pouco retificando com respeito ao passado,

em que a dificuldade de obtenção de dados ~,sem dúvidas,

o fator limitativo mais relevante.

Em face disso, na construção de uma s~rie referen-

te a determinado incentivo, ãs vezes hâ a ocorrência de prQ

cedimentos diferenciados, aceitos, nada obstante, pelo sen-

so comum, como aproximação razoãvel, devido, exatamente, ã

falta de melhor alternativa.

Apesar desse percalço e do fato de os incentivos

ao setor manufatureiro-exportador serem variados e freqUen-

temente modificados, é evidente que o conhecimento e o ape~

feiçoamento de metodologias de construção de séries são im-

portantes, tanto para a estimação de modelos explicativos

quanto para a orientação de medidas de política com relação

ao setor.

Nesse co n tex to, co ns id era-se com o m a rco histôr ico de

. . d l v i d S .. 35ma10r expressao a pesqulsa esenvo Vl a por avaSlnl e

associados.

A estimativa dos incentivos ãs exportações de prod~

tos manufaturados brasileiros é utilizada nesse trabalho

como um meio para testar se a política de promoçao das ex-

portações brasileiras, na ocasião, estava direcionada para

as atividades que eram mais eficientes na geraçao de divi-

sas.

Tomando especificamente o ano de 1971 para verific~

çao, foi desenvolvida uma metodologia que contemplou os

principais incentivos at ê então concebidos e implementados

pelo Governo.
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Partindo dessa experi~ncia e visando a esclarecer ~

controvérsias que se formavam em torno da efici~ncia das me

didas implementadas com vistas a incentivar as exportações,

Cardos0
7
, Musalem

19
e Baumann

3
constroem séries quantifica-

doras de âmbito nacional para os períodos de 1964/77, 1964/

78 e 1969/85, respectivamente, como primeiro passo para exa

minar-se até que ponto o desempenho das exportações pode

ser atribuído ã política de promoção das exportações.

Com esse objetivo, cada trabalho elaborado tratou

de enriquecer as experi~ncias anteriores com informações a-

dicionais que resultaram tanto na retificação ou confirma-

ção de cãlculos anteriores como, principalmente, na atuali-

zaçao ou ampliação do elenco de itens estimados.

No âmbito regional, o trabalho de Pedra Vianna38,c~

mo frisado anteriormente, constitui-se um esforço no senti-

do de mensurar os efeitos diretos das políticas de comércio

exterior nacionais sobre o setor externo regional.

Esses efeitos foram medidos através das

nhos auferidos pelo setor externo da Região via

bial supervalorizada e a política de incentivos

çoes.

perdas e g~

taxa cam-kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-as export~

Como se pode observar, trata-se de trabalho de gra~

de amplitude, em que a política de estimulo as exportações

de produtos manufaturados ê apenas parte de uma preocupaçao

bem maior. Nada obstante, todos os incentivos de importân-

cia relativa a nível econômico nacional foram objeto de a-

preciação no cenirio restrito da Região Nordeste.

Evidentemente, as demais contribuições são também

revestidas de importância nesse particular, mas os traba-

lhos acima citados parecem suficientes como orientação bi-

bliogrãfica, pois encerram as metodologias mais freqUente-

mente utilizadas, constituindo-se, certamente por essa ra-

zão, pontos comuns de refer~ncia na construção das demais

séries efetuadas pelos diversos estudiosos,

Feitas essas observações, apresenta-se a seguir, de

maneira resumida, os procedimentos que os estudiosos cita-
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dos adotaram para estimar cada um dos principais incentivos

objeto da polltica de promoção das exportaç~es brasileiras,

valendo salientar que serã dado destaque apenas aos incentl

vos mais comumente utilizados, e que serão objeto de estudo

mais detalhado nesta dissertação.

3.2 - Isenções Fiscais

3.2.1 - rpr

Por ter sido o primeiro incentivo a ser concedido

aos exportadores, a estimativa da isenção do IPI foi a que

encerrou simplificações mais expressivas. Assim, no periodo

de 1964 a 1968 foi construido um indice com base, preponde-

rantemente, na quantidade de documentos legais expedidos.

Para tanto, foi atribuído o valor dekjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5% do preço das

exportações i aliquota m~dia de isenções do rpr estabeleci-

das na Lei nQ 4.502/64. Ao efeito da extensão do ..concetto

de exportação, introd~zido por cada novo decreto ou porta-

ria, atribuiu-se o valor de 1% do preço das exportaç~es.

Assumiu-se que o efeito de cada alargamento na defi

nlçao do incentivo pode ser somado ao índice ~m efeito. Des

sa forma, o incentivo para cada ano p5de ser calculado so-

mando-se aos efeitos totais que operavam no começo do ano

os efeitos adicionais durante o ano, ponderados pelo mês em

que se tornaram efetivos.

A partir de 1969, o cálculo consistiu em estimar p~

ra cada capitulo do NBM, a cada ano, a alíquota media sim-

ples do IPI, como sendo igual i razão entre o somatõrio das

aliquotas e o numero de itens tributãveis por capítulo. Uma

vez obtidos os vetores de allquotas m~dias por capitulo,foi

calculada, por cada ano, a allquota m~dia ponderada pelo va

lor FOB das exportaç~es efetuadas por cada capitulo.
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3.2.2 - reM

As aliquotas internaskjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(lIpor d en t ro ") aplicadas ao

preço FOB, são transformadas em aliquotas com base no preço

de fábrica (lIpor f o r a"} , para tornã-las consistentes com a

mesma base sobre a qual são aplicadas as aliquotas para op~

raçoes internas.

Vale ressaltar que antes de 1967 a taxa de isenção

do r 01 e r a "'gu a 1 a zero.

No entanto, depois de fevereiro de 1967, mes a par-

tir do qual as exportaç5es passaram a ser isentas do rCM

pelo Art. 249 da Constituição Federal e o Ato Complementar

n9 5, o valor da aliquota com base no preço de fábrica foi

calculado como uma m~dia ponderada das aliquotas vigentes

durante aquele ano.

A aliquota interna utilizada para cálculo das esti-

mativas a nivel nacional ~ a referente âs operaçoes inter-

nas n a reg iào eent ro -$ u 1 •

A -e 1 . 1 P d V' 38 t i .-nlve reglona, e ro lanna es lmou a lsençao

do reM optando por uma metodologia que tanto contemplou as

exportações como, igualmente, as importações efetuadas pela

Região.

Assim, a isenção referente ã importação foi c a lcu la

da aplicando-se a aliquota m~dia referente ao capitulo 84

(mãquinas e aparelhos material e lê t r i c o ) da NBM sobre o va-

lor importado, estimado com base nas isenções do imposto de

importação constantes dos projetos aprovados pela SUDENE.

Quanto às isenç5es relativas âs exportações, foram

consideradas as aliquotas estabelecidas para os 18 princi-

pais produtos exportados, enquanto para os demais foi apli-

cada a aliquota m~dia definida para os produtos do capitu-

lo 84 da NBM.



65kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.2.3 - "Dr-aw-b a c k "zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Para a estimativa desse incentivo foram incluldos

os beneflcios decorrentes do imposto de importação, impos-

to sobre produtos industrializados, taxa de melhoramento de

portos, adicional ao frete para renovação da i'<1arinhaMercan

te, taxa de expediente, IOF e depósitos compulsórios sobre

importações.

Para cálculo da isenção do imposto de importação

apl icou-se sobre oval or das importações efetuadas sob o re

gim e d e 11 dr aw -b ac k 11 a a lIquo t a de term in ad a pe 1a razão entre

o valor calculado do imposto de importação e o total das re

feridas importações.

Com rel ação ã isenção do IPI, o incentivo foi deter

minado pela razão entre o valor da arrecadação do IPI para

os produtos importados sob o regime de "draw-back" e o va-

lor FOB das respectivas importações de manufaturados, apli-

cando-se a seguir sobre a base de cálculo representada pe-

lo valor do produto importa~o, acrescido do imposto de im-

portação correspondente.

o cã1culo das isenções relativas a adicionais e ta-

xas resultou da aplicação dos respectivos percentuais sobre

o frete, no primeiro caso, e sobre o valor das importações,

no caso das taxas.

Quanto ao cálculo do IOF, as isenções tomaram por

base as a11quotas gerais e especlficas de cada convênio fir

mado pelo Brasil com os diversos palses, transformadas em

bases anuais, a seguir ponderadas pelos valores das respec-

tivas importações.

Finalmente, o montante dos subsldios referentes aos

depósitos compulsórios correspondeu ã diferença entre o va-

lor de face e o valor descontado, ã taxa media anual de mer

cada, do total dos pedidos de "draw-back", real izados duran

te cada ano.
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Em 1975 o prazo de restituição dos depósitos compulzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SÔl'"l'OS considerados nos cã lcu los foi de 6 meses. A partir

de 1976t e ate 1979t no entantot passou a ser de 1 ano.

Nas estimativas seriadas do conjunto de incentivos

referentes a "draw-back" foi considerado para o período

1969/70 a mesma estimativa de 1971t e para os anos de 1984

e 1985 foi utilizada a alíquota media estimada para o perio

do 1971/83, excetuando-se a isenção relativa a depósitos com

pulsórios.

3.3 - Subsidios Fiscais

3.3.1 - Credito-Prêmio de IPI

o metodo de cálculo consistiu em um levantamento de

todas as portarias do Ministro da Fazenda e outros documen-

tos legais que faziam referências ao assunto a partir de

1969t ano em que foi instituido esse benefíciot computando

as alíquotas estabelecidas para cada produto. Essasalíquo-

tas foram estimadas com base no período (dias ou meses) em

que estiveram em vigort sendo transformadas para base anual.

No período de 1969 a 1979t a alíquota media anual

para cada um dos 99 capítulos da NBM foi calculada como se~

do igual ã razão entre o somatõrio das alíquotas estimadas

para os diversos produtost de acordo com o procedimento aci

ma especificadot e o nGmero total de produtos beneficiados.

Essas estimativas para os diversos capítulos foram

ponderadas pelo valor FOB ex por t ado , de cada capkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALt u lo , para

soe obter o vetor de a lTquo t as medias anuais ponderadas de

credito-prêmio.

Em 1980 o incentivo do credito-prêmio foi suspensot

sendo sua alíquotat em conseqUenc;at igual a zero.
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A partir de 1981 o incentivo volta a ser

passando a allquota a ser uniforme para todos os

~eneficiados, permanecendo, no entantot diversos

cluldos dessa regalia.kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

c onc e d i do ,

produt os

deles ex-

Nessa nova situaç~o, as aliquotas estimadas para C!

da capltulo da NBM corresponderam i multiplicaç~o do perce~

tual uniforme de incentivo pela razão entre o valor das ex-

portações dos produtos beneficiados em cada capltulo e o va

lor da exportação total do referido capitulo.

Para o conjunto dos produtos manufaturados (total

dos capitulas) a aliquota do credito de IPI e igual ã media

aritmetica simples dos valores estimados para os diversos

capitulas.

3.3.2 - Credito-Prêmio do ICM

o incentivo do credito-prêmio do ICM foi í nst it u Id o

em janeiro de 1970, a partir do Convênio NQ AE-l/70, que e~

tabelecia que o cr~dito teria valor equivalente ao da ali-

quota do IPI, ate o limite mãximo de 15% sobre o valor FOB

dos produtos exportados.

Em janeiro do ano seguinte, o Convênio nQ AE-2/71

determinou que o percentual de referência seria igual ao 11'

ite máximo da aliquota vigente do ICM para operações de ex

portação.

Essa aliquota para as regiões Sudeste e Sul aprese~

tou a seguinte evolução: 1970 - 15%; 1971 - 14,5%; 1972-

14%; 1973 - 13t5%; 1974 em diante - 13%.

Para estimar o incentivo implícito no credito do

CM, foram utilizados os mesmos resultados obtidos para as

aliquotas de isenção do IPI por capitulo NBM, impondo para

perlodo de 1970 a 1978 valores máximos correspondentes a

esses percentuais na forma acima especificada.

As aliquotas assim estimadas por capitulos foram en
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tão ponderadas pelo valor FOB das respectivas exportações,

obtendo-se, para cada ano, uma alíquota media.

A partir de 1979 o cr~dito do ICM passou a ser fnte

gralmente absorvido e acumulado pelo IPI.

3.3.3 - Redução do Imposto de Renda

A redução do imposto de renda foi concedida deduzi~

do-se do lucro tributivel uma parcela igualzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAâ participação

da receita de exportação de cada um dos 21 setores a dois

dígitos da classificnção FIBGE na receita total da empresa.

No desenvolvimento dos câ lcu lo s foi considerada a

alíquota de IR de 30% (critério de lucro real), bem como a

redução de 25% do imposto devido para aplicação em incenti-

vos fiscais diversos.

No período de 1973 a 1981, os valores das reduções

do imposto de renda, expressos como percentagem do valor das

exportações de manufaturados, foram calculados com base na

me t odo 1og ia a cima. Pa r a 197 1 e 1972, no e nt anto, re pe t ir am -

se os valores de 1973, enquanto que para 1982 em diante foi

ut il iz ad a a m é d i a das es t im at iv a s: pa r a 197 1/ 8 1 .

3.4 - Subsídios Creditícios

Para cálculo dos subsídios nas diferentes linhas de

cridito, o prazo de concessio dos financiamentos foi consi-

derado homogêneo e igual ao ano comercial.

Nessas condições, o montante dos subsidios para ca-

da uma idas linhas de crédito correspondeukjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi diferença entre

o valor de face e o valor descontado da dívida.

Para esses cilculos foram considerados a taxa de j~

ros prõprfa do financiamento e o custo do dinheiro, este TIl
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timo como sendo equivalente aos juros nominais cobrados pe-

las financeiras nos cr~ditos diretos ao consumidor, no pra-

zo de 360 dias.

Como na maioria das vezes o valor do financiamento

nao e igual ao total do valor exportado, distinguiu-se o

percentual que correspondezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã proporção entre o montante do

financiamento e o valor total exportado de manufaturas, di-

vidindo-se o montante da respectiva linha de cr~dito centra

do no meio do ano, em face de os saldos se referirem a fi-

nais de exercicio, pelo valor global das exportações de ma-

nufaturados.kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em conseqU~ncia, a taxa de subsidio crediticio agr!

gada corresponde ã soma das taxas individuais obtidas a ca-

da ano.

3.5 - Apreciação Critica

Como se pôde observar, as s~ries de todos os incen-

tivos contaram com diversas simpl ifi cações, algumas das

qu ais m u ito fo rte s, o que, s em dliv idas, afeto u o g rau de

confiabilidade dos resultados apresentados, embora, por ou-

tro lado, tenham o mérito de provocar discussões e desafios

ã formulação de soluções alternativas mais aperfeiçoados e

consistentes.

Na fase inicial, marcada por maiores dificuldades,
7: 244

Cardoso , chega a registrar em seu trabalho, citado an-

teriormente, que "A escassez de informação estatistica ade-

quada faz com que algumas dessas quantificações sejam basea

das em advinhações informadas."

Portanto, como hã uma consci~ncia da limitação dos

resultades alcançados, as criticas que se podem fazer sao

mais no sentido de por em destaque as simplificações efetu~

das.

Com esse propósito, faz-se, a seguir, um comentã-
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rio sucinto soóre cada um dos incentivos estudados.

Assim, com relação ã isenção do IPI, observa-se que,

de fato, houve um exercicio de advinhação, pois não se vis

lumbra qualquer fundamentação para o procedimento adotado

no periodo inicial de 1964 a 1968, embora os resultados po~

co divirjam dos obtidos nos anos posteriores.

Quanto ã metodologia adotada na segunda fase, com

inicio a partir de 1969, embora seja revestida de alguma lQ

gica, traz o inconveniente de colocar num mesmo plano itens

que sequer constam das pautas de exportação.

No entanto, devido ao nivelamento que foi imposto

a todos os itens, hã a possibilidade de os resultados alca~

çados representarem, com razoãvel grau de aproximação, a de

sejada alíquota media do IPI.

Com respeito i isenção do ICM, o fato de ser consi-

derado para o Pais como um todo as alíquotas referentes is

operações internas vigentes na região Centro-Sul, resulta

em cálculos subestimados, pois para as regiões Norte, Nor-

deste e Centro-Oeste as aliquotas são sempre superiores. No

entanto, como a diferença absoluta das taxas normalmente ê

de 1%, e o valor das exportações dessas regiões ê nitida-

mente inferior ao verificado para o Centro-Sul, acredita-se

que as implicações desse procedimento sejam de pouca rele-

vãncia.

Quanto ao estudo de Pedro Vianna
38
, sua metodologia

inclui a incidência de ICM tambem sobre as importações.

Diverge tambem das metodologias utilizadas nos estu

dos de âmbito nacional, por considerar as taxas legalmente

definidas para as exportações e não os efeitos das transfo~

ações das aliquotas para operações internas com incidência

"por dentro" em incidência "por fora".

Embora diferentes, no entanto, ambos os procedimen-

tos sao vãlidos, dependendo do enfoque que se pretende por

em destaque no estudo: Governo no primeiro caso, empresãrfo

no segundo.
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No que diz respeito a IIdraw-backkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAll
, e oportuno res-

saltar que embora os depósitos compulsórios exigidos quando

da emissão de guias de importação tenham sido suspensos a-

traves da Res. nQ 584, de 07.12.79, a contratação de câmbio

de importação, para liquidação futura, destinadazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã abertura

de cartas de credito, continuou condicionada ao depósito de

100% do v a1or d a re spectiva o per ação cam bia1, até a sua 1i-

quidação. Assim, a não inclusão desse item contribui para

subestimar as estimavas de IIdraw-backll
•

Sobre a metodologia definida para a estimativa do

subsidio decorrente do credito-prêmio de IPI, fazem-se as

mesmas observações 1evantadas para o caso da isenção, em

que foi dado tratamento igua1itârio a todos os itens, inde-

pendentemente do nive1 de participação rias pautas de expor-

tação.

Ademais, como frisa Baumann3:483, essas 11 estima

tivas tendem a superestimar esse incentivo, uma vez que nao

deduzimQsas importações sob o regime de 'draw-back' da ba-

se de cã1culo para o crédito-prêmio, bem como não foi con-

siderado o fato de esse credito ser inc1uido como receita

a ser submetido ã tributação do imposto de renda."

A respeito do subsidio relacionado ao imposto de

renda, ressalte-se, alem da observação acima, o criterio u-

niforme dado a determinados elementos, como a fixação da

a1~quota de IR em 30% e da redução para incentivos fiscais

diversos em 25%, quando se sabe que esses percentuais foram

bastante alterados pela extensa legislação que os discipli

na.

Com relação aos subsidios associados a operações de

credito e financiamento, os cãlcu10s efetuados para 1968

consideraram as taxas de ju ros constantes para cada l i nh a

de credito, apesar da diversidade de taxas verificadas du-

rante o ano, enquanto que o processo de equalização de ta-

xas de juros, apesar de deffnfdo em 1984, s5 foi computado

nas estimativas a partir de 1985.

As duas constatações contribuem para distorcer os

cálculos efetuados, que, supõe-se, nao foram de tão pouca
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expressão, como se pode observar atraves do exame conjunto

das tabelas citadas logo adiante.kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t oportuno ressaltar que os metodos e processos de

cãlculo destacados para discussão corresponderam as suas

versoes mais atualizadas a cada momento.

Portanto, não resultaram de apreciações de szyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAê r í es ou

t raba 1hos isol a dos mas d e uma v isão d e co nj unto que inc1u i

revisões e aperfeiçoamentos ocorridos ao longo dos anos.

Na obstante, os resultados originais e individuali-

zados que serviram de base ã anãlise procedida são apresen-

tados, devidamente condensados, nas TABELAS 3-1, 3-2, 3-3 e

3-4, onde se pode observar o reflexo da evolução conseqüen-

te tanto das alterações metodo16gicas quanto da maior 'ou me

lhor gama de informações disponTveis.



TABELAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3-1 - Incentivos às Exportações de Produtos Manufaturados - Brasi 1: 1964/77
(em % do valor FOB).

Isenções Fiscais Subsídios Fiscais Tot a 1 dos
Incentivos

Taxas de i s en Crédito Pre- Credito Pre- .Redução do Taxas de sub

Anos ICM IPI ções fiscais- mio do IPI mio do ICM IR s idi os fi s-=-
C + G

(A) (B) C = A + B (O) (E) ( F) cais.
G:: O+E+F

1964 0,0 0,4 0,4 0,00 0,00 0,0 0,00 0,4

1965 0,0 5,0 5,0 0,00 0,00 0,0 0,00 5,0

1966 0,0 5,0 5,0 0,00 0,00 0,0 0,00 5,0

1967 16,7 5,2 21,9 0,00 0,00 0,0 0,00 21 ,9

1968 20,5 6,0 26,5 0,00 0,00 0,0 0,00 26,5

1969 20,5 6,8 27,3 4,33 0,00 0,0 4,33 31 ,6

1970 20,5 7,0 27,5 5,95 5,45 0,0 9,40 36,9

1971 19,8 7,5 27,3 6,37 m 6,37 1 ,3 14,04 41,3

1972 19,1 8,1 27,2 6,88 o 6,88 1,3 15,06 42,3

1973 18,3 9,8 28,1 7,00
S

7,00 1,3 15,30 43,4m
1974 17,6 10,0 27,6 8,80kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t 8,80 1,8 19,40 47,0OJ
1975 17 ,O 10,0 27,0 10,20 - 10,20 1,7 22,10 49,1rn
1976 16,3 10,9 27,2 10,40

r..•..
10,40 1 ,3 22,10 49,3O

1977 16,3 12,° 28,3 10,40 -i 10,40 1,5 22,30 50,6
rn

FONTE: Cardos07:243.
O
"b.

......•

w



TABELA 3-2 - Incentivos às Exportações de Produtos Manufaturados - Brasil: 1964/78 (em % do valor FOB)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-- -

Isenções Fiscais subsidias Fiscais SubsTdios Financ~iros
Taxa de Total dosTaxa de Taxa de

Anos Imposto de
Isenções

Credito- Crêdi to- Redução
Incent i- Cr-ed i t I -

Dispensa do Subídios
IncentivQsrCM IPI importação premio . prêmio do depósito financei

(draw-back) Fiscais do rpr do ICM IR
vos Fis- cios

compu1sõrio
-

ca[s
ros

(draw-back)
(A) (13) (C) D=A+B+C (E) (F) (G) H = E+F+G (I) (J) L = I+J M =D+H+L

1964 - 0,4 - 0,4 - ..• .., ~ ., - - 0,4

. 1965 - 5,0 - 5,0 - ~ - - - - - 5,0

1966 - 5,0 - 5,0 - - - - - - - 5,0

1967 16,1 5,2 - 21,3 - - - - - - - 21 .3

1968 19,6 6,0 - 25,6 - - - - 0,6 - 0,6 26,2

1969 20;5 6,8 0,7 28,0 4,3 - - 4,3 1 ,7 - 1,7 34,0

1970 2.0,5 7,0 1,9 29,4 6,0 5,1 - 11,1 3,3 - 3,3 43,8

1971 19,8 7,5 2,4 29,7 6,4 5,9 1,3 13,6 4,2 - 4,2 47,5

1972 19,1 8,1 2,6 29;8 6,9 6,6 1,3 14,8 3,9 - 3,9 48,5

1973 18,3 9,8 3,5 31 ,6 7,0 7,0 1 ,3 15,3 3,6 - 3,6 50,5

1974 17,7 10,0 2,8 30,5 8,5 8,5 1,8 18,8 3,2 - 3,2 52,5

1975 17,0 10,0 4,6 31 ,6 10,1 10,1 1,7 21 ,9 5,6 3,2 8,8 62,3

1976 16,3 10,9 4,4 3 J ,6 13,2 13 ,2 1,3 27,7 9,7 5,0 14,7 74,0

-1977 16,3 12,O 2,9 31,2 11,2 11,2 1 ,5 23,9 12,3 4,1 16,4 71 ,5

1978 16,3 12,3 4,0 32,6 12,0 12,0 1,5 25,5 10,5 4,4 14,9 73,0

FONTE: Musa1em1~~19.
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AB~LA 3-3 - Incentivos ~s ~xportaç6es de Produtos Manufaturados - Brasil: 1969/85
(emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA% do valor FOB)

Draw- Cre~ito-prêmi o Redução FinancikjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAanen Isenção Isenção Financi amen- Total dos
Anos back

I
I.Renda

tos de ore- de de tos de pôs- Incenti-
IPI IeM embarque reM IPr embarque vos

1969 4,00 6,69 - ~ 4,07 20,50 7,41 - 42,67

1970 4,00 6,87 6,63 - 6,64 20,50 7,18 0,87 52,69

1971 4,00 6,91 6,24 1 ,30 6,78 19,80 7,09 1,02 53,14

1972 4,90 7,98 8,28 1,30 6,51 19,10 9,04 1 ,71 58,82

1973 7,20 8,02 8,14 1,30 4,85 18,30 8,86 1 ,60 58,27

1974 12,60 7,90 4,05 1,80 4,88 17,70 4,97 1 ,26 55,16

1975 8~30 7,77 4,29 1,70 10,05 17 ,00 5,43 1 ,46 56,00

1976 11 ,80 7,61 4,11 1 ,30 14,56 16,30 5,17 1 ,32 62,17

1977 12,60 8,08 4,33 1,50 16,33 16,30 5,43 3,30 67,87

1978 9,10 8,60 4,19 1,80 13,15 16,30 6,13 3,85 63,12

1979 10,50 12,78 2,10 11 ,66 16,30 6,52 2,22 62,08

1980 9,00 0,00 1,90 5,51 17,70 6,34 (3,47) 36,98

1981 9,40 6,51 1,80 13 ,88 18,30 6,83 4,85 61 ,57

1982 10,30 9,11 1,60 17 ,39 19,10 7,16 4,30 68,96

1983 8,60 7,79 1,60 8,51 19,10 7,17 0,80 53,57

1984 9,10 7,84 1 ,60 1,65 20,50 6,99 1,02 48,70

1985 9,10 1 ,36 1 ,60 1,97 20,50 7,19 1,66 43,38

FONTE: Baumann3
:
484.

.....•
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.ABELA 3-4 - Incentivos às ExporLações de ProduLos Manufaturados - Nordeste: 1967/79
(em % do valor FOB)kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-

Incêntivos Fiscais Incent ivos subsidias Total dos
Anos do SistemazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IPl I II I IR I Ia.1 I SOMA 34/18-FINOR
Financei ros Incenti vos

1967 4,6 14,4 - 13,9 32,9 24,5 2,7 60,1

1968 3,3 7,2 - 10,7 21 ,2 13 ,6 2, 1 36,9

1969 2,6 4,2 - 8,3 15,1 3,5 2,1 20,7

1970 5,9 3,3 - 9,9 19,1 5,8 1 ,5 26,4

1971 4,5 4,8 0,5 9J8 19,6 7,1 1 ,1 27,8

1972 3,2 2,7 0,5 7,7 14,1 7,8 0,6 22,5

1973 4,3 3,4 0,6 10, ° 18,3 1 ,7 0,4 20,4

1974 4,2 3,2 0,6 8,5 16,5 4,2 0,2 20,9

1975 2,9 1,6 0,6 5,3 10,4 2,5 0,1 13 ,O

1976 3,3 2,8 0,9 6,3 13,3 6,0 0,6 19,9

1977 3,2 0,8 0,9 5,6 10,5 2,8 1 ,7 15,0

1978 3,0 0,4 1 ,O 5,2 9,6 2,1 1 ,2 12,9

1979 2,8 0.2 1 ,° 4,9 8,9 1 ,6 1 ,4 11 ,9

Parti ci--pa~ao
3,5 2,7 0,7 7,3 14,2 4,7 1 ,° 19,9Media

FONTE: Pedra Vianna38:382, 384.

......,
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4 - B AS E S L E G A I S E I N S T I TU C I ON A I SzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Com as medidas de apoio e estimulo ao setor manufa-

tureiro-exportador têm ocupado lugar de destaque junto aos

poderes públicos, é compreensivel que o processo decisõrio

esteja respaldado em uma extensa base legal e institucional.

Dessa forma, como primeiro passo para que os benefI

cios concedidos possam ser auferidos de maneira satisfatõ-

ria, faz-se indispensável que haja um conhecimento prévio e

tão compl eto quanto possivel das instruções que discipl inam

o assunto.

Vale ressaltar que por ser a politica fiscal e fir

nanceira do Pais bastante contemplativa, a legislação sobre

incentivos às exportações reflete o mesmo grau de complexi-

dade, embora se referindo a um determinado setor da econo-

-mia, devido a grande quantidade e diversidade de produtos

que compoem a pauta de exportações do Brasil.

Conquanto de conheciment~ obrigatõrio, uma legisla-

ção assim tão vasta e variada impõe um esforço de condensa-

ção, justificável para fins práticos, como o acompanhamento

de sua própria evolução.

Com esse propósito, serao apreciados apenas os docu

entos que se referem especificamente aos itens objeto des-

a dissertação, compreendendo o periodo de 1980 a 1987, 1;--

itando-se as referências anteriores exclusivamente ãquilo

ue se evidenci~r indispensável ã melhor compreensão e posi

ionamento sobre o assunto.

Nada obstante, optou-se por nao se preparar um qua-

ro sinõptico da legislação, preferindo-se transcrever os

.t ens em sua f orm a or ;9 ;n a1, Po is , d o co nt rã rio , indu bita -

elmente haveria necessidade de se dar informações comple-

77
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mentares à legislação sumariada, a fim de se permitir o seu

perfeito entendimento e o pleno alcance de cada medida.

Entende-se que procedendo dessa forma se evitarã os

riscos de interpretaç5es d~bias da legislação, possivelmen

te até sem prejuizos em termos de concisão, pois, para se-

rem analisados e discutidos com segurança, a prioridade e

que o s assun tos sejam ex p os tos de m anekjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi ra suf icien tem ent e c1azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r a.

Os incentivos objeto desta dissertação compreendem:

a) isenç5es fiscais - constituidas pelos tributos IPI, ICM,

FINSOCIAL e por aquel-es sob a egide do "dr aw+b ec k :"; b ) sub-

sldios fiscais - limitados àqueles decorrentes do credito-

prêmio, do imposto de renda e dos impostos de importação e

sobre produtos industrial izados concedidos no âmbito da SU-

DENE, quando da importação de bens de capital; e c) subsi-

dios financeiros - resultantes dos empréstimos e financia-

mentos bancários ao setor manufatureiro-exportador.

Assim, nos termos em que se procurou definir, apre-

senta-se, a seguir, a legislação minima indispensável ao en

tendimento do assunto objeto desta dissertação, e que servi

ra de base para a formulação da metodologia a ser tratada

no capitulo seguinte.

4.1 - Incentivos Fiscais

4.1.1 - Isenç5es

4.1.1.1 - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI)

A ise n ção do r P I f o i uma das pr im e iras de nt re as di

versas medias que hoje formam o extenso e variado conjunto

de instrumentos de politica econ5mica manipulados pelo Go-

verno com o objetivo de elevar o nlvel das exportações bra-

sileiras.
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Esse marco histórico na política de incentivos

exportações foi al cançado at ravzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAê s da Lei n9 4.502,

30.11.64.kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-as
de

Referido documento, de maneira bastante objetiva,es

tabelecia que "Art. 19 - O Imposto de Consumo incide sobre

os produtos industrializados compreendidos na Tabela ane-

xa", mas: previa, igualmente, que "Art. 79 - São t ambem ise~

tos: I - os produtos exportados para o exterior, na forma

das instruções baixadas pelo Ministério da Fazenda."

A atual ização da nomencl atura consignada no do cume n

to acima referido foi procedida atraves do Decreto-Lei n9

34, de 18.11.66, ao estabelecer que "Art. 19 - O Imposto de

Consumo, de que trata a Lei nQ 4.502, de 30 de novembro de

1964, passa a denominar-se Imposto sobre Produtos Industria

lizados." BeME-S/SUO ECA:

Embora sem proceder a qualquer alteração na essen-

cia da Lei a que se referia, recomendava que "Art. 129 - No

texto da Lei n9 4.502, de 30 de novembro de 1964, a expre~

são "estabelecimento produtor" e substituída por "e st eb e le-

cimento :industrial", e a expressão "imposto de consumo"

por lIimposto sobre produtos industria1izadosll, canceladas

as remissões aos dispositivos suprimidos.1I

Aliás, não só esse documento, mas toda a legislação

ersando sobre o IPI, que se seguiu ã Lei n9 4.502, não pro-

ocou qualquer alteração na essincfa do disposto em seu Art.

9.

Como ilustração da clara manutenção do beneficio,v~

e mencionar o que estabelecem os dois diplomas legais que

provaram o regulamento do IPI dentro do períOdO examinado

este traóa1ho.

De acordo com o Decreto n9 83.263, de 09.03.79,"Art.

"Q - O imposto incide sobre produtos industrializados,naaiQ

ais e estrangeiros, obedecidas as especificações constan-

~es da Tabela anexa a este Regulamento (Lei n9 4.502/64,

t. 19, e Decreto-Lei' n9 34166, Ar-t s , 1Q e 129).", es t abe-

ecendo adiante que "Art. 25Q - sio isentos do imposto (Lei

- - ~-.,;-.•...
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nQ 4.502/64, Arts. 79 e 89, e Decreto-Lei n9 34/66, Art.

29, alteração 3a.): I - os produtos exportados para o exte-

rior, desde que obedecidas as lnstruções baixadas pelo ~i-

nistro da Fazenda."

Do teor praticamente idênticozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o Decreto n987.981,

de 23.12.82, editado tambem com o mesmo propósito de apro-

var o regulamento do IP!. Segundo seu "Art. 19 - O imposto

incide sobre produtos industrializados, nacionais e estran-

geiros, obedecidas as especificações constantes da respecti

va Tabela de Incidência (Lei n9 4.502, de 30 de novembro de

1964, Art. 19, e Decreto-Lei n9 34, de 18 de novembro de

1966, A rt . 19 ) 11 •

A semelhança do Decreto anteriormente citado, esta-

beleciakjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt amb êm que "Art. 449 - São isentos do imposto (Lei

n9 4.502/64, Arts. 79 e 89, e Decreto-Lei n9 34/66, Art. 29,

a1t eraç ão 3a. ): I - o s p ro dutos ex po rt ados para o ext e rio r ,

desde que obedecidas as ins~ruções baixadas pelo Ministro

d a Faz en da. 11

Como única a1 teração ao último dos Decretos citados,

no que respeita ao prop5sito de isenta~ de tributação os

produtos manufaturados exportados para o exterior, cita-se

o que dispõe o Decreto n9 89.241, de 23.12.83, em seu "Art.

19 - r aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Pr~

dutos Industrializados (TIPI), que com este baixa, em subs-

tituição da que acompanha o regulamento anexo ao Decreto n9

87 .981, d e 23 de dez em bro d e 1982. 11

.1.1.2 - Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL}

o incentivo decorrente do Fundo de Investimento So-

c ia 1 (FINS OC IA L) su rg iu atr aves do De creto ...Lei n \> 1. 94 O, de

25.05.82, que estabelece em seu "Art. 19 - (•.. ) § 19 - A

contribuição social de que trata este artigo serã de 0,5%

(meio por cento) e incidirã sobre a receita bruta das empre

sas p5blicas e privadas que realizam venda de mercadorias,
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bem como das instituições financeiras e das sociedades seg~

radoras; (... )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA§ 39 - A contrióuição não incidirã sobre a

venda de mercadorias ou serviços destinados ao extQrior,nas

condições estabelecidas em Portaria do Ministério da Fazen

da."

Por sua vez, a Portaria n9 119, de 22.06.82, do ~i-

nistêrio competente, regulamentando o recolhimento da con-

tribuição social, estabelece que: "VII - A contribuição so-

cial instituida pelo Decreto-Lei n9 1.940, de 25.05.82, nao

incide sobre a receita bruta decorrente das vendas de merca

dorias ou serviços para o exterior, realizadas dir.etamente

pelo exportador."kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

,A. n t es , porêm, at ravês do item I, a1íne a 11 ali, es c 1a-

ece que " ... Considera-se receita bruta, oara fins de apll

cação do disposto nesta alínea "a", o faturamento dedu z i do

o imposto sobre produtos industrializados e dos impostos

iin t co s sobre minerais."

.1.1.3 - Imposto sobre Circul ação de Mercadori as (rCM)

Os incentivos decorrentes da isenção do ICM ã expo,!:.

:ação de produtos manufaturados surgiram com a Constituição

=ederal de 24.01.67, que registrava: "Art. 239 - Compete aos

~stados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:( ...)

:~ - operações relativas ã circulação de mercadorias, real!

_adas por produtores, industriais e comerciantes, impostos

: e não serão cumulativos e dos quais se abaterão nos ter-

os do disposto em lei complementar, o montante cobrado nas

: teri'ores pelo mesmo ou por outro Estado. (... ) § 79 - O i!!!.

: sto de que trata o item Ir não incidiri soóre as opera-

:-es que destinem ao exterior produtos industrializados e

_ tros que a lei indicar."

O m esm o Ar t• 23 9 t am bêm estabe 1ec i a que 11 § 59 -

- allquota do imposto a que se refere o item rr seri untfor
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me para todas as mercadorias nas operaçoes internas e inte-

restaduais; o Senado Federal, mediante resolução tomada por

iniciativa do Presidente da República, fixará as aliquotas

mãximas para as operações internas, as interestaduais e as

de exportação.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA11

o Decreto-Lei n9 406, de 31.12.68, editado com o o~

jetivo de estabelecer normas gerais de direito financeiro

aplicãvel aos impostos sobre operaçoes relativas â circula-

ção de mercadorias e sobre serviços de qualquer natureza a-

larga ainda mais a competência do Senado Federal para legis

1ar sobre tais assuntos. Assim, de acordo com o "Art. 59

A alíquota do imposto de circulação de mercadorias serã unl

orme para todas as mercadorias nas operações internas e in

terestaduais, e não excederá, naquelas que se destinem a o~

tro Estado e ao exterior, os limites fixados em resolução

do Senado. § 19 - A resolução será tomada pelo Senado, por

iniciativa própria ou do Presidente da República. § 29 - O

imite a que se refere este artigo substituirá a aliquota fl

xada em 1 ei estadual, quando esta for superi oro 11

Com base em tais prerrogativas, dentro do per;odo

examinado neste trabalho, o assunto foi inicialmente disci

linado pela Resolução N9 129, de 28.11. 79, do Senado Fede-

alo Esse diploma legal estabelecia que "Art. 19 - As a lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT-

uotas máximas do Imposto sobre Operações Relativas ã Circu

ação de iv1ercadorias serão as seguintes: r - para as opera-

-ões internas e interestaduais: (... ) b ) nas Regiões Norte,

ordeste, Centro-Oeste: 16% (dezesseis por cento) em 1980

_ exerc;cios subseqüentes. rr - para as operaçoes de expor-

:açao: 13% (treze por cento) em 1980 e exercícios subseqüe~

:es.1I

Através da Resolução n9 7, de 22 04.80, no entanto,

..•assunto sofria a primeira alteração. O n ov o documento con

s i qn av a que "Art. 19 - são acrescentados ao artigo 19 da

~esolução n9 129, de 28 de novembro de 1979, o item e o pa-

ãgrafo seguintes: IIrIl - Para as operações interestaduais

- e destinem mercadorias a contribuintes para fins de indus

- ialização ou comercialização: 11% (onze por cento).1I
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Com a Resolução n9 364, de 01.12.83, novo discipli-

namento foi dado ã matkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAê r t a . Conforme estabelece o IIArt. 19

- A aliquota máxima prevista no item r, do artigo 19, da R~

solução n9 129, de 28 de novembro de 1979, será de 17% (de-

zessete por cento). Art. 29 - A alíquota máxima prevista no

item rrr, do artigo 19, da Resolução citada no artigo ante-

rior, com a redação dada pela Resolução n9 7, de 22 de abril

de 1980, serã de 12% (doze por cento)."

4.1.1.4 - "Draw-backll

Outro mecanismo criado pelo Governo com vistas a f~

vorecer o setor manufatureiro-exDortador diz respeito ã fi-

gura do "d r aw -b ec k v , que, diferentemente dos demais incenti

vos quanto ã forma. por ensejar diminuição no custo dos bens

fabricados. tambem se insere no mesmo conjunto de medidas

destinadas a garantir aos produtos brasileiros maior poder

e competi ção com os simi 1 ares estrangeiros, conseqUente das

isenções fiscais.

A instituição do "d r as -b a ck " na legislação b r a s i l e j

a aparece de maneira bastante explícita com o advento da

ei n9 3.244, de 14.08.57. Nesse documento era previsto que:

Art. 379 - Serã concedida remissão total ou parcial do im-

osto relativo a produto utilizado na composição de outro a

ex p o r t a r (lIdraw-backll), nos termos do Regulamento a ser bai

ado por proposta do Conselho de política Aduaneira. revo-

;ado o Decreto n9 904. de 28.06.34.11

Nada obstante. é através do Decreto-Lei n9 37. de

.11.66, regulamentado pelo Decreto n9 68.904, de 12.07.71.

e o "dr aw-b ac k " ganha maior dimensão, dado o nivel de a-

angência com que passa a se revestir a partir de então.

Com efeito, segundo consta do IIArt. 789 - Poderá

er concedido, nos termos e condições estabelecidas no Reg~

ento: r - Restituição, total ou parcial, dos tributos qu e
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hajam incidido sobre a importação de mercadoria expórtada

após beneficiamento, ou utilizada na fabricação, comp1emen-

tação ou acondicionamento de outra exportada;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArr - Suspen-

são do pagamento dos tributos sobre a importação de mercado

ria a ser exportada ap5s beneficiamento, ou destinada ~ fa-

bricação, comp1ementação ou acondicionamento de outra a ser

ex po rt ada; r I r - r s en ção dos tr ibutos que in cid irem sob re

importação de mercadoria, em quantidade e qualidade equiva-

1ent ekjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã util iz ad a n o benef iciam ento, fabric aç ão, com p1 em e n -

tação ou acondicionamento de produto exportado."

Após esses, diversos outros documentos foram edita-

dos versando sobre o assunto, em parte ampliando o leque

de incentivos, em parte fixando prazos de vig~ncia para os

respectivos beneficios.

Consolidando a extensa legislação então vigente, o

~inistro da Fazenda terminou por fazer divulgar a Portaria

n9 GB 154, de 12.06.70.

De acordo com esse documento, "O Ministro de Estado

da Fazenda, tendo em vista o disposto no artigo 79, inciso

I, da Lei n9 4.502, de 30 de novembro de 1964, reproduzido

no artigo 10, inciso I, do Regulamento anexo ao Decreto n9

61.514, de 12 de outubro de 1967; artigo 12 do Decreto-Lei

n9 491, de 5 de março de 1969, e artigo 14 e outros do De-

c ret o n9 64 .8 33, d e 17 d e j u1ho de 196 9; art ig o 55 d a L ei

n9 5.025, de 10 de junho de 1966; com a redação do artigo

49 do aecreto-Lei n9 24, de 19 de outubro de 1966; artigo

99 do Decreto n9 59.607, de 28 de novembro de 1966, e itens

VI e VIr da Lei Complementar nC) 4, de 2 de dezembro de

1969, resolve: E garantida a suspensão do pagamento do im-
o

posto sobre produtos industrializados, do imposto sobre cir

cu1ação de mercadorias e das taxas de Renovação da Marinha

ercante e de Me1noramento de Portos, bem como daquelas que

não correspondam ~ efetiva prestação de serviços tambem nos

casos de importação de produtos que estejam 1ivres,não tri-

utados ou isentos do imposto de importaçio, desde que des-

inados ã exportação após beneficiamento ou utilização na
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fabricação. complementação. apresentação, acondicionamento

ou embal agem de mercadori as."

Após longo periodo e alterações em varlOS dispositl

vos legais relativos ã matéria aqui tratada, que, nada obs-

tante. não mudaram a legislação nesse particular, nova con-

solidação ocorreu com o Decreto n9 91.030, de 05.03.85, que

aprova o regulamento aduaneiro.

I)e acordo com o "Art. 314~ - Poderâ ser concedido

pela Comissão de Política Aduaneira, nos termos e condições

e s t a b e 1 e c i das no p re s e n t e Ca pkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi t u 1 o, o b e n e f i c i o do" d r a w-

back" nas seguintes modalidades (Decreto-Lei n9 37/66, arti

go 78, I a 111): I - suspensão do pagamento dos tributos e-

xigiveis na importação de mercadoria a ser exportada após

beneficiamento ou destinada ã fabricação, comp1ementação ou

acondicionamento de outra a ser exportada; 11 - isenção dos

t r i b u tos e x i g i v e i s n a i mp o r t a ç ã o d e me r c a d o r i a, em q u a n t i d ~

de e qualidade equivalente ã utilizada no b e n e f i c i arn e n t o ç f a

bricação, comp1ementação ou acondicionamento de prorluto ex-

portado; rII - restituição, total ou parcial, dos tributos.
que haj am sido pagos na importação de mercadori a exportada

após beneficiamento, ou utilizada na fabricação, comp1emen-

ação ou acondicionamento de outra exportada. Parágrafo uni

co -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO beneficio de que trata este artigo é considerado in-

entivo ã exportação. 11

Na prãtica, isso equivale ao que se contêm na Porta

ia n9 GB 154, referida linhas atrãs, conforme se observa

o Comunicado CACEX n9 179, de 24.09.87, que, de maneira e~

<â t t c a , consigna: "1 O beneficio do "draw-back" ê um in-

c e n t i v o ã exportação, não se confundindo com favor fiscal.

- a concessão abrange a dispensa do Imposto de Importação,

...•0 Imposto sobre Produtos Industri a1 i zados, do Imposto so-

re Circulação de Mercadorias. do IOF, da taxa de me1hara-

+e n t o dos portos. do adicional ao frete para renovação da

arinha Mercante e de outras taxas que não correspondam a

2Zetiva contraprestação de serviços realizados. 1.1. - O be

- e f ; c i o d o 11 d r a w- b a c k ". n a f o rm a d o a r t i g o 3 1 5 d o De c r e t o n9
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91.030, de 05.03.85, se aplica às importações de mercado-

ri as, matérias-primas, í n sumo s, partes e componentes, etc.

que integram o produtokjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf in a l a ser exportado, ou sejam con-

sumidos no seu processo de produção."

Como se observa, o objetivo do "draw-back" e,assim,

liberar do pagamento de impostos e taxas todos os itens im-

portados que, integrando o produto final, necessari amente se

jam objeto de exportação.

Feitas essas considerações, e apesar da amplitude

que o assunto comporta, neste trabalho serão alvo de apr~

ciação apenas as isenções decorrentes dos seguintes encar-

gos: imposto de importação, imposto sobre produtos indus-

trializados, adicional ao frete para renovação da Marinha

Mercante, taxa de melhoramento dos portos, taxa de expedie~

te, imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro

(IOF), e depósitos compulsórios sobre importações.

Como se observa, o ICM não serã objeto de c on s i de ra

çoes, apesar de isoladamente ser bastante expressivo.

Na ver d a de, d e a c o r d o c om o que e s t a b e 1 e c e a Le i Com

p1 eme n t a r n Q 4, d e 02. 1 2 . 6 9, "A r t. 1Q - F i c am i s e n tas d o i ~

posto sobre operações relativas à circulação de mercado-

ias: ( ... ) VII - as entradas, em estabel ecimento do tm po r t a

o r , de mercadorias importadas do exterior sob o regime de

'draw-back'."

A razão de sua exclusão dos cálculos efetuados nes-

e item, no entanto, decorre do fato de o valor do benefi-

cio auferido através desse regime ser alternativamente ded~

zido em sua totalidade da i'mportância correspondente à ise~

io obtida quando da efetiva~io das exportações, conforme

se depreende dos termos' do Convênio nQ 1/70, de 15.01.70,

irmado por representantes dos Governos Federal, Estaduais,

o ü i st r i t o Federal, e dos Territõrios, o qual estabelece

ue: "C l âu su l a r - Nas exportações, para o exterior, de pr~

utos- industrializados, os si'gnatãrfos poderão conceder aos

e s pe ct rv o s estabel e c im en t o s fabricantes-exportadores dfrei
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to a credito do imposto de circulação de mercadorias.na fo~

ma prevista nas c l âusu l as seguintes; Cláusula II - O credi-

to a que se refere a cláusula anterior será de valor equiv!

lente ao da aplicação da aliquota do imposto sobre produtos

industrializados (IPI). ate o limite máximo de 15% (quinze

por cento). sobre o valorzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFOB, em moeda nacional, nas expor

tações para o exterior. Parágrafo unico - Nas exportações

decorrentes da utilização do regime de "draw-back", d e du z i r

se-ã do valor previsto nesta clãusula o que corresponder ao

valor dos componentes importados. 11

4.1.1.4.1 - Imposto de Importação (I I)

Caracterizada a isenção do 11 nas importações sob

o regime de "draw-back". o primeiro passo para a determina-

ção do beneficio consistiu na identificação da base de cál-

cu 1 o.

S eg u n d o o Oe c r e t o - Le i n 9 3 7, d e 18. 1 1 . 6 6, 11 Ar t . 29

- A base de cálculo do imposto e: ( ... ) Ir - quando a ali-

qu o t a f o r 11 a d v a 1 o r em ", o p r e ç o n o r mal d a me r c a d o r i a , ou,

no caso de mercadoria vendida em leilão, o preço da arrema-

tação. Art. 39 - Entende-se por preço normal da mercadoria,

o que ela, ou mercadoria similar, alcançaria, ao tempo da

importação, como definido no regulamento, em venda efetuada

em condições de livre concorr~ncia, para entrega no porto

ou lugar de entrada da mercadoria no país."

Apesar de várias alterações na legislação básica, o

dispositivo acima, no entanto, se manteve inalterado em to-

do o período sob exame .

. 1.1.4.2 - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI)

A estimativa da isenção do IPI seguiu, em linhas
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gerais, os mesmos passos adotados com relação ao 11. ~o que

diz respeito ã óase de cálculo, no entanto, o criterio é um

pouco mais amplo, pois além do valor CIF das importações,i~

clui também oval or do 11, conforme se depreende do contido

no Decreto n9 83.263, de 09.03.79, que regulamentou o IPI

até 1982.

De acordo com o "Art. 439 - Salvo disposição espe-

cial deste Regulamento, constitui o valor tributãvel (Lei

n9 4. 502/ 64, A rt. 14? ): I - dos p ro d u tos de p ro ce dê n c i a e s -

trangeira: a) o valor que servir de base para o cálculo dos

tributos aduaneiros, por ocasião do despacho de importação,

acrescido do montante desses tributos e dos encargos cam-

biais efetivamente pagos pelo importador ou dele exigiveis."

Com redação praticamente idêntica nesse particular,

o Decreto n9 87.981, de 23.12.82. que a partir de então re-

gulamentou o IPI até o final do periodo sob exame, dispõe

que "Art. 639 - Salvo disposição especial deste ~egul amento,

constitui o valor tributãvel (Lei n9 4.502/64. Art. 14Q): I

- dos produtos de procedência estrangeira: a) o valor que

servir ou que serviria de base para o cálculo dos tributos

aduaneiros, por ocasião do despacho de importação. acresci-

do do montante desses tributos e dos encargos cambiais efe-

ivamente pagos pelo importador eu dele exigiveis."kjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

BeMEzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA_B1BLtOTEC '

.1.1.4.3 - Adicional ao Frente para Renovação da

Mercante

Marinha

Através da Lei n9 3.381. de 24.04.58, que criou o

=undo da Marinha Mercante. tem inicio a cobrança do Adicio-

al ao Frete para Renovação da ~arinha ~ercante (AFRMM), na

casião, com a denominação de Taxa de Renovação da Marinha

ercante.

Para o periodo sob exame, entende-se ser suficiente

ue se registre a cobrança do Adicional a partir do Decre-

:o-Lei nQ 1.142. de 30.12.70.
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De acordo com o "Art. 39 - O AFRMM ê um adicional

ao frete cobrado pelo armador, de qualquer embarcação que

opere em porto nacional, de acordo com o conhecimento de em

barque e o manifesto de carga, pelo transporte de qualquer

carga:( ... ) 11 - na entrada em porto nacional, na navegação

de 1 o n g o c u rs o . § 1 9 - O a d i c i o na 1 s e r ã c o b r a dokjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã r a z a o d e

20% (vinte por cento) sobre o frete, considerado para este

efeito que frete é a remuneração do transporte maritimo po~

to a porto, incluidas as despesas portuárias com a manipul~

ção da carga constantes do conhecimento de embarque, ante-

riores e posteriores a esse transporte, bem como outras de~

pesas de qualquer natureza que constituam parcelas adicio-

nais acessôri as."

Com o Decreto-Lei n9 1.801, de 18.08.80, o assunto

passa a merecer o seguinte tratamento: "Art. 39 - O AFR~1Mê

uma d i c i o n a 1 a o f r e t e c o b r a do p e 1o a r ma do r, d e q u a 1 que r em-

barcação que opere em porto naci onal, de acordo com o c o nhe

cimento de embarque e o manifesto de carga, pelo transporte

de qualquer carga: ( ... ) 11 - na entrada em porto nacional,

na navegação de longo curso. ( ... ) § 29 - O AFRMM se rã cal-

culado sobre o frete, ã razão de 20% (vinte por cento), no

c a s o d o i t em I, e de 3 0% (t r i n t a po r c e n to), n o c a s o d o i tem

Ir, ambos deste artigo, até 31 de dezembro de 1984. A par-

tir de 19 de janeiro de 1985 o adicional, em qualquer caso,

serã cal culado ã razão de 20% (vinte por cento), enquanto

não for revisto na conformidade dos artigos 69 e 79 deste

Oe c re t o - Le i . "

A partir de 21.06.83, com o Decreto-Lei n9 2.035, a

legislação sofre nova alteração. De acordo com o "Art. 19 -

O § 29, do artigo 39, do Decreto-Lei n9 1.801, de 18 de a-

gosto de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art.

39 ( ... ) § 29 - O AFR~1M será cal culado sobre o frente, a ra

zão de 20% (vinte por cento), no caso do i tem I, e de 50%

(cinqüenta por cento), no caso do item 11, ambos deste arti

go, ate 31 de dezembro de 1984. fl. partir de 19 de janeiro

de 1985 o adicional, em qualquer caso, serã calculado ã ra-
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zao de 20% (vinte por cento), enquanto nao for revisto na

conformidade dos artigos 69 e 79 deste Decreto-Lei."

Embora sem a1 terar o co nkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt eíi d o então vigente,mas ap~

nas retirando a equivalência futura das a1íquotas, em

17.08.83 foi editado o Decreto-Lei n9 2.055, expresso nos

seguintes termos: "Art. 19 - O § 29, do artigo 39, do Decre

to-Lei n9 1.801, de 18 de agosto de 1980, alterado pelo De-

c re to - Le i n 9 2. 03 5, d e 21 d e j u n h o d e 1 98 3, p as s a a v i g o r a r

com a s e g u i n t e r e d a ç ã o: "Ar t. 3 9 (...) § 29 - O AFRMM s e r a

calculado sobre o frete, ã razão de 20% (vinte por cento),

n o c a s o d o i t em I, e d e 5O% ( c i n qUe n t a p o r c e n to) n o c a s o

do item Ll , ambos deste artigo, enquanto não for revisto na

conformidade dos artigos 69 e 79 deste Decreto-Lei."

Ao final do período, mais precisamente com o Decre-

to-Lei n9 2.404, de 23.12.87, a legislação ê novamente a1t~

rada em vãrios itens, embora para o caso particular da aná-

lise aqui procedida se constitua simplesmente em mera rati-

ficação dos dispositivos legais editados em datas mais prõ-

ximas, conforme se depreende do "Art. 39 - O AFRMM será cal

cu1ado sobre o frete, ã razao de: 1- 50% (cinqüenta por

cento), na navegação de longo curso; ( ... ) Art. 59 - Ficam

i s e n tas do p a g a me n to d o AFR~~Mas c a rg as: ( ... ) r v - que c o .!!.

sistam em bens: ( ... ) d ) que sejam objeto das operações pr~

vistas nos regimes estabelecidos no artigo 78 do Decreto-

Lei n9 37, de 18 de novembro de 1966, ficando a isenção con

dicionada ã exportação para o exterior das mercadorias sub-

me ti das a o s r e f e ri dos r eg i me s a d u a n e i r o s e s p e c i a i s . 11

. 1 . 1 . 4 . 4 - T ax a de Mel h o r a me n to dos P o r tos

A Taxa de Melhoramento dos Portos foi criada atra-

vês da Lei n9 3.421, de 10.07.58.

I)e acordo com esse diploma 1 ega1, a t r av âs de seu

'Art. 19 - t criado o Fundo Portuário Nacional, destinado a
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prover recursos para o melhoramento dos portos e das vias

navegáveis do Pais, constantes do Plano Portuário Nacional.

(... ) Art. 39 - A Taxa de Emergência, criada pelo !Jecreto-

Le i n9 8. 3 11, de 6 d e dez em bro de 194 5, Pa ss a rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã a se r co bra

da sob a denominação de Taxa de ~e1horamento dos Portos, e

incidirã sobre todas as mercadorias movimentadas nos portos

organizados, de ou para navios ou embarcações auxi1iares,na

seguinte razão do valor comercial da mercadoria: a) 1% (um

por cento) quando importada do exterior."

Após alterações que não alcançam o periodo sob exa-

me, o assunto passa a ser disciplinado pelo Decreto-Lei n9

1.507, de 23.12.76. De acordo com o "Art. 19 - O artigo 39

da L ei n9 3. 42 1, d e 1O deTSRQPONMLKJIHGFEDCBAj u 1ho d e 1958 , pass a a v igo r ar com

a seguinte redação: "Art. 39 - A Taxa de Emergência criada

pelo Decreto-Lei n9 8.311, de 6 de dezembro de 1945, sera

cobrada sob a denominação de Taxa de Melhoramento dos Por-

tos, e incidirâ sobre a mercadoria movimentada nos portos,

de ou para navios ou embarcações auxiliares, na seguinte r~

zão do valor comercial da mercadoria: a) 3% (três por cen-

to) quando importada do exterior; (... ) § 29 - Nos casos da

a1inea "a" deste artigo, entende-se por valor comercial o

custo CIF da mercadoria constante dos documentos oficiais

de importação. 11

.1.1.4.5 - Taxa de Expedi ente

A dispensa da cobrança da taxa de expediente em im-

ortações sob o regime de "draw-back", no periodo sob estu-

o, ê disciplinada, embora de maneira ampla, pelo Decreto-

ei n9 1.416, de 25.08.75.

Segundo dispõe o "Ar t . 19 - O artigo 10 da Lei n9

2.145, de 29 de dezembro de 1953, com a redação do artigo

5, do Decreto-Lei nQ 491, de 05 de março de 1969, passa a

igorar com a seguinte redação: "Art .. 10Q - Fica a Carteira
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de Comercio Exterior do Banco do Brasil S/A - CACEX autori-

zada a cobrar, pela emissão de Licença ou Guia de Importa-

ção ou qualquer documento de efeito equivalente, taxa de

expediente não excedente a 0.9% (nove decimos por cento) sQ

bre o valor constante dos referidos documentos. como ressa~

cimento de custos incorridos nos procedimentos administrat!

vos rel ativos ã importação.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA§ 19 - A taxa e devida na emis-

são de documento. relativa a qualquer produto. independent~

mente do regime tributário ou cambial vigente. da qualidade

do importador ou do pais de origem da mercadoria; § 29 - A

Tabela de taxas de expediente e as condições de cobrança e

sua aplicação serão aprovadas pelo Ministro da Fazenda. com

base em proposta da Carteira de Comercio Exterior do Banco

do Brasil S/A - CACEX; § 39 - O ~inistro da Fazenda poderá

determinar ã CACEX a dispensa de cobrança da taxa. ou a ado

ção de quantias fixas. nos seguintes casos: (... ) b ) oper~

ções de "draw-back"."

.1.1.4.6 - Imposto sobre Operações de Credito. Câmbio e Se

guro (TOF)

De acordo com a Resolução BACEN n? 610. de 18.04.80.

"O Banco Central do Brasil. na forma do artigo 99 da Lei n9

. 59 5. d e 3 1 d e dez em br o d e 1 9 64. to r n a pu b 1 ic o que o Co n s~

lno Monetário Nacional. em sessao realizada nesta data. com

base no disposto na Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 1966.

a L ei n 9 5. 143, de 2 O de o u tu br o de 1966. e no D e cr et o -Le i

9 1.783. de 18 de abril de 1980. resolveu: I - O Imposto

sobre Operações de Credito. Cã~bio e Seguro. e sobre Opera-

ções Relativas a Titulos e Valores Mobiliários será cobrado

om base nas seguintes aliquotas: (... ) c) sobre o valor das

perações de câmbio. relativas a importações de bens e ser-

iças, calculado em moeda nacional. com base na taxa cam-

i al, para venda, vigente na data da 1 iquidação do contrato

e câmbio: ate 31.08.80 - 15%; a partir de 01.09.80 - 10%."
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Com vistas a disciplinar a aplicação da matêria ob-

jeto da Resolucão citada no item anterior, em 23.04.80 o B~

CEN expediu a Circular n9 523, na qual, dentre outras reco-

mendações, esclarecia que /I XI - As normas desta Circu-

lar não se aplicam às operações de seguro cujas apólices

tenham sido emitidas até o dia 22 de abril de 1980, bem co-

mo às operações de câmbio relativasTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã importação: ( ... ) c)

de produtos vinculados a operações de "rí r aw-b a c k " deferidas

pela Carteira de Comércio Exterior - CACEX do Banco do Bra-

sil S/A./I

Após a divulgação de alguns normativos cujos conteú

dos não chegaram a alterar a essência dos documentos cita-

dos anteriormente, em 31.21.80 o BACEN divulgou a Resolução

n9 672, na qual estabelecia que /lI - As aliquotas do impos-

to de que trata a Lei n9 5.143, de 20 de outubro de 1966,

alterada pelo Decreto-Lei n9 1.783, de 18 de abril de 1980,

e p e 1o De c r e t o - Le i n 9 1. 8 4 4, d e 3 O d e dez em b r o d e 1 9 8 O, i n -

cidentes sobre operações de câmbio e sobre operações relati

vas a títulos e valores mobiliãrios são as seguintes: ( ... )

b ) outras operações de câmbio relativas as importações de

ens e serviços, observadas as demais disposições do Regul~

ento anexo ã Resolução n9 619, de 29 de maio de 1980,e nor

""1nS regulamentares supervenientes - 25%./1

Com base nos di spositivos acima ci t a d o s , em 05.03.81,

BACEN editou a Resolução n9 683, autorizando "I - Reduzir

ara 20% (vinte por cento) a a l Tqu o t a do imposto ( ... ) inci

:ente sobre as operações de câmbio relativas ao pagamento

:e importações de mercadorias realizadas ao amparo de con-

:essões tarifârias negociadas, ou que venham a sê-lo, em

: aisquer dos mecanismos de desgravação tarifâria no âmbito

:a ALALC/ALADI (A s s o c i a ç à o Latino-Americana de Livre Comêr-

:· o/Associação Latino-Americana de Integração), quando ori-

;· nãrias e procerlentes dos Paises-~embros beneficiãrios da

- n c e s s ã o ."

Através da Resolução n9 808, de 10 de março de 1983,xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

= com base ainda nos mesmos citados dispositivos, o BACEN
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também recomendou 11 11 - Reduzir para 15% (quinze por

cento) a alíquota do mencionado imposto, incidente na liqul

dação de operações de câmbio em pagamento de importações

dos produtos indicados na relação anexa ã presente Resolu-

ção; IrI - Reduzir para 12% (doze por cento) a aliquota do

imposto de que se trata, incidente na liquidação de opera-

ções de câmbio em pagamento de importações dos produtos re-

lacionados no referido Anexo, realizadas ao amparo de con-

cessões tarifãrias negociadas, ou que venham a sê-lo, em

quaisquer dos mecanismos de desgravação tarifãria no âmbito

da ALALC/ALADI (Associação Latino-Americana de Livre Com~r-

cio/Associação Latino-Americana de Integração), quando ori-

ginãrias e procedentes dos Países-Membros beneficiãrios da

concessão. 11

o anexo a que se refere essa Resolução compreende

produtos que vão das posições 1105.02.00.0011 a 1181.04.08.0111

na cl assifi c a ç âo da NBM.

No elenco de normas disciplinares da aplicação do

IOF, insere-se ainda a Resolução nQ 852, de 22.08.83,atra-TSRQPONMLKJIHGFEDCBA

v é s da qual o BACEN autoriza a 111 - Reduzir para O (zero)

a a lT q u o t a do Imposto (00') incidente na liquidação de ope-

rações de câmbio em pagamento de importações de produtos 0-

r í q í n ã r t os da Bolivia, do Equador ou do Pa raqu a i e constan-

tes das listas de abertura de mercados ao amparo de conces-

sões tarifãrias outorgadas pelo Brasil, no âmbito dos Acor-

dos R eg io na is de Abe rtu ra de ~ 1e r cados da AL A O I - As so cia-

ção Latino-Americana de Integração, conforme as relações que

constituem, respectivamente, os Anexos I, 11 e III desta R~

soluçãü; 11 - A redução de aliquota ora estabelecida somen-

te alcança os produtos das espécies mencionadas nos referi-

dos Anexos e, quando indicado, ati o limite da quota anual

atribuída para o p rodu t o."

Jã a Resol ução BACEN nQ 1.301,

e anexa o Regulamento do Imposto sobre

to, Câmbio e Seguro, e sobre Operações

e Valores Mobiliãrios - IOF.

de 06.04.87,

Operações de

Relativas a

a p rov a

C réd i-

Titulas
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Ao consolidar a legislação, dispersa por diversos

documentos, essa Resolução, naquilo que respeita ao assunto

tratado na parte atinente a "draw-back", desta dissertação,

altera o disposto na Resolução n9 852, de 22.08.83, que pa~

sa a ser disciplinado de acordo com o seguinte texto: "

4.6 - Alem do mencionado no item anterior, a aliquota ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo

(zero) nas operações de câmbio relativas a: (... ) g) paga-

mento de importações de produtos originirios da BolTvia, do

Equador ou do Paraguai, constantes ou que venham a constar

das listas de abertura de mercados ao amparo de concessoes

tarifãrias outorgadas pelo Brasil, no âmbito dos Acordos R~

gionais de Abertura de Mercados da Associaçâo Latino-Ameri-

cana de Integração - ALADI, implementados, respectivamen-

te, pelos Decretos n9 88.736, 88.737 e 88.738, de 19 de se-

tembro de 1983, limitadas às quotas anuais neles estabele-

cidas e realizadas ao amparo de Guias de Importação emiti-

das pela Carteira de Comercio Exterior do Banco do Brasil

S/A - CACEX."

No mesmo documento ficou tamb~m estabelecido que

11 4.7 - Alem do mencionado nos itens 5 e 6 anteriores, a

aliquota e O (zero) nas operações de câmbio relativas a: a)

pagamento de importaçoes de produtos originirios e proce-

dentes do Uruguai, constantes ou que venham a constar do

Ajuste de Complementaçâo Econômica denominado Protocolo de

Ex pan sâ o Com e rci a1 Bras il -U ru 9 u ai - P EC , im p 1 em enta do pe 1 o

Decreto n9 88.419, de 20 de junho de 1983, observada sua

aplicação aos produtos das espécies mencionados nos anexos

ao Protocolo de Expansão Comercial - PEC, e, quando indica-

dos, ate o limite de quota anual atribuida para cada produ-

to. "
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4.1.1.4.7 - Depôsitos Compu1sõrios*

A constituição de depósitos de garantias sobre im-

portações amparadas em carta de crédito tem inicio com a e-

mTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi s são d o Comuni c a do GECAM n 9 3 1 2, d e 04. 06 . 7 6 .

o discip1inamento da decisão tomada pelas Autorida-

de s Mon e t ã r i as f o i t r a n s mi t i do nos se g u i n te s t e rm os: " Le v a -

mos ao conhecimento dos interessados que, consoante de1ibe-

r a ç ã o d o Co n se 1 h o Mon e t ã r i o Na c i o n a 1, em s e s são d e 04. 06 . 76,

a contratação de câmbio de importação, para liquidação fut~

r a , destinada ã abertura de carta de crédito, ficarã, a pa.c

ir de 07.06.76, condicionada ao depósito de 100% do valor

da respectiva operação cambial. 2 - Os depósitos da espécie

deverão ser efetuados na data io fechamento do câmbio e se-

rão contabi1izados, pelo banco operador, em conta especial

em nome do importador. 3 - O valor de tais depósitos sera

eco1hido ao Banco Central até o dia útil seguinte ao do f~

chamento da operação cambial e a sua liberação se verifica-

rã, pelo exato valor recolhido, na data da liquidação ou,

se for o caso, do cancelamento do câmbio. ~a ocorrência de

iquidação ou cancelamento parcial do contrato de câmbio,

a liberação serã promovida pelo correspondente valor."

Com o Comunicado GECAM n9 320, de 08.07.76, as mes-

as Autoridades ampliaram o disposto no documento anterior-

ente citado, ao estabelecerem que "Em aditamento ao Comu n i

c a do GECAM n 9 3 1 5, d e 1 O. O6 . 7 6, i n f o rm amos a o s i n t e r e s s a dos

ue as normas do Comunicado GECAM nQ 312, de 04.06.76, nao

se aplicam ãs contratações de câmbio relativas a importa-xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(*) O estudo da dispensa de constitui ção do chamado d e p ô s i to compu1 sõ-
rio seri a mai s adequado se feito na parte referente a subsidio,
por fugir, de fato, ã definição que se procurou dar ao termo "isen

ções", no Capitulo 2. Todavi a ,como os outros itens que compõan as
vantagens auferidas com a legislação atinente a "dr-ew-back" diz en
respeito a isenções, a inclusão deste, junto aos demais, deve ser
vista como simples questão de facilitar a avaliação dos efeitos do
segmento completo no elenco global dos incentivos aqui estudados.



97

çoes de produtos vinculados a operações de "draw-back", de-

feridas pela Carteira de Comercio Exterior do Banco do Bra-

sil S.A. (CACEX)."

Apesar de essas instruções nao terem sido explicit~

mente revogadas, tornaram-se, contudo, desativadas com o

contido no Comu nTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi cado DECAM n9 960, de 31.10.815.

Nesse documento, que os membros do Conselho Monetá-

rio Nacional utilizaram para informar ao público suas deci-

sões, estã consignado que "Levamos ao conhecimento dos inte

re s s a dos que a sim p o r t a ç õ e s c u r s a das a o a mp a r o d e c a r tas de

credito somente podem ter o correspondente contrato de câm-

bio celebrado, para liquidação pronta: a) após o recebimen-

to de aviso de utilização de carta de credito ã vista; b)

com anterioridade não superior a 02 dias íi t e i s em relação

ã data de vencimento de carta de credito a prazo."

Como se observa, o Comunicado OECAM nada consigna

sobre constituição ou dispensa de depósitos. Todavia, ao e~

tabel ecer que os contratos de cãmbio de importações ao amp-ª.

ro de cartas de credito só podem ser celebrados para liqui-

dação pronta, ou seja, na época da remessa das divisas, sus

pende, na prãtica, a aplicação do Comunicado GECAM n9 312,

que, como visto, se refere a contratos de câmbio para liqul

dação futura.

B e M E -BIBUOTEC

4.1. 2 - Subsidios

4.1.2.1 - Credito-Prêmio

A figura juridica do credito-prêmio às exportações

de produtos manufaturados surgiu com o Decreto-Lei n9 491,

de 05.03.69, ao prever que "Art. 19 - As empresas fabrican-

tes e exportadoras de produtos manufaturados gozarão, a ti-

tulo de estimulo fiscal, creditos tributários sobre suas
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vendas para o exterior, como ressarcimento de tributos pa-

gos internamente; Art. 29 - O credito tributãrio a que se

refere o arTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí qo anterior será calculado sobre o valor FOB,

em moeda nacional, das vendas para o exterior, mediante a

aplicação das alTquotas especificadas na Tabela anexa a

Le l ' n9 4. 5O2, d e 3 O d e nov em bro de 1 96 4, ressal va do o d is-

posto no § 19 deste artigo. § 19 - O cálculo previsto neste

artigo poderá tambem ser efetuado sobre o valor CIF, C & F

e C & I das vendas para o exterior, conforme definido em re

gulamento.* § 29 - Para os produtos manufaturados cujo im-

posto tenha aliquota superior a 15% (quinze por cento), se-

rá este o nivel máximo sobre o qual recairá o cálculo do es

t Imu lo fiscal de que trata este a rt iqo ;"

N a ãrea do ICM os creditos-pr~mios surgiram com o

C o n v é n í o n9 1/70, firmado em 15.01.70, entre o Ministerio da

Fazenda e as Secretarias de Fazenda dos Estados e do Distri

to Federal.

Estipulava esse documento que: "C làu su la I - Nas e~

portações para o exterior, de produtos industrializadas, os

signatários poderão conceder aos respectivos estabelecimen-

tos fabricantes-exportadores direito a credito do imposto

de circulação de mercadorias( ... }; cláusula fI - O credito

a que se refere a clãusula anterior será de valor equivale~

te ao da aplicação da aliquota do imposto sobre produtos in

dustri al izados (IPI), ate o 1 imite máximo de 15% (quinze por

cento) sobre o valor FOB, em moeda nacional, nas exporta-

ções para o exterior; Cl âus u l a III - O credito somente s e rã

concedido em relação aos produtos industrializados, cuja ex

portação para o exterior goze do incentivo do IPI, previsto

no Decreto Federal n9 64.833, de 17 de julho de 1969.**

(* )

(**)

Redação dada pelo Decreto-Lei n? 1.118, de 10.08.70.

O Decreto n? 64.833 se ocupa da regulamentação dos estimulos fls-
cais previstos no Decreto-Lei n9 491,. limitando-se, como e óbvio,
ao disciplinamento mais abrangente da mater í a ali tratada.
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Essa sistemática, contudo, foi alterada pelo Decre-

to-Lei n9 1.658, de 24.01. 79, que estabelecida em seu IIArt.

19 - O estimulo fiscal de que trata o artigo 19 do Decreto-

Lei n9 491, de 5 de março de 1969, serã reduzidoTSRQPONMLKJIHGFEDCBAq r adu a l men

te, até sua definitiva extinção, procedimento, por sua vez,

ratificado e consolidado pelo Decreto-Lei n9 1.722, de

03.12.79, que, a exemplo do anterior, fixava a extinção do

beneficio para 30.06.83.

Nada obstante, previa o Decreto-Lei n9 1.724, de

07.12.79, que "Art. 19 - O Ministro de Estado da Fazenda

fica autorizado a aumentar ou reduzir, tempor~ria ou defini

tivamente, ou extinguir os estimulos fiscais de que tratam

os artigos 19 e 59 do Decreto-Lei n9 491, de 5 de março de

1969. "*

Com base nessa faculdade, em 07.12.79 foi publicada

a Portaria n9 960, consignando que "0 Ministro de Estado da

Fazenda, no uso das atribuições que lhe foram conferidas p~

10 Decreto-Lei n9 1.724, de 7 de dezembro de 1979, resolve:

I - S u s p e n d e r , a t é d e c i são em c o n t r ã r i o, o e s ti mu 1 o fi s c a 1

de que trata o artigo 19 do Decreto-Lei n9 491, de 5 de mar

ço de 1969, para os produtos exportados a partir desta da-

ta."**

(* ) A competência para legislar sobre o assunto foi ratificada e ampli

ada pelo Decreto-Lei n9 1.894, de 16.12.81, ao consignar que "Art-:-

39 - O Ministro da Fazenda fica autorizado, com referência aos in-

centivos fiscais ã exportação, a: I - Estabelecer prazo, forma e
condições, para sua fruição, bem como reduzi-los, majorã-los, sus-

pendê-los ou extingui-los, em carãter geral e setoria1; 11 - Esten

dê-l os, total ou parci a1mente, a operações de venda de produtos ma

nufaturados n aci ona is , no mercado interno, contrapagamento em moe-'
da de livre convers íb t l id ade; III - Det ermi nar sua ap 1i cação, nos

termos, limites e condi ções que est i pu1 ar, ãs exportações efetu a-

das por intermédio de enpresas exportadoras, cooperativas, cons ôr-
ci os ou entidades seme 1h antes. 11

Nada oóstante, continuaram fazendo jus ao credito-prêmio, mesmo

que a exportação fosse realizada depois de 07.12.79: a) operações

vinculadas a contratos de câmbio fechados até 06.12,79 (Portaria

MF 963/79, iten I-a); b} exportações relativas a produtos que te-

nham s i do remetidos para depôsi to em entreposto, sob o regi"me de

entreposto aduaneiro extraordinãrio de exportação, por conta e

ordem de Trading Company, desde que a entrada no entreposto tenha

(** )
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Posteriormente, e ainda com base na competência que

lhe foi atribuida pela legislação então vigente, o Ministro

da Fazenda resolveu revogar a Portaria MF n9 960, editando,

em sua substituição, a de n9 78, de 01.04.81.

D i s pu n h a e s s e d o c ume n t o que "O ~~ i n i s t r o d e Es t a d o

da Fazenda, no exercicio de suas atribuições e tendo em vis

ta a competência que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n9

1.724, de 7 de dezembro de 1979, resolve: I - A aliquota p~

ra cálculo do créditoTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã exportação previsto no artigo 19 do

Decreto-Lei n9 491, de 5 de março de 1969, será de 15%(qui!!.

z e p o r c e n to), em 1 981; 9 % (n o ve p o r c e n to), em 1 982; e 3%

(três por cento), até 30 de junho de 1983. Ir - Excluem-se

do direito referido no item I os produtos manufaturados con~

tantes da relação anexa a esta Portaria, bem como os bens

usados e as sucatas. "*

Esse procedimento, no entanto, foi alterado pela Por

taria MF n9 252, de 29.11.82, ao consignar que "O Ministro

de Estado da Fazenda, no uso de suas atribuições, resolve:

I - O credito a que se refere a Portaria n9 78, de 19 de

abril de 1981, serã de 11% (onze por cento) até 30 de abril

de 1985, extinguindo-se após esta data."**

(* )

ocor-r-ido até 06.12.79 (Portaria MF 963/79, item I-b); c) exporta

ções contratadas em cruzeiros,cujas Guias de Exportação houvesseiTI

sido emitidas até 06.12.79 (Portaria MF 19/80, item I-a); d) ex-

portações contratadas em cruzeiros, quando o seu pagamento fosse

efetuado mediante a utilização de linha de credito estabelecida

pelo Banco do Brasil S/A, em favor do Banco Central De1 Uruguay,

para construção da Represa Hi dre 1étri ca del Pa 1mar (Porta ri a MF

19/80, item l-b). No entanto, como se constituem pequenas exce-

çó es ã regra. não serão levadas em consideração. Assim. para os

propósitos deste trabalho, proceder-se-ã como se o beneficio esti

vesse genera1izadamente suspenso a partir de 1980.

Pela natureza dos termos. observa-se que o cálculo do beneficio

resultante do crédito-prêmio, a partir de então ficou desatre1ado

da 1 egis1ação pertinente ao lPl e lCM.

Apesar de nessa fase de ressurgimento o credito-prêmio apresentar

caracteristicas de beneficio financeiro, uma vez que o exportador
passava a receber o valor correspondente em dinheiro, diretamente

j unto ao banco interven iente, f í cando t com isso, impedido de efe-

tu ar qua 1quer escdturação nos livros fiscai s para posteri or com-

pensação em operações tributadas no mercado interno, prefere-se,

(**)
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Antes de se proceder ã estimativa do valor dos sub-

sidias referentes ao credito-prêmio, ê oportuno ressaltar,

no entanto, a possibilidade de cã1cu10 do beneficio em du-

p lTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi c i d ad e , quando examinado separadamente das vantagens prQ.

porcionadas pelo regime de "draw-back".

Com efeito. conforme determina a Portaria MF n9 292,

de 17.12.81,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"c) :v1inistro de Estado da Fazenda, no uso de

suas atribuições resolve: I - O valor do beneficio de que

trata o artigo 1Q do Decreto-Lei nQ 491, de 05 de março de

1969, serã creditado a favor da empresa em cujo nome se prQ.

cessar a exportação, em estabelecimento bancário. II - A ba

se de cálculo do beneficio fiscal serã o valor FOB, em moe-

da nacional, das vendas para o exterior, ou das vendas in-

ternas E uiparadas ã exportação, referidas no item VI. I1.1

- Para os efeitos deste item, o valor corresponderã ao con-

signado na Guia de Exportação ou documento equivalente, de-

duzidos: ( ... ) d) parcela do valor CIF das mercadorias im-

portadas sob os regimes aduaneiros de que tratam os artigos

78 e 89 do Decreto-Lei nQ 37. de 18 de novembro de 1966, que,

após a dedução das despesas previstas nas alíneas anterio-

res. exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do valor FOB

da mercarlori a exportada."

A exclusão das importações efetuadas sob o regime

de "draw-back" da base de cálculo do credito-prêmio, passou

a ser definitiva, no entanto. a partir de 26.10.84, com a

divulgação da Portaria MF nQ 205.

Nesse documento. "O t~inistro de Estado da Fazenda.

no uso da competencia que lhe confere o artigo 39, item I,

do Decreto-Lei n9 1.894, de 16 de dezembro de 1981, resol-

ve: I - Não será deduzido da base de cálculo do beneficio

fiscal a que se reporta o item II da Portaria n9 292, de 17

de dezembro de 1981, o valor CIF das mercadorias importadas,

aqu i, abordã-lo na categoria de subs Idi o fiscal. reservando a clas
sHi'cação fi'nanceira apenas para os benefícios com origem em em-
prestimos bancãrios.
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contrapagamento em cruzeiros, sob o regime aduaneiro espe-

cial de que trata o artigo 78 do Decreto-Lei n9 37, de 18

de novembro de 1966.TSRQPONMLKJIHGFEDCBAr r - Esta Portaria entrarâ em vigor na

data de sua publicação, sendo aplicâvel ãs exportações cu-

jos embarques forem efetivados a partir dessa data, ficando

ext in tos o s s eu s e f e itos a par t ir d e 19 d e m a io de 1985 .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA11

4.1.2.2 - Imposto de Renda
S C 'V l2 -B la U O T E C _

Os estimulos fiscais dados pelo Governo Federal aos

exportadores de produtos manufaturados na â re a do Imposto

de Renda correspondem i isenç~o da tributação sobre a parc!

la do lucro proveniente da receita de exportação, entenden-

do-se como tal n~o sã os valores decorrentes das vendas co-

mo tambem as importâncias correspondentes aos creditos fis-

cais de IeM e IPI obtidos pelo exportador.

O estabelecimento do beneficio foi marcado com a

edição do Decreto-Lei n9 1.158, de 16.03.71, que previa em

seu IIArt. 19 - Ate o exercicio financeiro de 1974, inclusi-

v e, a sem p res a s p od erão a b ate r d o 1 u c ro suj e it o ao Im p os t o

de Renda, a parcela correspondente ã exportação de produtos

manufaturados nacionais relacionados pelo Ministerio da Fa-

zenda, e cuja penetração no mercado internacional convenha

promover. Parãgrafo único - Do lucro tributãvel serã deduzi.

da uma percentagem igual ãquel a que o valor das exportações

de produtos manufaturados representar sobre a receita total

d a em pres a. 11

Pela sua repercussao e importância, a vigência do

incentivo decorrente do imposto de renda se estendeu por

longo tempo, cobrindo todo o periodo aqui examinado.

Inicialmente, e sem qualquer alteração na redação

in ici a 1, o bene f r c io f o i pro r rog a do pe 1 o Oe c reto - Le i n9

1.423, de 23.10.75.

Desde 1980, no entanto, o assunto vem sendo regula-
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mentado pelo Decreto-Lei n9 1.721, de 03.12.79. De acordo

com o "Art. 19 - O artigo 19 e parágrafozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAiinTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi co , do Decreto-

Lei n9 1.158, de 16 de março de 1971, passam a vigorar com

a redação seguinte: "Art. 19 - Até o exercicio financeiro

de 1985, inclusive, as empresas poderão excluir do lucro li

quido do ex e rc i c t o , na determinação do lucro real, a parce-

la de lucro correspondente ã exportação de produtos manufa-

turados nacionais, relacionados pelo Ministério da Fazenda,

cuj a penetração no mercado internaci ona1 convenha promover.

Parâgrafo único - O valor da exclusão do 1ucro,referida nes

te artigo, seri determinado mediante a aplicação, sobre o

lucro da exploração, de percentagem igual ã relação, no mes

mo periodo-base, entre a receita liquida de vendas nas ex-

portações incentivadas e o total da receita liquida de ven-

das da pessoa juridica."

Embora com vigência definida inicialmente para até

o exercicio de 1985, o diploma legal anteriormente citado

foi revigorado pelo Decreto-Lei n9 2.134, de 26.06.84. As-

sim, de acordo com o "Art. 29 - Ficam prorrogados até o

exercicio financeiro de 1988 os incentivos fiscais previs-

tos nos dispositivos abaixo indicados, com as alterações po~

t e ricres: r - no a rt igol 9 do D ecr eto -Le i n9 1. 1 58, de 16

de março de 1971 ... "

Com o fim de orientar as estimativas dos subsidios

decorrentes do imposto de renda, apresentam-se, pre1 imi nar-

mente, as seguintes definições:

a} Lucro Liquido - Decreto n9 85.450, de 04.1.2.80:

"Art. 1559 - O lucro liquido do exercicio é a soma algébri-

ca do lucro operaciona1 (Capitulo 11), dos resultados nao

operacionais (Capitulo 111), do saldo da conta de correção

monetãria (Capitulo IV) e das participaçõe~ e deverá ser d~

terminado com observincia dos preceitos da lei comercial.

L . . .) Ca pi tu 1o II - Lu cro O pe ra ciona 1: A rt. 1759 - S erâ c1a~.

sificado como lucro operacional o resultado das atividades,

principais ou acessõrias, que constituam objeto da pessoa

juridi ca. C. .• ) Capítulo Irr - Resul tados Não-Operaci on a i s :
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Art. 3179 - Serão classificados como ganhos ou perdas de ca

pital, e computados- na determinação do lucro real, os resul

tados na alienação, inclusive por desapropriação, na baixa

por perecimento, extinção, desgaste, obsolescência ou exaus

tão, ou na liquidação de bens do ativo permanente. ( ... ) Ca

pTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi tu 1 o I V - Co r r e ç ã o i~o n e t ã r i a: Ar t. 3 4 7 9 - O s e f e i tos d a

modificação do poder de compra da moeda nacional sobre o va

lor dos- elementos do patrim6nio e os resultados do exerci-

cio serão computados na determinação do lucro real atrav~s

dos seguintes procedimentos: I - Correção monetária, na oc~

sião da elaboração do balanço patrimonial: a) das contas do

ativo permanente e respectiva depreciação, amortização ou

exaustão, e das provisões para atender a perdas prováveis

na real ização do valor de investimentos; b) do p a t r í rn o n í o

liquido;xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA11 - registro, em conta especial, das contra-parti

das dos ajustes de correção monetária de que trata o inciso

I; IrI - dedução, como encargo do e x e r c I c i o , do saldo da

conta de que trata o inciso 11, se devedor; IV - c6mputo no

1 u c ro r e a 1, o b s e r v a d o o d i s P o s t o naS e ç ã o I V d e s t e Ca p i t u -

10, do saldo da conta de que trata o inciso 11, se credor.

§ 19 - O contribuinte que levantar balanço intermediário no

curso do exercício social poderã, ã sua opção, corrigi-lo

nos te rm os de s t e Ca p í tu 1 o . § 29 - P a r a o s e f e i tos d e s t e Ca -

p 1t u 1 o , considera-se e x e r c i c i o d a · c o r r e ç ã o o p e r i o d o entre

o ultimo balanço corrigido e o balanço a corrigir."

Nota: A Seção IV, acima citada, se refere ã tributação do

saldo credor da conta de correção monetária, e dispõe que:

"Art. 3619 - O sal do credor da conta da correção monetári a

de que trata o inciso 11 do artigo 347 serã computado na d~

terminação do lucro real, mas o contribuinte terã opção pa-

ra diferir, com observãncia do disposto nesta Seção, a tri-

butação do lucro inflacionário não realizado." Portanto,

como se observa, não mais envolve o conceito de lucro liqui

do.

b} Lucro Real - Decreto n9 85.450, de 04.12.80:

11 Art. 38 79 - Na de t e rm i n a ç ã o do 1 u c r o r e a 1, s e r ã o a d i ci o na -

dos ao lucro liquido do exercicio: r - Os custos, despesas,
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encargos, perdas, p r ovTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi s ô e s , participações e quaisquer ou-

t ro s v a 1 o re s d ed I j z i dos n a a pu r aç ão d o 1u cro 1 i qui do que, d e

acordo com este Regulamento, não sejam dedutiveis na deter-

minação do lucro real; 11 - Os resultados, rendimentos, re-

ceitas e quaisquer outros valores não inc1uidos na apuração

do lucro liquido que, de acordo com este Regulamento, devam

ser computados na determinação do lucro real. ( ... ) Art.

3 88 9 - N a d et e rm in aç ã o do 1 u c ro r e a 1, p od er ã o s e r ex c 1u i dos

do lucro liquido do exercicio: I - Os valores cuja dedução

seja autorizada por este Regulamento e que não tenham sido

computados na apuração do lucro liquido do exercício; 11

Os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros va-

lores inc1uidos na apuração do lucro liquido que, de acordo

com este Regulamento, não sejam computados no lucro real;

IIr - Os prejuizos de exercicios anteriores, observado o

disposto nos Arts. 3829 a 3869."

Nota: Os artigos de n9s 382 a 386, do Decreto n9 85.450,

citados, tratam da compensação de prejuizo em determinado

exercicio com resultpdos positivos de periodos-base subse-

qUentes, situação que, por ser considerada exceção, foge ao

caráter macroeconômico que se pretende dar a este trabalho,

em conseqUência do que nao será levada em consideração.

c) Lucro da Exploração - Decreto n9 85.450, de

04. 12.8 O: "A rt. 4 129 - Co n si d e r a -se 1u c r o d a e x p 1 o r ação o

lucro liquido do exerci cio ajustado pela exclusão dos se-

guintes valores (Decreto-Lei n9 1.598/77, Art. 199): I - a

pa rt e das re c e itas fi na n c e i r as (A r t. 2 53?) que e x c e d e r as

despesas financeiras (Art. 2539,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA§ 19); 11 - os rendimentos

e prejuízos das participações societãrias; e 111 - os resul

tados não operacionais. (... ) Art. 2539 - Os juros, o des-

conto, a correção monetãria prefixada, o lucro na operação

de reporte e o prêmiO ~e resgate de titulos ou debêntures,

ganhos pelo contribuinte, serão i n c l u i d os no lucro opera-

cional e, quando derivados de ooerações ou titulos com ven-

cimento posterior ao encerramento do exercício social, pod~

rão ser rateados pelos periodos a que competirem (Decreto-
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Lei' n9 1.598/77, Art. 1791. § 19 - Os juros pagos ou incor-

ridos pelo contribuinte sio dedutlveis, como custo ou despe

sa operacional, observadas as seguintes normas (Decreto-

Lei n9 1.598/77, Art. 179, § IinTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt c o ) : a) juros pagos anteci-

padamente. os descontos de titulos de crédito, a correção

monetária prefixada e o desãgio concedido na colocação de

debêntures ou títulos de crédito deverão ser apropriados,

"pro rata tempore". nos exercícios sociais a que competi-

rem; b) os juros de empréstimos contraídos para financiar a

aquisição ou construção de bens do ativo permanente.incorr~

dos durante as fases de construção e pré-operacional, podem

ser registrados no ativo diferido, para serem amortizados."

Nota: Os artigos 179 e 199, e seus parágrafos, do Decreto-

Lei n9 1.598, de 26.12.77. mencionados acima, têm a mesma

redação dos artigos 2539xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp. 4129, e parágrafos, do ~ecreto

n9 85.450, de 04.12.80, citados anteriormente, a exceçao

do § 29 do Art. 199, que consigna: "0 valor da exclusão do

lucro correspondente a exportaç~es incentivadas será deter-

mi n a dom e d i a n t e a a p 1 i c a ç ã o. sob r e o 1 u c ro d a e x p 1 o r a ç ã o de

que trata este artigo, de porcentagem igual ã relação,' no

mesmo período, entre a receita liquida de vendas nas expor-

tações incentivadas e o total da receita líquida de vendas

da pessoa jurídica."

Com o mesmo propósito de facilitar e ao mesmo tempo

permitir a ordenação cronológica das estimativas, ressalta-

se que no período examinado. a a1íquota inicialmente vigen-

te f o i d e f i n i da p e 1 o De c r e t o - Le i n 9 1. 7 ° 4, de 23. 1O. 79 , que

previa em seu "Art. 19 - ° Imposto sobre a Renda das pes-

soas juridicas, seja comercial ou civil o seu objetivo, de-

vido sobre o lucro real ou arbitrado será apurado ã razão

de 35% (trinta e cinco por cento) a partir do exercício fi-

nanceiro de 1980, período-base de 1979."

Posteriormente, de acordo com o Decreto-Lei n9

1.967, de 23.11.82, em seu "Art. 249 - Fi cam reduzi das as

seguintes a1iquotas do imposto de renda das pessoas jurídi-

cas: I. - Para trinta por cento, a de que trata o artigo 19
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do Decreto-Lei n9 1.704, de 23 de outubro de 1979."

Para os anos restantes, o valor da alíquota foi fi-

xada pelo Decreto-Lei n9 2.065, de 26.10.83. Através de seu

"Art. 169 - A alíquota do Imposto sobre a Renda das pessoas

j u r í d i c as, d e que t r a t am o a r t i gol 9 d o De c r e t o - Le i n9 1. 704 ,

de 23.10.79, e o item I, do artigo 24, do Decreto-Lei n9

1.967, de 23 de novembro de 1982, fica alterada para 35%

(trinta e cinco por cento)."

Nada obstante a definição da alíquota do imposto d~

vido, a legislação faculta às pessoas jurídicas contribuin-

tes destinar parte do valor a recolher para aplicações em

investimentos regionais e setoriais, como o FINOR, FINAM,

FISET e FUNRES, conforme disposto no Decreto-Lei n9 1.376,

de 12. 12 . 74, A rt. 1 19, I a V.

De acordo com esse diploma legal em seu "§ 39 - As

aplicações previstas nos incisos I a V deste artigo, cumul~

tivamente com a do § 39 do artigo 19 da Lei n9 5.106, de 02

de setembro de 1966, para cujo c â I culo serão desprezadas

as frações de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) não poderão exceder,

isolada ou conjuntamente, em cada exercício, a 50% (cinqüe.!:!.

ta por cento) do valor total do imposto de renda devido pe-

la pessoa jurídica interessada."*

A partir do ano-base de 1987, esse percentual foi

alterado pelo Decreto-Lei nQ 2.397, de 21.12.87, que prevê:

"Art. 129 - A partir do exercício financeiro de 1988: ( ... )

IV - o limite global das aplicações, previsto no § 39 do ar

t ; gol 1 do De c r e t o - Le i n 9 1. 3 7 6, d e 1 2 de dez emb r o de 1 9 7 4 ,

passara a ser de 40% (quarenta por cento)."

Em termos práticos, no entanto, essa faculdade e

(* ) Atualmente, não mais' se permite acumular essas ap lTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi caçóes com as

do parágrafo 39, do artigo 19 da Lei' n9 5.106/66, conforme dispõe

o Decreto-Lei n9 1.503; de 23.12.75. Este registra que "Art. 19

A parti r de 19 de j anei ro de 1977 não ma is serão conced i'dos .a pes-

so as juridicas, incentivos fiscais para f1orestamento ou reflo-

restamento, nas condiç5es previstas na Lei n9 5.106, de 2 de se-

tembro de 1966."
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bastante reduzida. E o que se observa do disposto no Decre-

to-Lei n9 1.106,de 16.06.70, em que,de acordo com o seu "Art.

59 - A partir do exercício financeiro de 1971 e ate o exercí

cio financeiro de 1974 tinclusive, do total das importâncias

deduzi das do imposto de renda devido,para aplicações em in-

centivos fiscais,30% (trinta por cento) serão creditados di-

retamente em conta do Programa de Integração NacionalTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt perm~

necendo os restantes 70% (setenta por cento) para utilização

na forma prevista na legislação em vigor."

De t e o r s eme 1 h a n t e e o De c r e t o - Le i n 9 1. 1 7 9 , de

06.07.71. Segundo o seu "Art. 69 - A partir do exercício fi-

nanceiro de 1972 e ate 1976,inclusive,do total das importân-

cias deduzidas do Imposto sobre a Renda das pessoas juridi-

cas,para aplicação a título de incentivo fiscal t 20% (vinte

por cento) serão creditados diretamente em conta do Prog rama. "*

Ao prorrogar a vigência desses dois instrumentos, o

Decreto n9 85.450, de 04.12.80, foi mais explícito ainda qua..!:!.

t o ã sua e x t e n são , a o d e f i n i r a s r e g i õ e s e s e t o r e s a s e r em a -

tingidos com a redução. De acordo com o "Art. 4969 - Ate o

exerc;cio financeiro de 1985,das quantias correspondentes as

opções para aplicação, nos termos deste Capítulo, no FINOR

(artigo 503), em projetos de energia e l e t r i c a no Nor d e s t e í a r

tigo 504), no FINM~ (artigo 505), no FISET-Pesca (artigo 506),

no FISET-Turismo (artigo 507), no FISET-Reflorestamento (ar-

tigo 508) e no dispêndio no período-base em florestamento e

reflorestamento (artigo 481), serão deduzidos proporcional-

mente às diversas destinações dos incentivos fiscais na de-

claração de rendimentos: I - 30% (trinta por cento),que se-

rao creditados diretamente em conta do Programa de Integra-

çao Nacional - PIN, para financiar o plano de obras de infra

estrutura nas áreas de atuação da SUDENE e da SUDAM e promo-

ver sua mais rápida integração ã economia nacional (Decreto-

Lei n9 1.106/70, artigos 19 e 59, Decreto-Lei n9 1.376/74,

artigo 12, e Decreto-Lei n9 1.701/79, artigo 19); II - 20%

(vinte por cento) ,que serão creditados diretamente em conta

do Proq ra n a de Redistribuição de Terras e de Estímulo ã Ag ro-

indústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA, com o objetivo

de promover o mais fácil acesso do homem ã terra, criar me-

(*) Programa de Redistribuição de Terras e de Estimulo a Agroindús-

tria do Norte e do Nordeste - PROTERRA.
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1hores condições de emprego de mão-de-obra e fomentar a

groindustria nas ãreas de atuação da SUDE~E e da SUDAM

creto-Lei n9 1.179/71, artigos 19 e 69, Decreto-Lei

1.376/74, artigo 12, e Decreto-Lei n9 1. 701/79, artigoxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a-

(De-

n9

1 9 ) ".

As deduções para o PIN e o PRGTERRA tiveram sua vi-

gência continuada atraves da Lei n9 7.450, de 23.12.85,Art.

569.

Ao revigorar esses mesmos documentos, o Decreto-

Lei n9 2.397, de 21.12.87, estipulou, no Art. 139, "Parãgr~

fo unico - A partir do exercício financeiro de 1988: a) pa~

sarã a ser de 24% (vinte e quatro por cento) o percentua1 a

ser creditado em conta do Programa de Integração Nacional

(Decreto-Lei n9 1.106/70, artigo 59); b ) passará a ser de

16% (dezesseis por cento) o percentua1 a ser creditado em

conta do Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo

ã Aq ro t n dii s t r i a do Norte e do Nordeste (Decreto-Lei n9

1.179/71, artigo 69)."*

Alem dos estímulos fiscais acima mencionados, o De-

creto-Lei n9 770, de 19.08.69, t amb ê m previa que: "Art. 79

- Nos exercícios financeiros de 1970 a 1975, inclusive, as

pessoas jurídicas poderão deduzir ate 1% (um Dor cento) do

Imposto de Renda devido, desde que apliquem diretamente ate

o vencimento da cota unica ou ultima cota do imposto igual

importância em ações novas da Empresa criada neste Decreto-

Lei."**

Prorrogado p e l os Decretos-Leis n9 1.376/74, artigo

11, inciso VI, e § 49, e n9 1.802/80, artigo 19, bem como

pelo ü e c r e t o n9 85.450/80, artigo 5099, de redações p ra t i ca

mente inalteradas, no final do período examinado o percen-

tua1 de incentivo sofreu forte redução.

Assim, de acordo com o ~ecreto-Lei n9 2.397, de

21.12.87, IIArt. 129 - A partir do exercício financeiro de

1988: ( ... ) VI - o limite para aplicação em açoes novas da

(*) Exercido financeiro de 1988, período-base de 1987.

(**) Empresa Brasileira de Aeronãuhca S.A. - EMBRAER.
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Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. (Decreto-Lei n9

1.376/74, artigo 11, VI) passarã a ser de 0,5% (meio por

cento)."

4 . 1 . 2 . 3 - I n c e n t i vos C o n c e d i dos n o Amb it o daS UDENETSRQPONMLKJIHGFEDCBA

B C M E _ B IB U O T E

Embora nao se adequando perfeitamente ã definição

que se pretendeu dar ao termo "subsidio", classificar-se-ã

nessa categoria a redução parcial dos impostos de importa-

ção e sobre produtos industrializados incidentes nas impor-

tações de bens de capital obtida por empresas beneficiadas

pelos incentivos a cargo da Superintendência do Desenvolvi-

mento do Nordeste - SUDENE.*

Justifica-se esse procedimento no fato de a redução

no de sem b o 1 s o do v a 1 o r a c r e s c e n t a d o ao 11 i mobil i z a do 11 da em-

presa, decorrente da aquisição de máquinas e equipamentos a

preços mais baixos, nele incluidos os impostos indiretos,r~

sul t a r em me n o r d i s p ê n d i o c o m a r emune r a ç a o d o f a t o r c a p i -

tal, ou seja, em menores custos fixos.

Essa afirmação, no entanto, conduz ã primeira difi-

culdade para as estimativas do subsidio que se pretende ex~

inar. r que ao invés de se partir para o c ã l cu l o da redu-

ção dos juros sobre os investimentos efetuados**, conside-

ar-se-ão os valores absolutos das reduções decorrentes do

(*)

1**)

Trata-se de um incentivo 9ue contenpla todo o setor í ndust r i a l .
Todavia, dect d iu-s e tnclu'i-Jo no elenco de subsIdíos ao setor ma-
nufatureiro-exportador devido ao fato de essa categoria ser con-
tenpl ada com critérios especiais no estabel ecimento de priorida-
des para aprovação de projetos e consequente concessão de benefí-
cios por essa A rt a rquía , que, como ê sabido, trabalha sob o regi-
me de orçamento.

A opção pelo cálculo dos juros introduziria algumas variáveis, co
mo vida útil dos bens, por exemplo, cuja detenninação, por sua
vez, estaria na dependência da aceitação de diversas simplifica-
ções, razão por que se supõe sejam capazes de prejudicar a utili-
dade prãtica dos resultados.
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pagamento parcial dos referidos impostos. Nesse caso, como

não se determinará o custo de oportunidade da aplicação dos

recursos, o mais adequado seria partir-se para o cálculo da

"d epre cxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi aç âo ? , fator que, pela sua natureza, se destina a

repor o desgaste sofrido pelos bens ao longo de sua vida

útil, seja devido ao uso continuado, seja em decorrência

de avanços tecno1ógicos, não tendo, por essa razao, inf1uên

cia direta sobre os custos dos bens produzidos.

Portanto, nessa acepção, não se vislumbraria uma sub

vençao feita pelos poderes públicos às empresas com a fina-

lidade de cobrir parte dos custos operac~onais correntes,

e com isso remover distorções de comércio. No entanto, de

fato, não deixa de se constituir uma transferência líquida

de recursos do Governo ao setor privado.

Nada obstante esse evidente enleado de tentativas de

ajuste às concepções teóricas, e dadas as dificuldades de

se efetuar cálculos mais ousados sem riscos de irrea1ismos,

considerar-se-á a redução dos impostos indiretos na aquisi-

ção de máquinas e equipamentos na categoria de subsidio.

Outra dificuldade, de cunho metodo1õgico, consistiu

em se considerar o valor de cada redução para um único ano,

no caso, o da aquisição dos bens, ao invés de distribuí-10

por diversos exercicios.

A razão para isso, alem da facilidade de cã1cu10s,

e que, tendo em vista o caráter macroeconômico dado ao estu

do, e o fato de constantemente haver importações de máqui-

nas e equipamentos, se admite que as entradas e saídas con-

tãbeis se compensem, mantendo-se estáveis ao longo dos anos,

de modo tal que se sup6e possa prescindir da elaboração de

cálculos estratificados para as estimativas do valor global

dos benefícios a cada ano.

Aceitos esses pressupostos, a legislação sobre o

assunto consigna que a partir de 02.12.75, atraves do Decr~

to-Lei n9 1.428, ficou estabelecido que: IIArt. 19 - O Conse

lho de Desenvo1vi'mento Industrial, o Conselho de Po lf t i ca
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Aduaneira, a Comissão para a Concessão de Beneficias Fiscais

a Programas Especiais de Exportação, a Superintendência do

Desenvolvimento do Nordeste, Superintendência do Desenvolvl

mento da Amazônia, Superintendência de Desenvolvimento da

Pesca e Grupo Executivo da IndGstria de Mineração poderão

conceder redução do Imposto sobre a Importação para máqui-

nas, equipamentos, aparelhos, instrumentos, acessõrios e

ferramentas nos termos, limites e condições estabelecidos p~

10 Poder Executivo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA§ 19 - Os órgãos relacionados neste ar-

tigo, ã exceção do Conselho de Po lxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf t i c a Aduaneira, t amb ém

poderão conceder redução do Imposto sobre Produtos Indus-

trializados sobre as máquinas, aparelhos, i n s t rume n t os v a ce s

sõrios e ferramentas por el es benefi ci ados com a redução do

Imposto sobre a Importação."

Por sua vez, o Decreto n9 77.065, de 20.01.76, que

regulamentou os incentivos fiscais disciplinados pelo docu-

mento acima citado, estabeleceu qu e : "Ar t , 19 - O Conselho

de Desenvolvimento Industrial, mediante homologação de seu

Presidente, o Conselho de Pol;tica Aduaneira, a Superinten-

dê n cia do D es env o 1v ime nt o d a Am azô n ia, a Su pe ri nte ndê n c ia do

Desenvolvimento do Nordeste, a Superintendência do Desenvol

vimento da Pesca, e o Grupo Executivo da Ln diis t ri a de Mine-

ração poderão conceder incentivos fiscais nos termos e con-

dições fixados pelo presente Regul~mento~ § 19 - Os õrgãos

relacionados neste artigo, ã exceção do Conselho de Políti-

ca Aduaneira, poderão conceder os seguintes incentivos fis-

cais: I - redução de 50% (cinquenta por cento) dos Impostos

sobre a Importação e sobre Produtos Industrializados inci-

dentes sobre equipamentos, mãquinas, aparelhos, instrumen-

tos, acessórios e ferramentas, sem similar nacional, neces-

sirios ã execução de projetos industriais enquadrados nos

setores constantes de relações aprovadas pelo Conselho de

Desenv o 1v im ent o In du s tr i a1; 1I - re du ção d e 8 0% (o it entapo r

cento) dos Impostos sobre a Importação e sobre Produtos In-

dustrializados para os bens referidos no inciso 1, quando

destinados a empreendimentos enquadrados nos seguintes set~

res: a) produção de miquinas e equipamentos e seus compone~
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tes; b ) í n dil sxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt r i a de mãquinas e equi pamentos agricol as, rod~

viários e para exploração rje recursos florestais; c) produ-

ção de componentes para a t n diis t r i a elétrica, eletrônica e

mecânica; d ) produção de material ferroviário; e) produção

de veiculos automotores destinados a transporte coletivo;

f) construção naval e aeronãutica; g) siderurgia e metalur-

gi a primária de não ferrosos; h) produção de cimento e mate

ri ais refratãrios; i) prorJução de celulose e papel; j) pro-

duç~o de fertilizantes e defensivos agrícolas e de suas ma-

térias-primas; 1) produção de insumos químicos e f a rm a c e u t i

cos bãsicos; m) industria petroquimica; n) industria de mi-

neração; o) i n dús t r t a s e atividades ligadas ã segurança na-

cional, definidas pelo Conselho de Segurança Nacional."

Todavia, a partir de 07.12.79, com o Decreto-Lei nQ

1.726. a concessão dos beneficios antes aludidos sofre se-

rias restrições, embora na área da SUDENE a faculdade se

mantenha praticamente incólume, como se pode constatar do

"Art. 19 -a.s isenções e reduções do Imposto sobre a Impor-

tação e do Imposto sobre Produtos Industri al i zados, de car~

ter geral ou especifi co , que benefi ci em a importação de má-

quinas. equipamentos, aparelhos. instrumentos, ferramentas,

veiculos. aviões. navios, barcos. embarcações e similares,

bem como as partes, peças e componentes desses bens, ficam

suprimidas a partir da data da publicação deste Decreto-

Lei. Art. 29 - As isenções e reduções do Imposto sobre a Im

portação e do Imposto sobre Produtos Industrializados,a que

se refere o artigo 19 ficam limitadas exclusivamente, de

conformidade com a legislação respectiva: ( ... ) IV - aos se-

g u i n t e s c a s os: ( ... ) u) ma qui nas, e qui p ame n tos, a p a r e 1 h o s e

instrumentos a serem incorporados ao ativo fixo de empre-

sas, para implantação de projetos considerados prioritarios,

nas areas da SUDENE e SUDAM. que visem primordialmente a

utilização de mat êr t as vp r í mas nacionais."
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4.2 - Incentivos Financeiros

4'.2.1 - Subsidios

Os negócios que constituem essa categoria de incen-

tivos têm inicio com a Resolução n9 71, de 01.11.67, do Ban

co Central do Brasil.

Esse documento se auto-justificava por ter " ... em

vista incentivar a venda de proàutos manufaturados nos mer-

cados externos, com o propósito de assegurar ampliação dos

niveis de emprego e de atividade econômica, assim como favo

recer a utilização de possíveis margens de capacidade indus

tri al ociosa."

Seguindo-se esse, vários outros documentos, com mo-

dificações, revogações e implantações de orientações, foram

em it idos. To dos com o me sm o o bj et ivo d e fome n t ar as ex po rt~

çoes brasileiras atraves de operações de credito.

Para os propósitos deste trabalho, lista-se

dro 4-1 a legislação que disciplinou o assunto no

d e 198O a 198 7, v a1en dos a 1ien t ar que n em to dos os

mentos levantados foram implementados pelo BNB.

no Qu a-

período

instru-
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Financiamentos is Empresas Produtoras-Exportadoras Nacionais no Periodo de 1980 a
1987.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

--. - -xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA,== r=r=

Instrumentos
Objetivos

Enc argos
08S.

(n9s e datas) (% a.a.)
--r--------------------

Res. n9 330, de Manter. para os bancos au Juros = ate 12% a.a. (inclusi Alterada pelas Res.
torizados a operar em câmbio.- ve comissões )

-
nQs 582. 674. 832

16.07.75
e

linha especial de redesconto 884, de 07.12.79. 22.
destinada a amparar titulos re 01.81, 09.06.83 e
presentativos de operações de 21.12.83, respectiva-
crédito efetivadas em decorrên mente.
cia de depõsitos de mercado~
rias em armazêns , sob o regime
de entreposto aduaneiro na ex-
portaçâo , nos termos do artigo
11 do Decreto-Lei nQ 1.248.
de 29.11.72.

Res. nQ 398. de Estabe 1ecer prog rama de Ju ros = nào especifi cados Revogada pela Res.

22.12.76.
financiamento ã produção para nQ 602. de 05.03.80.
exportação.

Res. nQ 509. de Putorizar a apli caçào de

24,01.79
recursos do Fundo de Financi a-
mento ã Exportação (FINEX) na

- -

equalização de taxas de finan-
ciamentos ã exportação.

t11



Res. nQ 515, de

08.02.79

rnt~oduzi~ alterações no
programa de financiamentozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã Pro-
dução para Exportação, modifi-
cando a sistemãtica de emissão
de Certificados de Habi1itaçâo e
as normas que regem a contrata-
çâo das operações da especie.

Res. nQ 583, de

07.12.79

Intr oduzxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí r alterações nos
custos do programa de financia-
mento às empresas produtoras-ex-
po rtador as de que trata a Reso1u
ção nQ 515, de 08.02.79. -

serã cobra Revogada pe1 a
dos recur Res. nQ 602, de 05.03.

componen- 80.

o custo da operação
do no ato da ut i1ização
sos e terá os seguintes
tes:
a) juros = 2% a.a.;
b) 40% da correção monetãria, cal-

culada para o pe rIodo de 12 me-
ses tenninado com o semestre
civil imediatamente anterior à
data da operação.

Res. nQ 602,

05.03.80

de Regu1 anentar o prog rama de
financi amento ã produ ção para ex
portação. -

Revogada pela Res
nQ 602, 05.03.80.

Custo total irreajustãve1 no
prazo da operação e ex iqIve l no
ato da utilização dos recursos,cor
respondente a soma das seguintes
parcelas:
a) juros = 2% a.a. ;
b ) 40% da correção monetãria

lada para o periodo de 12
terminado com o semestre
imediatamente anterior ã
da operação.

calcu
meses
civ il
data

Al terada pe1 as
Res. nQs 622, 633 e
641, de 11.06,27.08
e 22.10.80, respecti-
vamente.

~evogada pel a
Res. nQ 674, de
22.01.81.

0'1



Res. nQ 622, de

11. 06.80.

Alterar os itens VIII e IX da
Resolução nQ 602, de 05.03.80.

Custo total, ao ano,xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi rreajust â I Revogada pela Res.
vel no prazo da operação e exigiveT nQ 671, de 17.12.80.
no ato da utilização dos recursos,
não superior ã soma das seguintes
parcelas:
a) juros = 2%;
b) 40% da correção monetãria calcula

da para o periodo de 12 meses ter
minado com o semestre civil ime~ I
di atamente anteri or ã data da '
operaçao.

Res. nQ 633, de

27.08.80.

Excluir, das deduções previs
tas no i t en IIr da Resolução nQ
602, de 05.03.80, as importa-
ções de determinados ti pos de
couros bovinos curtidos, quando
real i zadas sob o regime de "dr aw-
back ", por empresas manufaturei-
ras de couro.

Res. nQ 641, de

22.10.80.

Res. nQ 671 , d e

17.12.80.

Res. nQ 674, de

22.01.81.

Alterar os itens III e IV

da Resoluçio nQ 602, de 05.03.8Q

Estabelecer limites de adian
tamento e taxas de juros para fi-=-
ciamentos de exportações ampara-
dos por redesconto seletivo.

Estabelecer condições para o
programa de financiamento a pro-
dução para exportação.

,Juros = 35~~ a.a.

Custo total de até 40% a.a , ,ir-
reajustãvel no prazo da operação e
debi tado semestralmente.

Revogada pela Res.
jnQ 674, de 22.01.81.

I A 1 ierada oel aRes
i nQ 674, de zz.or.sr.

Alterarla pela Res.
nQ 832,de 09.06.83.

Revogada pela Res.
nQ 882, de 21.12.83.
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Res. nO 832, de

09.06.83

Alterar os custos das opera-
ções realizadas ao amparo das Re-
soluções nO 330, 643 e 674, de
16.07.75, 22.10.80 e 22.01.81,
respectivamente.

I) Ate 31.12.83xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA= custo total de ate
6(110 a.a., irreajustãvel durante o
prazo da operação.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

11) A partir de 02.01.84, custo cor-
respondente ã soma dos componen-
tes abaixo indicados, irreajustã-
veis no curso da operação
a) juros = ate 3% a.a.;
b) 70% da correção monetária fixa

da para os perlodos compreendT
dos entre: i) o mês da libera~
ção da operação e o de pagamen
to da primeira oarcela de cus~
tos; ii) o mês de pagamento da
primeira parcela de custos e o
de amortização, vencimento e/
ou liquidação da operação.

Revog ada pelaRes.
nO 884,de 21.12.83.

Res. nO 882,de

21.12.83

Reformular as condições do
programa de financiamento ã produ
ção para export açâo , -

Res. nO 884,de

21.]2.83,

Estabelecer condições de
custo para as ope reçô es" realiza-
das ao ampa 1"0 das Resoluções nOs
882 e 883, ambas de 21.12,83,

Custo total, irrejustãvel no
curso da operação, correspondente ã
soma dos seguintes componentes:
a) juros = ate 3% a.a.
b) 100% da correção monetária fixada

para o per;odo compreendido entre
o mes da liberação dos recursos e
o de vencimento e/ou liquidação
do enprêst íno ,

Revogada pela Res.
nO 950, de 21.08.84.

co
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Res, nQ 950, de

21.08.84

Determinar que as operações
ao amparo dos programas contem-
plados pelas Resoluções nQ
694, de 17.06.81, 882 e 883, am-
bas de 21.12.83, sejam realiza-
das exclusivanente com recursos
próprios dos bancos autorizados
a operar em cambi o.

CustosxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA= não especificados.
Assegurada a equal ização de taxas

de financiamento pela CACEX, a cargo
do FINEX, nos seguintes n;veis:
a) ate 15% a.a. para as operações rea-

lizadas ao amparo de Certificados
emitidos entre 01.01.84 e 31.07.84;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

e
b) ate 10% a.a. para as operações rela

tivas a Certificados emitidos a par
tir de 01.08.84. -

Alterada pela Res.
nQ 1.009, de 02
05.85.

Res. nQ 1.009,

de 02.05.85.

Alterar os itens 11 e IV da
Resolução nQ 950, de 21.08.84.

Nivel de equalização de taxas de
financiamento fixado para até 15% a.a.

\.O



5 - METODOLOGIA E ESTIMATIVA DOS INCENTIVOS

Como se pôde observar no Capitulo anterior, existe

uma extensa e diversificada legislação disciplinando cada

item que compõe o elenco de incentivos fiscais e financeiros

às exportações de procutos manufaturados.

Verificou-se, ainda, que as normas e instruções ref~

rentes a cada incentivo geralmente guardam nitida divergên-

cia entre si, no que diz respeitozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã sua própria natureza.

Afastada, assim, a possibilidade de adoção de um pr~

cesso de cálculo de aplicação geral, devido, exatamente, a

essas peculiaridades, optou-se pela definição de uma metodo-

logia especifica a cada incentivo que, em contrapartida, con

duzisse a resultados mais precisos.

Dessa forma, tomando-se por base o que determina a

própria legislação e a disponibilidade de informações perti-

nentes a cada incentivo, definiu-se o processo de cálculo

que se supõe mais adequado a cada um deles.

?or conta desse procedimento, alguns métodos de esti

mação dos incentivos aqui adotados divergiram de outros cit~

dos no Capitulo referente ã revisão bibliográfica, desta di~

sertação, a respeito do mesmo assunto, como se poderá obser-

var ao longo deste Capitulo.

Acredita-se, no entanto, que esse fato nao conduza a

distorções. Primeiro porque, comparados aos de nivel nacio-

nal, os processos de cálculo definidos para o Nordeste retra

tam uma estrutura econômico-financeira diferente, e que tem,

necessariamente, de ser destacada, para que possa permitir

avaliações fidedignas. Segundo porque, diante de uma maior

gama de informações, não faz sentido utilizar-se de metodolo

gias traçadas em função de uma situação oposta.xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

120
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Na o bs t an t e ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe oportuno frisar que mesmo contando com

uma situação mais favorãvel em termos de informações. estas

ainda se revelaram muito insuficientes, o que, e 6bvio. tam-

bém implicou em simplificações bastante acentuadas que impu-

seram restrições ao uso de procedimentos mais precisos e con

sistentes.

No entanto. mesmo com esse percalço, imagina-se que

as sugestões propostas sobre processos de cálculo, alem da

possibilidade de incorporar maior volume de informações, ofe

rece alternativas para novas revisões metodo16gicas, contri-

buindo para ampliar a resenha bibliográfica disponível.

Ressalte-se. ainda, que, apesar do Capitulo e s pe c If i

co sobre fundamentação legal e institucional dos incentivos,

houve situações em que a citação de normas e instruções se

fez necessãria, como forma de permitir um melhor posiciona-

mento sobre a metodologia adotada.

Feitas essas considerações, apresenta-se, a seguir.

a metodologia e a conseqüente estimativa, no período de 1980

a 1987, de cada um dos incentivos definidos no Capitulo pre-

cedente.

5.1 - Incentivos Fiscais

5.1.1 - Isenções

5.1.1. 1 - Imposto s obre Produtos Industri al izados (IPI)

Configurada a isenção legal do IPI aos produtos manu

faturados exportados para o exterior, o cãlculo do montante

do beneficio auferido passa a depender de um mero exercício

de aritmética, em que se apltca sobre o valor do produto a

aliquota que lhe ê especifica,vigente por ocasião da export!

ç ao.
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Apesar de aparentemente fãcil, esse procedimento e,

na verdade, bastante trabalhoso, pois exige o prevlo conheci

mento de toda a pauta de ~xportação a cada ano e das respec-

tivas alíquotas, aplicãveis a cada produto.

No caso particular do Nordeste, mesmo considerando

uma pauta bem restrita em relação à do País como um todo,

aindaassim a extensa e variada gama de produtos torna pouco

prãtico um esforço tão abrangente e exaustivo.

Por essa razão, resolveu-se simplificar os cálculos,

de modo a que somente os produtos de maior importância rela-

tiva fossem individualizados, dando-se aos demais um trata-

mento generico.

Assim, apenas a esses principais produtos,em numero de aproxim~

damente 29, a cada ano, que ven médt a, antennos de valor, alcançaram

78,0% de toda a pauta no período, conforme se demonstra na

Tabela 5-~ foram associadas as alfquotas individualizadas,

previstas na legislação então vigente, tomando por basé o va

lor FOB de exportação.

Para os "demais produtos" apli cou-se o percentual

correspondente i media aritmetica simples das altquotas con~

t an te s dos capf tu 1 os 2 7 a 8 5 d a T AB, P ois, deu m a m ane ira ge

ral, no período examinado, tais produtos concentraram-se nes

s e ;-n t e rv a1o .

Definidas, assim, as bases de cãlculo e procedendo-

se de acordo com o exposto acima, chega-sezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã media aritmeti-

ca das taxas, ponderadas pelos respectivos valores, cujos

resultados constituem a coluna 2 da Tabela 5.2, corresponde~

tes às isenções na área do fPf, a cada ano, como percentagem

do valor FOB das exportações.



TABELA 5.1 - Bases para aplicação das a1iquotas de IPI com vistas ao cã1cu10 do valor das isen
ções a serem estimadas para as exportnções de produtos manufaturados nordestinos~zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-

Expo~tações de Manufaturados - US$ 1,00 (FOB)
NC B/C

Anos Produto~ ~e1ecionados Outros Total

QuantidadesxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIVa1o"res(A) (B) (C=A+B)
(% ) (% )

1980 16 385.764 164.339 550.103 70, 1 29,9

1981 17 634.854 323,270 958.124 66,3 33 ,7

1982 31 659.312 159,801 819,113 80,5 19,5

1983 31 970.357 212.014 1.182.371 82,1 17 ,9

1984 39 1.169.353 239.836 1.409.189 83,0 17,0

1985 42 966.717 193,896 1.160.613 83,3 16 ,7

1986 30 576,364 226.472 802.836 71 ,8 28,2

1987 28 727.838 198,118 925.956 78,6 21 ,4

Totais 234 6.090,559 1.717.746 7.808.305 78,0 22,0

FONTE: CACEX - Banco do Brasil S.A.

N
W
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TABELA 5.2 - Isenções médias anuais concedidas ao Setor Manu
fatureiro-Exportador do Nordeste atraves do IPT
(em % do võ10r FOB das exportações)

Ano s Is en çõ es (% )

1980 2,66

1981 2,76

1982 2,18

1983 2 ,12

1984 2 ,51

1985 2 ,4 1

1986 2 ,92

1987 2 ,78

FONTES: Pautas de Exportação - BB/CJl.CEX;

Aliquotas do IPI - TAS (Tarifa Aduaneira do Brasil)36.

r~etodo10gia - ver texto.

5. 1 .1 .2 - Fundo de Inve stim en toS o ci a1 (F INSO CIAL )

Para os propósitos deste trabalho considerar-se-ã c~

mo base para o cãlcu10 do montante da isenção apenas o valor

FOB das exportações de manufaturados, deduzido da parcela es

timada do IPI.

Por outro 1ado , como de acordo com o item I, alíneazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

11 ali, da Portaria n9 119, de 22.06.82, 11 ••• Para o exercício

de 1982, os recolhimentos serio devidos a partir do m~s de

julho ,.. ", embora sempre calculados sobre a receita bruta

do m~s anterior, considerar-se-ã para esse ano apenas metade

da a11quota, ou seja, 0,25%.

Feitas essas observações, e considerando o que disci
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plina a legislação, a participação da isenção decorrente do

FIN50CIAL em relação ao valor dos produtos manufaturados ex-

portados pode ser determinada por meio da seguinte fórmula:

rxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA= (1 o o - A. .) Af .
1 P 1 1 S

em qu e:

I = percentual efetivo de isenção do ~INSOCIAL em cada de

t erm i n a d o ano;

A .. = a l f qu o t a correspondente ã isenção média anual do Im-
1 p 1

posto sobre Produtos Industrializados (coluna 2 da Ta

bela 5.2);

A f i s = a 1 i q u o t a re f e re n t e a o F IN S O C I AL (O, 5 % a ca d a ano). P ro

cedendo-se aos cálculos obtêm-se a coluna 2 da Tabela

5-3.

TABELA 5-3 - Isenções mêdias anuais concedidas ao Setor Manu
fatureiro-Exportador do Nordeste através do FIN
50 CI AL

(em % do valor FOB das exportações)

Anos Isenções (%)

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

0,24

0,49

0,49

0,49

0,49

0,49

FONTE: Ver Texto.
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5.1.1.3 - Imposto sobre Circulaçio de Mercadorias (rCM)

Por nao se conhecer a estrutura de arrecadação men-

sal de cada Estado da Regiio, a a lxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATquo t a media anual do ICM

serã aqui estimada em funçio do percentual máximo legalmente

perm it id o e dos res pe ct ivos pr azos de v igzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAê nc ia . O r esul ta do

desse procedimento constitui a Tabela 5-4.

TABELA 5-4 - Aliquotas medias anuais do rCM vigentes para o
Nordeste no periodo de 1980-87 - em percentagem
(% )

Anos
OPERAÇOES

Internas Interestaduais Exportações

1 980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1 6,00

16,00

16,00

16,08

17 ,00

17 ,00

17,00

17,00

12 ,54

11 ,00

11 ,O O

1 1 ,08

12 ,O O

12,00

12,00

12,00

13,00

13 ,O O

13,00

13 ,O O

13,00

13,00

13,00

13 ,O °

FONTE: Ver Texto.
CME _B1BUOTEC

Nada obstante a fixação da aliquota em 13% para as

operações de exportação, como mencionado no Capitulo prece-

dente, para a determinação da estimativa do incentivo rela-

cionado ao rCM utiliza-se, aqui, dos mesmos cr i t ê r t os adota-

do t 27:26,27 . d n dos por, as ore e aSSOCl a os. ue acor o com esses e~

tudiosos, as aliquotas internas (por dentro) aplicadas sobre

o preço de mercado são transformadas em alfquotas com base

no preço rle fi5rica (por fora), a fim de torni-las coerentes
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com a mesma base sobre a qual sao aplicadas as a1íquotas pa-

ra o pe r aç o es in te rn as.

Para a transformação pretendida, adotar-se-â a se-

guinte simbo10gia:

PzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA= preço de fãbrica, ou a custo de fa to re s ;
cfxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I = v a 10 r do imposto (rc ~~) embutido no pr eço de mercado;

Pfoó = preço de mercado (F OB ) ;

td = a1íquota do rCM aplicada por dentno (sobre o pr eço

FO B) ;

tf = a1iquota do rCM aplicada por fora (sobre o preç o a

custo de fatores).

Com base nessa notação, pode-se estabelecer a segui~

te re1 ação:

e nessas circunstâncias, ter-se-â:

P cf + I = Pfo b

C a1 eu 1an d o o v a 1o r de 11 I 11 nas' eg u n da equação e ;9 u a-

1ando os resultados de ambas as relações, tem-se:

-ou, o que e o mesmo:

Substituindo P
fob

pelo valor dado na primetra equa-

ç ão , vem:
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ou

I =

- tzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
d

o
• i cf

Por outro lado, lembrando, pela definição

que (I/Pcf) = tf, pode-se concluir que:

adotada,

Como as exportações para o exterior estão isentas de

rCM, considerar-se-ã O> preço FOB como sendo igual ao preço a

custo de fatores, e, desse modo, (I/P
fob

) serã t arnb êm igual

a "t f ", o que pe rm it e e st en d er a os pr odutos ma n ufa tu ra dos ex

portados para o exterior a utilização da fórmula acima.

o resultado dos cálculos procedidos com base na fór-

mula acima, que constituem a estimativa dos incentivos aos

exportadores de produtos manufaturados, encontram-se na co-

luna 2 da Tabela 5-5.

r oportuno ressaltar que, conforme argumenta Cardo-

s 0
7 :246, "A a 1i q uo tas o bre a s ex p or t aç õ es , das qu ais os p r0-

dutos manufaturados estão isentos, ~ menor que a aliquota p!

r a o pe r aç õ e s int e rnas. E nt re t an to, o bse rv e -se que a con s is-

t~ncia com a definição do preço relativo relevante para o e!

portador impõe que o diferencial entre o preço de exporta-

çao, ?, e o preço doméstico, P, deve ser medido pela aliquo-

ta aplicada ao produto vendido no mercado domestico. que não recai so

bre o mesmo produto quando exportado."

7.244
De acordo ainda com Cardoso , "Define-se o preço

rel ativo rel evante para o exportador, "p", como o preço rece

bido pelo produto exportado, ~, deflacionado pelo preço do

produto no mercado dom~stico, P:
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TABELA 5-5 - Isenções medias anuais concedidas ao Setor Ma-
nufatureiro-Exportador do Nordeste atrav~s do
IeM (em % do valor FOB das exportações)

Anos IsençõesxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(~n

1 980 1 9, 05

1 981 19 ,O 5

1 982 1 9, 05

1983 1 9 , 1 6

1984 20,48

1985 20,48

1 986 20,48

1987 20 ,48

FONTE: Ver Texto.

p -
p
p-

(1 + \) e p*

P

on de:

\ - aliquota de incentivo;

e - taxa de câmbio

P* - preço tn e er-n a c ion a 1 do produto em dólares. 11

5. 1 . 1 . 4 - 11 Dr aw -b a c k 11

A inclusão desse item no elenco de beneffcios fis-

cais estimados para a Região Nordeste neste trabalho i fei-

ta, no entanto, com bastante restrições, uma vez que nao se

dispõe de informaç6es estatlsticas sobre a Região neste par-

ticular, pois os dados são divulgados de maneira sumâria e

g 1ob a1 iz ad a pe 1 as en t ida de s r e s p o n s âv e is pe 1o a rqui v am e nt o e

controle, o que torna impraticãvel, no momento, pesquisas
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mais" abrangentes, como, por exemplo, a identificação das em-

presas" importadoras" ou o local de destino dos bens importa-

dos sob esse regime.

Entretanto, sabendo-se da certeza de sua utilização,

mesmo por pequeno segmento da classe empresari al regi.onal,

considerou-se conveniente a inclusão dos beneficios decorren

tes desse regime, mesmo que para tanto restriç5es adicionais

fo ssem im postas.

Com esse objetivo, a estratégia de câlculo tomou por

b as e as inform açzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAõ es co ntxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã b eis con cern ente s ao B an co do Nor>

deste do Brasil S.A. (BNB), no respectivo período de 1980 a

1987.

Esse procedimento resultou tanto de serem as únicas

fontes disponiveis para pesquisas como rio fato de ser o BNB

um dos maiores bancos do Pais em empréstimos e financiamen-

tos, somente superado na Região pela presença do Banco do

Brasil S.A.

Nesse ambiente restrito, recorreu-se

de câmbio firmados pelas agências do BNB nas

cobrança e cartas de credito.

Assim, a t r av âs do exame individual de cada documen-

to, foram extraidos dados sobre valor, natureza dos produtos

importados e datas de fechamento e liquidação dos "respecti-

vos contratos.

aos contratos

modalidades de

Identificadas as importações sob o regime de "rír aw-

b ac k'", estabeleceu-se a relação percentual entre estas e o

montante global das importações negociadas at r av ês do BNB a

cada ano.

Pelas razões expostas, considerou-se essa relação c~

mo válida para a Req i âo . Nessas condições, a aplicação dos

percentuais encontrados sobre as importações efetuadas pelo

Nordeste conduziu is import~ncias que serão aqui considera-

das como efetivamente vinculadas a IIdraw-backll

,

Concluindo a etapa de definição dos valores básicos

necessários aos cálculos do beneficio atraves do regime de
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"dxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr-aw+b a ck "; os numeras encontrados, de acordo com a metodo-

logia acima descrita, foram, por sua vez, decompostos de mo-

do a obedecer ã mesma estrutura percentual valida para a Re-

gião como um todo, a cada respectivo ano.

Os resultados de todos esses c â l cu lo s

dispostos na Tabela 5-6.

encont ram-se

Definido o valor das importações efetuadas sob o re-

gime de "dr ew-b a c k ? , examina-se a seguir, conforme observado

no Capitulo anterior, os seguintes benefícios:

5.1.1.4.1 - Imposto de Importação (II)

De acordo com a análise procedida no Capítulo

rior, referente a esse beneficio, tornou-se claro que

de cãlculo ê o valor CIF das importações, traduzindo o

se contêm na própria legislação, ao considerar o valor

trega da mercadoria no lugar de destino.

Para efeito dos cálculos propriamente ditos, os ele-

mentos utilizados, conforme evidenciado anteriormente, foram

extraidos dos contratos de câmbio de importação negociados

pelo Banco do Nordeste, nos quais se identificou, pelo cõdi-

go da NBM, a alíquota correspondente a cada produto.

an te-

a b as e

que

de en

A seguir, procedeu-se ã media a r t tn êt i ca desses nume

ros, tendo cada um deles sido ponderado pelo respectivo va-

lor constante do contrato de câmbio, na forma abaixo indica

da:

n
L t t

A
t i= 1

V •• a .
=

1 1
(1 )

m n
V~L

i=l
1



TABELA 5-6 - Estimativa das importações nordestinas efetuadas sob o regime ele "Draw-back" - a
preços correntes (NCz$ 1,00)xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- -

Importações
Importações Vinculadas a "Draw-back" ( 2 )

Anos Totais
Con fi gu raç ão

ClF (1) ( A) BNB (%) (B)
CIF (A.B) FOB Frete Seguro

1980 76.697,97 2,68 2.055,51 l.R28,17 219,63 7,61

1981 103.516,78 2,40 2.484,40 2.204,66 271,05 8,69

1982 187.366,48 3,53 6.614,04 5.967,85 627 ,67 1R, 52

1983 480.611 ,52 3,37 16. 1 96,61 14.615,82 1.535,44 45,35

1984 1. 391. 780,36 4,75 66.109.57 59.101,96 6.782,84 224,77

1985 5.195.701 ,84 5,35 277.970,05 252.646,98 24.516,96 806,11

1986 13,734.509,00 6,90 947.681,12 852.913,01 91. 166,92 3.601 ,19

1987 41.174.432,00 6,61 2,721.629,96 2.457.904,02 252.295,10 11. 430,84

FONTES: (1) Ministerio da Fazenda - Secretaria da Receita Federal/Centro de Informações Econômico-Fiscais (dõ1~

res convertidos a cruz a dos novos pela taxa cambial media do ano).

(2) Ver Texto.

w

r"
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em qu e:

At = aliquota media do imposto de importação correspondente
m

aos produtos constantes dos contratos de câmbio de im-

p o r t a ç ã o f o rm a 1 i z a dos p e 1 o B NB, r e 1 a t i vos a o r e gim e de

"draw-back", a cada ano "t";

v~ =, -valor de cada produto constante de cada contrato de cam

bio relativo a importações sob o regime de "draw-back";

t
a· =, alíquota do imposto de importação correspondente a cada

um dos "n" produtos constantes dos contratos de câmbio

f i rm a dos a c a d a a no, sob o r e gim e ri e "d r aw - b a c k " .

Os valores das aliquotas medias anuais do IIJ (A
t
),
m

obtidos com a aplicação ela fórmula acima, estão expressos na

colunazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2 da Tabela 5-7.

Considerando esses percentuais como representativos

da Região, o cãlculo do benefício medio concedido ã classe

exportadora atraves nesse item obedecerã ã seguinte disposi-

ç ao:

Mt
t t :'1 • f

B = A ---,.c_, _
m m'xt

fob

( 2 )

onde:

B
t

= beneficio medio percentual obtido a cada ano "t".atra
m

ves do 11;

At
= definido anteriormente (coluna 2 da Tabela 5-7);

m

M
t

=
c i. f

t
xfo b =

valor CIF das importações efetuac1as sob o regime de

"dr a•.•r-back" a cada ano "t" (coluna 4 da Tabela 5.6);

valor total das exportações FOB anuais de produtos m~

nufaturados do Nordeste (coluna 5 da Tabela 5-1, com

os dados convertidos a cruzados novos pela taxa media

a nua 1 d e c âm b i o) .
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o resultado dos cálculos efetuados encontram-se dis

postos na coluna 2 da Tabela 5-8.

T t\BELA 5 -7 - A1xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi qu otas me d i as d e I r e IP I das Ope raçõ es d e
Importações Negociadas pelas Agências do BNB na
Região Nordeste.

An o s

Aliquotas

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

50,74

53,62

57,02

63,98

50,22

47,27

51 ,43

54,37

6,79

7,28

7,48

8, 51

6,83

7,42

7 , 1 7

7,64

FONTE: Ver Texto.

5.1.1.4.2 - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI)

Como registrado anteriormente, as aliquotas medias

do IPr foram calculadas tomando por base as mesmas operações

de c~mbio do BNB para o Nordeste e os mesmos criterios defi-

nidos para o II em (1 J. O resul tado numê r í co desse processo

constitui a coluna 3 da Tabela 5-7.

Para o câlculo da aliquota representativa do incenti

vo, no entanto, tendo em vista o que dispõe a legislação,

considerou-se a aplicação da seguinte f6rmula:



TABELA 5-8 - Benefício mê dxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí o auferido pelo setor manufatureiro-exportador do Nordeste a t r a v ê s
de importações efetuadas sob o regime de "draw-back" (em % do valor FOB das ex ..•

portações).

= -

Beneficio Medio (% )

Anos
Taxa de Melhora Taxa de Ex pe di- Depôs i tos Com-

I! IPr AFRMM
mento de Portos ente

IOF
pul sór ios

1980 3,5977 0,7257 0,1714 0,2028 0,0006 0,5619 1,0349

1981 1 ,4940 0,3116 0,0871 0,0798 0,0002 0,6033 0,3875

1982 2,5666 0,5287 0,1200 0,1265 0,0004 0,9723 0,5848

1983 1 ,5211 0,3318 0,0860 0,0669 0,0002 0,3516 0,4671

1984 1 ,2767 0,2608 0,1234 0,0721 0,0002 0,3295 0,5216

1985 1 ,8246 0,421 8 0,1610 0,1095 0,0003 0,5087 0,9388

1986 4,4475 0,9389 0,3935 0,2454 0,0007 1,1285 0,6935

1987 4,0664 0,8821 0,3279 0,2122 0,0006 0,9794

w
Ul

FONTE: Ver Texto.
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t tzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
M 'f(l+A)

Cl m

em qu e:

B,t = beneficio medio percentual obtido a cada ano "t" atra-
m

ves do rPI;

A,t = a l Iqu o t a media do IPI, obtida com base nas aliquotas
m

constantes dos contratos de câmbio, de acordo com o

procedimento de cálculo descrito em (1), corresponden-

tes ã coluna 3 da Tabela 5-7~

At ~.t X t d f i . - d d ( 1 ) (2 )m' "'cif e fob = ver e i n i ço e s a as em e .

o resultado dos cálculos efetuados de acordo com os

criterios indicados constitui a coluna 3 da Tabela 5-8.

5.1.1.4.3 - Adicional ao Frete para Renovação da "1arinha Mer

c ant e

Dada a diversidade de taxas em um mesmo ano, e por

nao se dispor da evolução das importações a cada mês, para

efeito de determinação do benefício calculou-se a taxa media

a nua 1 co rn b as e n a m ê d i a a r i tm e t i ca das t ax as i n d i ca das nos

decretos-leis, ponderadas pelos respectivos prazos de vigên-

cia. O resultado desse procedimento constitui a coluna 2 da

Tabela 5-9.

Como as informações referentes ã navegação marítima

foram obtidas apenas para os anos de 1980 a 1983, cujas par-

ticipações alcançaram 95,35%, 95,50%, 93,66% e 93,86% do va-

lor da conta frete, respectivamente, para os exercícios res-

tantes, de 1984 a 1987, tomou-se a media ar i tmê t t c a simples

desses percentuais, de 94,59%, como representativa de cada

ano.
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TABELA 5-9 - Taxas médias anuais do IIAFRMMII

An os Aliquotas (%)

1980

1981

1 982

1983

1984

1985

1986

1987

23,72

30,00

30,00

40,63

50,00

50,00

50,00

50,00

FONTE: Ver Texto.

Considerando que para o perioMo em que houve dispo-

nxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi b i1i d ad e de info rm açõ es o co ef i cient e de v ari aç ão fo i de

0,89%, supõe-se que a adoção da média para os 4 anos seguin-

tes possa funcionar como boa aproximação.

Aplicando-se as taxas medias objeto da Tabela 5-9,

co rr iq i d as pelos percentuais anteriormente referidos, sobre

o valor dos fretes a cada ano, e a seguir dividindo-se pelo

correspondente valor FOB das exportações de manufaturados ,0É.

têm-se, finalmente, o valor percentual médio dü beneficio,

conforme consta da coluna 4 da Tabela 5-8.

5.1.1.4.4 - Taxa de Melhoramento dos Portos

Para a determinação do beneficio proporcionado pela

Taxa de ~e1horamento seguir-se-ão os mesmos procedimentos

adotados com respeito ao AFRMM, objeto do t6pico anterior.
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Efetuando-se os cálculos sugeridos, tem-se, então,

os percentuais constantes da coluna 5 da Tabela 5-8.

5 .1 .1 .4 .5 - T ax a d e Ex ped ient e

Como o discip1inamento mais incisivo sobre a cobran-

ça e dispensa da taxa de expediente prevista no referido di-

ploma legal sã tenha ocorrido com o advento da Lei n9 7.690,

de 15.12.88, portanto, fora do período sob exame, considera!

se-ã, para fins de determinação do benefício, a aplicação da

a1iquota de 0,9% sobre o valor FOB das importações, muito

embora se tenha notíci as de que a abertura dada pelo documento

inicialmente referido no tópico próprio do Capítulo anterior tenha leva-

do algumas agências do Banco do Brasil S/,/).,a cobrarem,em anos mais recen

tes,o equivalente a NCz$O,20 pela emissão de uma guia de importação.

O resultado dos czyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAâ l cu lo s corresponde ã coluna 6 da

Tabela 5-8.

BCME -BIBLIOTECA!

5.1.1.4.6 - Imposto sobre Operações de Credito, Câmbio e Se-

g u ro (Ia F )

Devido ao nível de abrangência dos textos

para fins de cálculo do benefício médio anual do rOF

se necessãria a introdução de algumas restrições em

ora da pouca significação de alguns dados envolvidos

decorrência da dificuldade de obtenção dos próprios

tos.

legais,

julgou-

função

ora em

e1emen-

Por conta disso, supos-se que os produtos importados

sob o regime de "draw-bacK" tiveram a mesma origem daquel a

constatada para as importações nordestinas como um todo.

Nada obstante, e devido tambem ao fato de nao se dis

por de informações sobre o valor das importações procedentes
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dos p axwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf s es da ALADI, no período de 1984 a 1987, tomou-se co-

mo participação para esses anos a media aritmetica simples

dos percentuais de 1980 a 1983.

Seguindo o mesmo procedimento adotado quando do cál-

culo da taxa media anual do AFRMM, descrito no tõpico

5.1.1.4.3, constata-se que o quociente de variação, obtido

com o procedimento acima, estimado em 17,24%, embora bem

ais elevado que no caso anterior citado, tambem sugere ser

a média uma boa aproximação dos valores reais, justificando

sua adoção, ã falta de indicadores mais fidedignos.

Quanto às importações procedentes da Bolívia, Equa-

dor, P ar aq ua i e Uruguai, que a legislação isenta da cobrança

do rOF, conforme visto, deixarão de ser levadas em considera

ç ao, d ev ido ã in ex pre ss iv id ad. e d e sua s pa rt i ci paçõ es .

Isto porque alem de as estatísticas as incluirem na

categoria "outros", esse item, por si s ô , t am b êm ê pouco si9,.

nificativo, representando, para os países da America do Sul,

excluídos a Argentina, o Chile e a Venezuela, o reduzido pe..c

centual medio de 0,38% para o período de 1980 a 1983.

Va 1e sal i en t ar t am bem que a pe s a r de a 1eg is1 aç ã o es-

tipular a aplicação de alíquotas genericas e especiais, ape-

nas essas ultimas, de valores mais reduzidos, serão conside-

radas para os propõsitos aqui perseguidos, devido ao fato de

praticamente cobrirem toda a pauta de importações.

Ressalta-se, ainda, que não obstante o IOF incidir

sobre o valor constante dos contratos de câmbio, o fato de

esses documentos, a nivel da pesquisa realizada junto ao BNB,

nem sempre conterem informações sobre frete e seguro condi-

cionou os cãlculos de modo a contemplarem somente os valores

FOB das importações.

Apesar de todas essas restrições, o cãlculo do bene-

ficio mê d t o anual do rOF ainda teve que passar por outras sim

pl ificações.

Primeiro, estimou-se as importâncias de acordo com a

origem das importações e em correspondência às suas partici-



140

pações nas pautas globais. Em seguida, decompôs-se esses va-

lores em quantias proporcionais aos prazos de vigência de ca

da a1iquota.

Por fim, calculou-Se a a1iquota média anual tomando

por base as a1iquotas próprias de cada grupo constituído, em

cada distinto período, na forma acima descrita, as quais fo-

ram ponderadas pelos respectivos valores.

O resultado dos cã1cu10s procedidos constituem a co-

luna 2 da Tabela 5-10.

O produto da aplicação dessas a1iquotas médias anuais

sobre os correspondentes valores FOB das importações, a cada

ano, divididos pelos respectivos valores FOB das exportações,

ou, alternativamente, o quociente entre os montantes inicial

mente obtidos por ocasião do czyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAâ I cu lo das citadas a1íquotas

médias e o mesmo divisor, indica, por fim, o percentua1 me-

dio anual de isenção do IOF sobre as importações sob o regi-

me de "draw-back", conforme consta da coluna 7 da Tabela 5-8.

TABELA 5-10 - A1iquotas médias anuais do IOF

Anos ,'\1iqu otasxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(~n

1 980 8,91

1 981 24,40

1982 23 ,94

1 983 16,39

1984 14,50

1985 14,50

1 986 14,50

1987 14,50

FONTE: Ver Texto.
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5.1.1.4.7 - Depósitos Compulsórios

Devido a dificuldades de acesso ãs fontes estatisti-

cas competentes, por sinal objeto de comentãrios anteriores,

mais uma vez foram utilizadas as informações constantes dos

contratos de câmbio celebrados no ãmbito das agências do Ban

co do Nordeste.

Para tanto, inicialmente se determinou o prazo medio

anual dos negócios realizados, tendo cada um deles sido pon-

derado pelo seu correspondente valor.*xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A seguir, e considerando que o montante dos depõsi-

tos compulsõrios dispensados corresponde ã soma das importa-

ções realizadas sob o regime de "draw-back", procedeu-se ao

cálculo do valor absoluto do benefício, estimado como sendo

igual ã diferença entre o valor nominal das importações a c~

da ano e o total descontado dessas mesmas importâncias, ã t~

xa media anual da inflação e pelo prazo medio acima referi-

do.

Em termos matemáticos, o esquema proposto correspon-

de a:

em qu e:

= benefício total proporcionado pela dispensa da cons-

tituição dos depósitos a cada ano;

(* ) Essa opção decorreu tanto da faci 1i dade de procedimento como do fato
de pennitir a realização dos câlculos do benefício envolvendo mais

diretamente os dados gerais relativos ao assunto ,a exemplo do ocorri
do nos t ôprcos anteriores. Vale salientar,por outro lado, que nos ca

sos en que as datas de fechamento e liqu idação dos contratos ocorre'-
rem em anos diferentes, os câl culos foram desenvolvidos como se todo

o período pertencesse exc lusivamente ao exerci ci o ini ci alo
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M
fob

= valor FOB das importações anuais efetua das sob o regi

me de "d r aw-b ac k " (coluna 5 da Tabela 5-6);xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i = taxa media anual de inflação, medida pela razão entre

o indice geral de preços (conceito de disponibilidade

interna) de dezembro do ano considerado e dezembro do

a n o i me d i atam e n t e a n t e r i o r ( c o 1una 2 da Ta be 1a 5 - 1 1 ) ;

d = numero de dias verificados entre as datas de fechamen

to e liquidação dos contratos de c~mbio das importa-

ções efetuadas sob o regime de "draw-back" a nível das

agências do BNB (coluna 3 da Tabela 5-11).

TABEL~ 5-11 - Elementos utilizados para calculo do beneficio
proporcionado pela dispensa dos Depõsitos Com-
pulsórios.

Anos

Infl ação Media Anual (1)

[
(IGP-OI)d /(IGP-OI)d J-leZ

t
eZ

t
_
l

Prazos Medios (2)

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

110,30

95, 18

99,72

210,99

223,81

235,11

65,03

415,83

88

93

82

79

81

94

68

F~TES: (1) IBRE/FGV - Ind í ces divulgados por Conjuntura Econômi ca9 (base:

março de 1986 = 100);

(2) Ver Texto.

Efetuando-se os cãlculos relativos somente ã expres-

sioentre colchetes, que representa a taxa media de depre-

ctaçio que deveria incidir sobre os dep5sitos n~o efetuados,
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ou o custo de oportunidade de aplicação dos recursos para os

depos';tantes, em nível suficiente apenas a evitar ganhos ou

perdas reais, chega-se aos resultados expressos pela coluna

2 da Tabela 5-12*.

TABELA 5-12 - Taxa m~dia anual de dispensa dos Dep6sitos Com
pulsõrios

Anos Aliquotas (%)

1 980

1981xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 982

1983

1 984

1985

1986

1987

1 6 ,41

1 5,67

14,40

21 ,77

22,95

26 ,76

8 ,91

FONTE: Ver Texto.

A continuidade dos cálculos, ou seja, o pro~uto do

fator estimado nas condições acima especificadas pelo monta~

te f'OB das importações efetuadas sob o regime de "draw-back",

dividido pelo valor FOB das ex oor t a ç ô es de manufaturados, i~

dica o beneficio médio percentual correspondente ã dispensa

dos depósitos compulsórios, conforme consta da coluna 8 da

I etie l a 5-3.

(*) Embora o custo de opcrtun idade da aplicaç,ão dos recursos na econo-
mia seja melhor representado pela taxa media anual de mercado das
opel'"açõesbancãl'"ias,despreza-se essa opção em fun~ão da possibi1ida
de de superestimação a que se está suíe tto com a adoção de tal fiipO-
tese, pois, sendo o risco uma constante na atividade empresarial, ~
eVl'dente que nem todas as ap1icações econômico-financeiras a1canç an
rentabil idade rea 1.
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Por fim, a isençâo total auferida pelo setor manufa-

tureiro-exportador nordestino com as politicas de "draw-back"

é mostrada na coluna 2 da Tabela 5-13.

TABELA 5-13 - Isenções medias anuais concedidas ao setor Ma-
nufatureiro-Exportador do Nordeste atraves do
"dr aw -b ac k" (em % do va 1 o r F OB das exporta-
çõ es )

An os Isenções (%)

1 980xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 981

1982

1983

1984

1 985

1986

1987

6,30

2,96

4,90

2,82

2,58

3 ,96

7 ,85

6.47

FONTE: Ver Texto.

5.1.2 - Subsidios

5.1.2.1 - Crédito-Prêmio

Inicialmente, considera-se que no caso particular do

ordeste, embora se admita que algumas empresas individual-

mente consideradas possam ter efetuado importações sob o re-

q im e de "dr aw-b ec k" em montante superior a 25% do valor FOB

de soas exportações. ao se considerar as empresas de forma

agregada, a estimativa das importações efetuadas sob o regi-

me de "d r aw-sh ac k " fica s t st em at t cam en t e abaixo do valor cor-

respondente a 25% do valor FOB das exportações, conforme se

observa da coluna 4 da Tabela 5-14. Assim, para as estimati-
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TABELA 5-14 - Comparativo entre os valores CIF das importa-
ções efetuadas sob o regime de "Draw-back" e
25% dos valores FOB das exportações de manufa-
turados do Nordeste no periodo de 1980 a 1987

(em Nrz$ 1,00 correntes)

Anos
Importações CIF sob o
regime "Draw-b ack" (1)

( 11,)

25% das Exportações FOB
de Produtos Manufatura-
dos (2) (8)xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

/\/B

(% )

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

2.055,51

2.484,40

6.614,04

16.196,61

66.109,57

277.970,05

947.681 ,12

2.721.629,96

7.247,47

22.290,76

36.735,17

170.308,72

650.115,25

1.800.386,41

2.739.677,85

9.097.517,70

28,36

1 1 ,1 5*

18,00*

9,51*

10,17*

15,44

34,59

29,92

FONTES: (1) Coluna 4 da Tabela 5-6.

(2) Coluna 5 da Tabela 5,...1 (dôlares convertidos a cruzados novos

pela taxa cambial média anual).

Nota: Os niimaros identifi cados com asterisco (*) se referem ao periodo

de vigência da Portari a MF nQ 292/81.

vas a serem elaboradas neste segmento, considerar-se-ã a co~

cessão do subsidio referente ao crédito-prêmio sobre o total

do valor FOB das exportações globais, sem quaisquer reduções

em sua base de cãlcul0.

A1 iã s , pe 1a pou ca re pre se n ta t iv id a de dos pe rce ntua is

mostrados na referida Tabela 5-14, é de se supor que, salvo

casos de exceção, certamente pouco expres~ivos, dificilmente

o valot- de um componente importado ultrapasse a 25% do valor

FOB da mercadoria exportada, da qual faz parte í n t eqr ant e .

No que diz respeito i estimativa dos subsidios, algu

mas simplificações tiveram que ser efetuadas, como forma de

contot-nat- as dificuldades que se apresentaram, quer no que
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se relacionazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã disponibilidade de dados, quer com referência

ã extensão dos cálculos, considerando a dimensão das pautas

de exportação.

Desse modo, tendo em vista que na maioria dos casos

os prazos em que as aliquotas estiveram em vigor foram bas-

tante diferenciados, e que as datas em que se verificavam as

alterações na legislação não guardavam coerência com os pe-

r;odos de divulgação das pautas de exportações, partiu-se p~

r a o c ã 1 cu1 o deu m a a1 iq u ot a uni c a p ar a c ad a a no, d et e rm ina -

da pela m~dia aritm~tica das percentagens, ponderadas pelos

respectivos prazos de vigência, procedimento cujos resulta-

dos se encontram na coluna 2 da Tabela 5-15.

TABELA 5-15 - A1iquotas m~dias anuais dos subsidios permiti-
dos pela legislação referente a Crêditos-Prê
mias

Ano s Aliquotas M~dias Muais - Legais C%)

1981

1982

1 983

1984

1985

11 ,3 O

9 , 18

11 ,00

11 ,O O

5,45

FONTE: Ver Texto.

Ademais, como se observou do disposto na Portaria

MF nQ 78, de 01.04,81, discutida no Capitulo anterior, os

produtos constantes da relação anexa a que faz referência

não podiam ser contemplados com os subs;dios do cr~dito-prê-

mio,

Desse modo, e tendo em vtsta a quantidade de itens

excluidos do beneficio, contemplando diversos capitu10s da

TAB (Tarifa Aduaneira do Brasi1}36, bem como a extensao das
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pau tas d e ex p o rt aç õ e s , c o n s i de ro u -s e r az oxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã v e 1 1 im i t a r o s c ã1.

culos aos itens mais significativos, cujos valores, conforme

comentado anteriormente, corresponderam, em media, a 78,0%

de toda a pauta, a cada ano (coluna 6 da Tabela 5-1).

Po r fim, im p)s-se ainda a restriç ão d e e s t e n d e r a t o dos

os produtos exportados os resultados verificados para esses

principais.

Nessas circunstâncias, o cálculo do beneficio percen

tua 1 de co r r e n t e do c ré d i t o - p r em i o fo i ef e tua dom e d i an t e a

aplicação, a cada ano, cios fatores de correção, co r r es pon den

tes aos dados da coluna 5 da Tabela 5-16, sobre as aliquotas

medias anuais, objeto da coluna 2 da Tabela 5-15.

o resultado desse procedimento constitui a coluna 2

da Tabela 5-17, representando os subsidios médios proporcio-

nados pelos incentivos decorrentes do credito-prêmio, como

percentagem do valor FOB das exportações,

TABELA 5-16 - Exclusões de que trata a Portaria MF n9 78/81
verificadas nas pautas ~e exportações dos pri~
cipais produtos manufaturados do Nordeste no
periodo de 1981 a 1985.

Valores - US$ 1.O~O
C = NBAnos

1 - (C/l 00)
Exclusões (1) Principais Produ tos

(A) (2) (8) (%)

1981

1982

1983

1984

1985

149.632

217.500

471 .572

478.525

362.458

634.854

659,312

970.357

1.169.353

966.717

23,57 0,7643

0,670132,99

48,60

40,92

0,5140

0,5908

37,49 0,6251

FONTES: (l) Ver Texto;

(2) Coluna 3 da Tabela 5-1.
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TABELAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5-17 - Subsídios fiscais medios anuais concedidos ao
Setor Manufatureiro-Exportador do Nordeste
a t r av ês do credito-prêmio (em % do valor FOB
das exportações)

Ano s Subsidios (%)

1 980

1 981

1982

1 983

1984

1985

1986

1987

8,64

6, 1 5

5,65

6,50

3 ,41

FONfE: Ver Texto.

5.1.2.2 - Imposto de Renda

De acordo com a l eq i s l açji o vigente, pode-se escrever

que:

Lucro da Exploração (L ) =
e

Lucro l I qu td o (Ll) ajustado pela inclusão ou exclu-

sao dos seguintes itens:

+a) resultados não operacionais (-);

b) rendimentos e/ou prejuízos de participações socie

-. (+)tarlas -;

c) rendimentos e/ou prejuizos de sociedades em conta

d e p a rt i c i p a ç ão (~);

d ) Reserva de Reavaliação - ajuste (+);
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e) receitas financeiras e varlaçoes monetárias ati-

vas excedentes das despesas financeiras e varia-

ções monetárias passivas (-)

f) exportação incentivada (-).

De maneira abreviada, a disposição acima pode ser

transformada em:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

L e = Ll :. a :: b :: c + d - e - f

Como as informações contábeis do .domfnio pJblico, r~

1 ativas ãs empresas, de uma manei ra geral, nem sempre descem

ao nível do detalhe exigido pelos itens listados, deixa-se

de levá-los em consideração nos câlculos adiante efetuados.

Reconhece-se que a marginalização desses dados cert~

m en t e t em r ef 1ex o s nos re sul ta dos dos c ã 1cu 1os, p ri nc ip a 1m e~

te dada a quantidade de variáveis envolvidas. No entanto, s~

põe-se que os efeitos não tenham grandes conseqüências, con-

siderando-se as seguintes razoes:
BeME _BIBLlOTEC

a) como os itens "a/c" podem variar em qualquer sen-

tido, ê possível que a nível macroeconômico pos-

sam vir a se compensar, ou, não ocorrendo essa

hip6tese, ser de efeito pouco representativo,pois,

pela sua p r ôp r t a natureza, são itens que, em con-

dições normais, não devem ter presença constante,

nem ser de peso expressivo na contabilidade das

empresas manufatureiras;

b ) quanto aos itens "d/e", por variarem em sentido

contrário, e geralmente nao alcançarem valores

relativos muito expressivos, uma vez que ambos re

sultam de compensações entre contas ativas e pas-

sivas, acredita-se que sua omissão não altere si~

nificativamente os cálculos efetuados de maneira

agregada;
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c) quanto ao item IIfll, refere-se a empresas comer-

ciais exportadoras (lItrading c omp a ny '") , que, se-

gundo o Decreto-Lei n9 1.248, de 29.11.72, Art.

49, podem excluir do lucro liquido do exercicio,

na detenninação do lucro real, uma quantia igualxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ã di~erença entre o valor dos produtos manufatur~

dos comprados de produtores-vendedores, no merca-

d o i n t e rn o, e o v a 1 o r F OB, em mo e d a n a c i on a 1, das

vendas, efetivadas no período-base, dos mesmos

produtos para o exterior. No entanto, de acordo

ainda com o citado diploma legal, em seu Art. 49,

II§ 49 - Não se aplicam às empresas comerciais ex-

portadoras as disposições ~o artigo 19, do Decre-

to - Le i n 9 1. 1 5 8 • d e 16 d e ma rç o d e 1 9 7 1 . 11

Com base nas observações constantes da alinea "c ";

do item precedente, verifica-se que a situação própria da

sistemãtica de cálculo proposta implica em que o valor do

item "f " seja nulo. Por outro lado. as mesmas observações le

vam a concluir-se pela existência de uma outra maneira de

cálculo do incentivo decorrente do imposto de renda, especi-

fico das empresas comerciais exportadoras.

Todavia. dado o grau de dificuldade em determinar-

se. mesmo em termos m~dios. a diferença entre os valores de

compra e de venda dos produtos destinados ao mercado exter-

no. as estimativas do benefício se li~itarão ao primeiro ca-

so. de carãter geral, dado o seu nível de abrangência, mesmo

porque também ~ b a s t an t e limitado, no Nordeste, a presença

de "t r ad i nq c omp any ", Por essa razão, admite-se que o valor

correspondente a esse item (lItradl~ng com p any '") pode manter-

se ã margem sem maiores prejuízos para o cãlculo das estima-

tivas pretendidas.

Com base nessas premissas, o cálculo do beneficio p~

ra as empresas que exportam, tomadas em conjunto, reduz-se

a :

R
e



1 51

em qu e:

RdzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA= redução do lucro liquido;

LlxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA= lucro liquido, representando o lucro da exploração (agr~

gado), devido às simpl ifi cações procedi ias;

Re = receita liquida de vendas nas exportações incentivadas,

de todas as empresas;

Rt = total da receita liquida de vendas do setor manufaturei

ro-ex portador.

Apesar das restrições impostas ã metodologia de cál-

culo, para determinação do valor do beneficio novas simplifl

cações foram feitas, tendo em vista, mais uma vez, a dificul

dade de coleta de informações.

Assim, por não ter sido possivel obter-se todas as

informações necessãrias aos cãlculos propostos, usou-se os

dados do setor industrial como um todo, corrigidos por um

fator correspondente à razão entre as exportações de produ-

tos industrializados (semi-manufaturados + manufaturados) e

o PIB do setor industrial (coluna 4 da Tabela 5-18), para r~

presentar as empresas exportadoras, tanto no que respeita às

informações sobre o seu lucro liquido como no que se refere

ao total de sua receita liquida de vendas, na suposição de

que, em media, os elementos referentes a estas não divirjam

significativamente do conjunto (ajustado) em que estão inse-

r id as.

Alem disso, o fato de se considerar a relação entre

ambas as variáveis (Ll/Rt' na relação acima definida} minimi

za, nos cãlculos, os efeitos de possiveis distorções que o

procedimento adotado possa provocar em cada informação toma-

da isoladamente.

Feita essa observação, tomou-se as informações

c adas po r 11 Quem e Quem n a Ec o n om ia Br as i 1 e i r a 11
3

1, no

respeita ã Região No r d es t e , .

Os dados do universo pesquisado foram extraidos

pub II
qu e

dos



T ABEL A 5 - 1 8 - Oe t e rm i n a ç ã o do" F a t o r d e Co r r e ç ã o" a s e r a p 1 i c a dos o b r e d a dos doS e t o r I n d u s -
trial, com vistas ao cálculo dos s u b sxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALd i o s decorrentes do Imposto de Renda
Valores em NCz$ 1,00 (correntes)

i _ _ -:-..7 .=..:....-=-:::-:.= -..,. "=--==-==-===--=

Anos
Exportaç6es de Produtos Industrializados
(5emi-Manufaturados + Manufaturarlo~

(1) (A)

Fator de Correção
PIB

cf
do Setor Industrial (2) (B)

A/B

1 980

1981

1 982

1983

1 984

1986

1987

55.123,89

130.152,32

196.302,71

871.752,55

3.479.981,73

10.403.467,37

18.126.763,20

58.382.154,30

437.429,00 0,1260

801.403,00 0,1624

1.769.968,00 0,1109

4.529.821,00 0,1924

14.371.105,00 0,2422

51.409.299,00 0,2024

135.278.077,00 0,1340

439.028.157,00 0,1330

1985

FONTES: (1) CACEX- Banco do Brasil 5/fl;

(2) SUDENE/DPG/PSE/Grupo de Contas Regionais.

Nota: Os dados de (1), originalmente en dô l ares , foram convertidos a cruzados novos pela taxa cambial media

anual (Conjuntura Econõmica
9
).

lJ1

N
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balanços de aproximadamente 561 empresas, a cada ano, confor

me consta da coluna 2 da Tabela 5-19.

Com base nas informações disponíveis nessas publica-

ções, feitos os ajustes antes referidos, o valor de IIL
1
1I

co.!:!.

siderado para os cxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAâ l culos correspondeu ao lucro líquido de-

pois da correção monetãria, porém antes do imposto de renda.

Os dados referentes a essa variável constituem a coluna 3 da

Tabel a 5-:-19.

Tendo em vista o disposto no Parecer Normativo C5T

n9 11, de 30.03.82, ao valor da receita líquida rje vendas nas

exportações (R ) foi acrescida a importância correspondente
e

ao crédito-prêmio auferirlo pelo sistema, uma vez que de aco.!:.

do com o item 5 do mencionado Parecer 115egundo a Instrução

Normativa 5RF nQ 51, de 03 de novembro de 1978, o crêdito-

prêmio previsto no artigo 19 do Decreto-Lei n9 491/69 inte-

gra a receita bruta do contribuinte (RIR/80, artigo 179).

Dessa forma, o valor desse beneficio deve ser computado tan-

to para efeito de determinar-se o lucro operacional da pes-

soa jurldica, quanto para fins de cálculo do incentivo fis-

cal; na determinação deste (RIR/80, artigo 290), o valor do

crédito compõe a receita llquida de vendas nas exportações

incentivadas, e igualmente, o total da receita llquida da

pessoa jurídica. 11

Para se adequar ao disposto acima, o total da recei-

ta liquida (Rt) foi representado pela receita bruta operacio

n a l , excluídos os impostos faturados, a cujo resultado se

aplicou o fator de correção constante da coluna 4 da Tabela

5-18, acrescentando-se a seguir o valor correspondente ao

crédito-prêmio obtido pelas empresas exportadoras. Os nume-

ros correspondentes encontram-se na coluna 5 da referida Ta-

bela 5-19.

S e g u i n d o o me s mo p ro c e di me n to, a r e c e i tal í qui d a d e

vendas nas exportações t n c ent iv ad a s (R ) serã aqui represen-
e

tada pelo valor FOB dos produtos colocados no mercado exter-

no acrescido do valor do crédito-prêmio auferido pelo siste-

ma exportador a cada ano. O resultado dessa soma corresponde

ã coluna 4 da Tabela 5-19.



TABELA 5-19 - Redução do lucro liquido para fins rle cálculo dos subsidios decorrentes do
Imposto de RendazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- =

N9 de Em- .
Va 1ore sxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- NCz$ 1 ,OO (correntes)

Anos
presas

Lucro Liquido Receita Liquida de Vendas Total da Receita Redução do Lucro
Pesquis~
das (A) (B) Liquida (C) Líquido [A(B/C) I

1980 498 4,394 ,50 28.989,88 43.596,63 2.922,15

1981 531 9.550,74 96.866,70 115.741,09 7.993,26

1982 515 15.909,38 155.977,53 173.492,46 14.303,25

1983 565 69.775,78 719.724,65 782.209,08 64.201,95

1984 569 574.349,69 2.769.490,98 3.273.338,37 485.943,13

1985 586 1.265.656,38 7.447.118,34 8.587.659,33 1.097.562,50

1986 581 2. 154. 922 ,21 10.958.711,40 14.855.166,03 1.589.694,15

1987 646 6.820.279,77 36.390.070,80 52.009.423,90 4.772.028,70

FONTE: Ver Texto.

C.J1
.j:::o
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Determinadas as três varlaveis, a aplicação da fór-

mula definida anteriormente conduz ã parcela a ser excluída

do lucro real (Rd1, e que serã a base para a obtenção do in-

c e n t i voa u f e r i d o p e 1 a s emp r e s a s e x po r t a ri o r as, c u j o s v a 1o r e s

c o n s ti tu em a co 1una 6 da Ta b e 1 a 5 - 1 9.

Para o cãlculo do imposto de renda a ser recolhido

aos cofres pú b l i c o s , o passo seguinte serã a determinação do

valor do lucro real, que, ã semelhança do lucro da explora-

ção,xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt amb êm tem origem no conceito de lucro líquido, ao qual

sao feitas diversas adições e exclusões.

Após essa fase de ajuste, a etapa seguinte consistiu

na aplicação das aliquotas devidas sobre o lucro real, para

o que, de acordo com a legislação própria, existem dois pro-

cedimentos distintos, porém complementares. Um, comum a toda

e qualquer situação p a s s Iv e l de tributação, sobre cuja base

de c â l c u l o incide a aliquota ç en é r í ce . Outro, de carãter es-

pecial, destinado a alcançar as empresas cujos lucros reais,

individualmente, ultrapassam determinado patamar, situação

em que, além do procedimento geral, ocorre a incidência de

uma alíquota adicional.

Para determinação do beneficio faz-se necessãrio,po~

tanto, o conhecimento das duas bases de cálculo, a fim de

que o imposto seja perfeitamente definido.

No entanto, tendo em vista que a aplicação da a l Tqu o

ta adicional pressupõe o conhecimento dos lucros individuali

z a dos das emp r e s a s e x p o r ta do r as, e e s t e s , c omo o bs e r v a d o a n -

teriormente, não são conhecidos, devido ã insuficiência de

informações estatísticas, duas hipóteses se apresentaram com

vistas a superar o impasse.

Primeira, utilizar-se mais uma vez do conceito de lu

c ro 1íqui do dos i s t em a p a r a r e p r e s e n t a r o 1u c r o r e a 1. Emb o-

ra' em sentido agregado, com algumas ressalvas, esse procedi

mento permita a detenninação da faixa de incidência da alí-
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quota adicional*, imporia aos cãlculos uma forte restrição,

pois implicaria em admitir-se compensãveis entre si os ajus-

t e s p r ov o c a dos p e 1 a a d i ç ã o d e 9 i t e n s e p e 1a ex c 1u são d e 1 4 ,

que a legislação prev~ como possTveis de serem efetuados com

o lucro liquido para se chegar ao lucro real.

Alem disso, considerando a abordagem macroeconõmica

dada aos cãlculos, lucros de valores inferiores ã base de

aplicação da aliquota tenderiam a compensar valores superio-

r e s , o que não e n c o n t r a a mp a r o n a 1 e 9 i s 1 a ç ã o, a 1em de, c e r t a

mente, implicar na subestimação dos resultados**.

Segunda, excluir-se do procedimento de cálculo a hi-

pótese de a lxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf qu o t a a d i c i o n a l , a e x ernp l o d o que se tem obser-

v a d o nos d i ver s o s t r a b a 1 h o s d e que, sob r e o a s s u n to, s e t em

noticia. Como a anterior, esta também encerra algumas d i s t o r

ç õ e s. No e n t a n to, p a r e c em ri e me n o r i mp a c to, p r i n c i:p a 1me n te

considerando que:

a) por se tratar de aliquota adicional, seu valor é

bastante inferior ao percentual comumente aplicá-

vel, e incide apenas sobre as importâncias que

vierem a ultrapassar um determinado patamar, e

por se constituir situação especial, normalmente

se restringe a poucas empresas;

b) devido às razões expostas na alínea anterior, as

importâncias excedentes, mesmo quando tomadas em

conjunto, não devem alcançar grandes valores,pri~

cipalmente se relacionadas ao total dos lucros.

Ademais, como prevê a legislação, a faculdade de

(*) Para tanto, bastaria que se multiplicasse o numero de enpresas pes-
quisadas peío valor base de aplicação rla aliquota adicional ,e a se-
guir dedi z i s se do respectivo lucro liquido do setor.

(**) Se, alternatfvamente, se enqendrass e uma forma de estimar o imposto
para cada enpresa do setor, como forma de caracterizar as duas si-
tuações de incidência das aliquotas,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAê possível que as distorções,
nessa situação, fossem maiores, pois passaria a ser obrigatório o
cãlculo dos lucros da exploração e real, que, como visto, necessita
riam de informações não disponíveis.
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a p 1 i ca ç ão em a t iv id ad es in c e n t iv a das e o u t r o f a-

tor que muito contribui para reduzir os lucros,

achatando os picos situados na faixa excedente;

c) a continuidade dos cálculos a partir do lucro li-

quido, ate ser al cançado o lucro real,xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt am b êm

provoca, na maioria dos casos, redução da base

tributâvel, situação que pode vir a compensar pa~

te das importâncias inicialmente tidas como sujei

tas ã incirlência da aliquota adicional.

Pelas razões expostas, e dada a maior facilidade de

cálculo, o assunto passa a ter seqüência com base na segunda

hipótese, fazendo-se, a partir desse ponto, completa abstra-

ção da existência de aliquota adicional nos câlculos do im-

posto de renda.

Em qualquer situação, no entanto, a legislação permi

te que, em termos matemãticos, se possa escrever:

em qu e:

L = 1 u c ro re a 1 ;
r

L 1 = 1u cr o liquido;

Rd = r eduç ão do lucro;

Ta = tota 1 das adições p r ev is t as pela 1 eg i s 1ação;

Td = total das d e du çõ es permitidas na 1 eg is 1 aç ão .

Se, por outro lado, a aliquota a incidir sobre o lu-

cro real for representada por 11 ali, o câlculo do imposto de-

vido corresponderã a:

Embora a equaçao acima evidencie o valor do imposto
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de renda a ser pago pelas empresas, para os propósitos deste

trabalho não haver[ necessidade de se determinar o lucro

real, pois de acordo com o Art. 19 rio Decreto-Lei n9 1.721,

d e 03. 12 .79, o v a1 or do b enef; c i o co n c edi do a os ex po rt ad ores

toma por base apenas a redução do lucro liquido.

Nessas circunstâncias, o valor 00 benefício (B) sera

de:

Essa ultima expressão está a informar que o valor do

incentivo decorrente do imposto de renda po~e ser calculado

mediante a aplicação das alíquotas definidas legalmente para

os diversos exercícios financeiros diretamente sobre os res-

pectivos valores-bases, ou reduções do lucro líquido (Rd).

Pelo que se observou no Capitulo anterior, no entan-

to, o que se constata, em resumo,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe que após a aolicação da

a lf quo t a relativa ao imposto de renda sobre o lucro real. a

legislação permite a redução do imposto como incentivo ao de

senvolvimento regional e setorial, limitando em seguida a ex

tensão desses mesmos beneficios, como forma de preservar o

PIN e o PROTERRA, para, finalmente, conceder novo incentivo,

m ed ian t e a p1i caçõ es em aç õ e s d a EM BR AER* .

No desenvolvimento dos cãlculos aqui efetuados, pres

supõe-se que o empresariarlo se utiliza de todas as faculda-

des legais para reduzir o imposto de renda a pagar, mesmo

que. em ultima análise, o valor do subsídio às exportações

de produtos manufaturados sofra diminuição. pois e mais do

(* } Alem das deduções referentes ã EMBRAER, outras também são permitidas
(MOBAAL/Fundação EDtJCAR, etc.}. No entanto, como a 5ase de cãlculo

para a determinação do benef f cto e o total das doações feitas pelas
empresas ao longo de cada exerci do, e esse dado não foi possivel de
se identifi car, deix a-se de 1evã-l as em consi deração, mesmo porque
são pouco expressivos, e em termos prãticos normalmente correspondem
a parte do que foi' aplicado, não se constituindo, por isso mesmo,
em óeneficio, na acepção que se vem utilizando esse termo no curso
desta dissertação.
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que compensado nas demais deduções, como se anteviu no curso

d a d i s c u s são d a 1 eg i s 1a ç ã o .

gesse modo, p ro c e d en do-cse aos ajustes permitidos so-

bre a alTquota definida legalmente, chega-se, finalmente, a

alTquota que realmente deverá incidir sobre os lucros passi-

veis de tributação (coluna 7 da Tabela 5-20).

A apli cação dessa a lxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf qu o t a , que se p o d e denominar de

1i qui da, sob r e a r e d u ç ã o d o 1 u c ro 1i qui do, d i v i d i d o p e 1 o v a -

lor FOB das exportações, expresso em cruzados novos, indica

o subsidio medio percentual auferido pelo exportador de pro-

dutos manufaturados, a cada ano (coluna 2 da Tabel a 5-21).

5.1.?.3 - Incentivos concedidos no âmbito da SUDENE

Para as estimativas dos benefícios auferidos pelo

setor exportador, decorrentes da importação de bens que se

incorporam ao ativo fixo, tomou-se por base as informações

constantes dos Pareceres da SUDENE, quer para identificação

das emp r e s as que e x p o r t am, que r p a r a de t e rm i n a ç ã o dom o n ta n -

te de tributos dispensado.

~e acordo com o Decreto n9 64.214, de 18.03.69, em

seu IIArt. 329 - O Conselho Deliberativo da SUDENE, me d ian t e

parecer fundamentado da Secretaria Executiva, pronunciar-

se-ã, em cada caso, sobre a classificação dos projetos indus

t r i a i s , de tel ec omun i c açôe s e de energia elétrica nas faixas

de pr;-oridades menc;-onadas no artigo anterior, observado o

numero de pontos obtidos de acordo com os critérios abaixo:

( ... ) d ) Projetos que proporcionem substituição de fmporta-

ções procedentes do estrangeiro, ou em que, pelo menos, 40%

(quarenta por cento] da pro~ução prev;-sta se destina ao mer-

cado exterior - 10.
11

o b v i ame n te, to dos os p r o j e tos c u j a s v e n das p a r a o

mercado externo sejam infer;-ores a 40% não usufruem da c;-ta-

da regalia, e em conseqüência não recebem maiores considera-

ções nesse particular.



TABELA 5-20 - Al1quota 11quida rio Imposto de Renda das pessoas jurldicas.

Aplicaçoes Incentivadas (%)

Anos
Fundos Embraer Deduções

SaldoxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI~= A (100-C)+~ I
(1\) (B) (C)

-

1980 50 1 50 26

1981 50 1 50 26

1982 50 1 50 26

1983 50 1 50 26

1 984 50 1 50 26

1985 50 1 50 26

1986 50 1 50 26

1987 40 O, 5 40 24,5

FONTE: Ver Texto.

I

Alíquotas do IR (%)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

~ta I LiqUida~=E(100-D~
(E)

35 25,900

35 25,900

30 25,200

35 25,900

35 25,900

35 25,900

35 25,900

35 26,425

(J")

o
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TABELA 5-21 - Subsidios fiscais medios anuais concedidos ao
setor manufatureiro-exportador do Nordeste
et r avzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAâs do Imposto de Renda (em % do valor FOB
das exportações).

Anos Subsidios (~n

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1 986

1987

2,61

2,32

2 , 1 6

2,44

4,84 BCME -BIBLIOTECA
3,95

3,76

3 ,47

FONTE: Ver Texto.

Como primeiro passo para contornar essa dificuldide,

identificou-se todos os projetos de empresas exportadoras que

estavam sendo beneficiadas com reduções do II e IPI, í n dan pen

dentemente de seus projetos estarem sendo contemplados com

10 (dez) pontos adicionais.

Em seguida, tomou-se o sistema de classificação ado-

tado no estudo dos projetos como base para a definição da

participação referente ao setor exportador, uma vez que, de

ma ne ir a g er a 1, os P are cer es s e 1 im it am a con s"g n ar o a 1can ce

ou não do valor minimo de 40% da produção para exportação,

sem maiores preocupações com a distribuição da produção en-

tre os mercados interno e externo.

Esse fato inviabiliza, com base apenas no exame dos

Pareceres, a possibilidade de se estabelecer associações en-

tre a participação do mercado externo nas vendas globais e o

consequente valor das reduções tributârias referentes aes-

sas parcelas nos projetos beneficiados.

Po r co nt a dis so, em b o r a a SU DE N E res erv e 1O (d ez) po!!.



1 62zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

tos apenas para os projetos com exportações superiores a 40%

da produção total, alterou-se esse procedimento, atribuindo

essa mesma quantidade de pontos a todos os projetos em que

explicitamente esteja registrado dedicar parte da produção

ao mercado externo, com isso tentando compensar o tratamento

igualitário dado a empresas que exportam em valor superior

ao minimo considerado por essa Autarquia.

Nessas condições, a soma dos pontos atribuidos às ve.!!

das externas em rel ação ao montante de pontos al cançados por

todos os projetos de empresas exportadoras serviu para defi-

nir a participação das exportações nas vendas totais, e, con

seqUentemente, também das reduções do II e IPI.

Para esse definição, considerou-se a seguinte forma

de cãlculo:xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

n

S = L (~)
. 1 P .

J= J

em qu e:

S = participação das exportações nas vendas globais previs-

tas nos "n" projetos de empresas exportadoras (j), apr.Q

vados pela SUDENE a cada ano;

10 = numero de pontos adicionais alocados a cada projeto,por

destinar sua produção, pelo menos parcialmente, ao mer-

cado externo;

p = t o tal d e pon tos a1 can çados Po r c ad a pro j eto dos et o r ex

portador (j).

o resultado dos cálculos indicados pela fórmula aci-

ma constitui a coluna 5 da Tabela 5-22.

A aplicação desses coeficientes de ajustamento sobre

os valores das reduções dos II e IPI, constantes dos Parece-

res, fornecem as importanotas consideradas como efetivamen-

te relacionadas com as importações incentivadas de bens agr~

gãveis aos ativos fixos das empresas exportadoras de produ-

tos manufaturados (coluna 6 da Tabela 5-22).



TABELA 5-22 - Redução dos impostos de importação e sobre Produtos Industrializados concedidos
no âmbito da SUDENE a empresas exportadoras de produtos manufaturados -NCz$ 1,00
(a preços correntes).

Reduções de impostos concedidos pela SUDENE a Coefici ente de Ajustamento Reduções Tributãrias Re-

Anos
Empresas que exportam n lativas a valores efeti-

L (1 0/ P . )
11 (1 ) I P T (1 ) Som a

. J mente ex po rt ados
,} = 1 ( 2) (B)xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(A. B)

1980 352,04 79,27 431 ,31 0,2004 86,43

1981 565,11 89,36 654,47 0,1871 122,45

1982 644,80 116,67 761 ,47 0,1885 143,54

1983 1.637,94 404,12 2.042,06 0,1774 362,26

1984 2.788,89 632,08 3.430,97 0,1955 668,80

1985 9.806/24 2.351 ,71 12.157,95 O, 1688 2.052,26

1986 30.455,03 3.964,70 34.419,73 0,1754 6.037,22

1987 113.218,70 14.160,40 127.379,10 0,1774 22.597,05

FONTES: (1) SUDENE, Pareceres de Proj etos Tndus tri ais AprovadosZ
5
;

(2) Ver Texto.

~
O'>

W
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Todavia, nao obsta~te o esforço com vistas a contem-

plar todos os projetos de exportação beneficiados com redu-

ções de rr e IPI, vale ressaltar que os Pareceres, sempre que

envolvem verbas do FINOq (situação comum a quase todos eles),

referem-se a recursos apenas aprovados, não significando,po!

t a n to, que v en h am n e c e s s a r iam e n t e a -se r 1i be r a dos , h i Põ t ese

só efetivada com o cumprimento de todas as condicionantes

constantes dos respectivos projetos/Pareceres.

Na tentativa de se estabelecer um fator de correçao

para essa situação, tomou-se, para todo o período, a media

da relação entre recursos 1 i berados e aprovados, entendendo-

se essa sistemática como capaz de diminuir os efeitos das

distorções provocadas pelos projetos implantados apenas par-

cialmente.

Isso porque, mesmo se admitindo que parcel as rexwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf e ren

tes a um determinado projeto sejam desembolsadas de co n f o rm i

dade com cronogramas que abranjam vârios anos, ao longo des-

tes se supõe que haja um equilíbrio com outros projetos em

situação semelhante, de tal modo que dentro de um período co

mo o aqui estudado, de 8 anos, possa refletir os valores ef~

tivamente não desembolsados, por desistência ou nao cumpri-

mento de condicionantes impostas pela SUDENE.

Os cálculos relativos ã determinação do fator de CO!

reçao acima conceituado, em forma percentual, correspondem ã

coluna 4 da Tabela 5-23.

A aplicação desse fator sobre as reduções de impos-

tos efetivamente relacionadas com as parcelas exportadas a

cada ano, a seguir dividido pelo valor FOB das exportações

de produtos manufaturados fornece o benefício percentual me-

dio anual auferido pela classe exportadora, a nível da SUDE-

NE (coluna 2 da Tabela 5-24).



TABELA 5.23 - Recursos do sistema "34/18-FINOR" destinados ao setor industrial do Nordeste em
NCz$ 1,00 (a preços de 1989)xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Anos I Liberados (1) - A [ Aprovados (2) - B =-r-·_· --;/B (%)

1980 1.115,973.738 1.552,767.133 71 ,87

1981 981.851.148 1.464,356.671 67,05

1982 1.097.367,697 1.933.006.336 56 ,77

1983 867.793.053 880.829,327 98,52

1984 734.578.142 928.670.218 79,10

1985 867.685.801 1.130.240.720 76,77

1986 2.247.319.769 879.370.703 255, 56

1987 928.608.111 1.132.863.378 81 ,97

Totais 8.841.177.459 9.902.104.486 89,29

FONTES: (1) SUDENE, Orçanento do FINOR - Fontes e usos2 l1-;

(2) SUDENE, Projetos Industriais Aprovados
30

•

Notas: (1) O "Setor Industrial" compreende os segmentos: tndíis t r ia de transformação, pesca e serviços (hotéis e
telecomunicações);

(2) A conversão dos valores correntes para preços constantes (1989) foi efetuada com base nas9 variações
médias anuais do fGP-Dr, divu1gadas pelo IBRE/FGV através da revista Conjuntura Econômica.

CJ)

U1
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TABELA 5-24 - Subsidios fiscais médios anuais concedidos ao
setor manufatureiro-exportador do Nordeste a-
través da SUDENE:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArIxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA+ IPI (em % do valor FOB
das exportações)

Anos Subsidios (~n

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

0,27

O, 12

0,09

0,05

0,02

0,03

0,05

0,06

FONTE: Ver Texto

5.2 - Incentivos Financeiros

5.2.1 - Subsídios

Como observado anteriormente, os subsidios financei-

ros compreendem a transfer~ncia liquida de recursos através

de linhas de cr~dito a custo expressamente favorecidos.

A dimensio monetiria dos efeitos priticos das medi-

das adotadas nesse particular, no ~mbito do Nordeste, consti

tut o objetivo deste segmento.

Nada ob st an t e , vale salientar que, por não se d i spor

dos dados reais sobre as diversas linhas de cr~dito operaci~

nalizadas oelas instituiç5es bancirias na Região com as em-

presas exportadoras nordestinas, se fari, em substituição,

uma estimativa, o que, evidentemente, deverá implicar em re-

sultados menos ambioiosos, devido is simplificaç~es que ine-

vitavelmente serão impostas.
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rsto porque, apesar do esforço despendido em consul-

tas a publicações e contatos diretos com 6rgãos bancârios,

não foi possive1 reunir-se as informações necessãrias aos

respectivos cálculos.

Em conseq'úência, recorreu-se, mais uma vez, aos da-

dos extraidos dos relatórios anuais de atividades do Banco

do Nordeste do Brasil S.A. A essas informações, outras, de

caráter interno, vieram juntar-se, de modo que, em termos de

BNB, foi possive1 trabalhar-se e chegar-sezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã estimativa dos

subsidios imp1icitos nas suas linhas de credito ã exportação

de produtos manufaturados, cujos resultados, feitos alguns ~

justes, se admitiu, como noutras oportunidades, válidos para

a R eg i ã o .

Esse trabalho, no entanto, enfrentou diversas difi-

culdades, transpostas ã custa de simplificações que certame~

t e af e t ar am o v a1 o r das e st im at iv as ao n iv e 1 d e a b r ang ê nc i a

da Região, quando considerados todos os seus desdobramentos.

E oportuno ressaltar, no entanto, que o fato de os

dados do BNB serem tomados como representativos da Região e

uma restrição que se supoe não muito significativa, conside-

rando que o BNB e o 49 maior banco do Pais em aplicações,com

evidente maior participação em termos regionais.

A relevância do BNB no cenário bancário nordestino,

corroborada pe1 a condição de ser o maior banco de desenvolvi

mento regional da América Latina, deve se traduzir, ate como

uma decorrência natural desse fato, t amb sm no volume de neg-ª.

cios e na diversidade de linhas de emprestimos e financiame~

tos ditados pela pr6pria demanda, o que, sem duvidas, con-

corre para reduzir os efeitos ras possiveis distorções ao

considerã-lo como representativo da Região.

Definida, assim, a base dos dados, tomou-se para es-

tudo tanto os creditos concebidos com o objetivo expresso de

favorecer o setor manufatureiro-exportador como todos aque-

les que, mesmo sem qualquer referência a esse objetivo, na

prãtica também proporcionaram subsídios a esse mesmo setor

da economi a.
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To d av ia. d a d o o nív e 1 de am p 1 i tuzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAri e que os c a ra c t e r i-

za. os creditos nessa ultima situação deixarão de ser exami-

nados com destque. sendo. em conseqüência. relevada apenas

a sua participação no elenco dos subsidios.

c om b a s e n e s s as pr em is s as. co n s i d e rou - se. p a ra ef e i-

to de cálculo, os negócios formalizados por intermédio das

Gerências de Credito Industrial e de Câmbio do BNB. por com-

preenderem tanto o financiamento da produção de bens manufa-

turados como os empréstimos voltados para a exportação pro-

priamente dita.

Nada obstante, uma forte restrição teve ainda que

ser imposta de inicio. devido ao fato de a Gerência de Credi

to Industrial não adotar controle segundo o destino dos bens

comercializados, situação agravada pela existência de cerca

de vinte mil clientes transacionando com o Banco nessa área,

a maioria respondendo por mais de uma operação, o que tornou

impraticável a identificação dos negócios em que figura ex-

portação. total ou parcial. da produção financiada.

Nessas circunstâncias. tomou-se como vãlida para o

BNB a relação entre o valor dos projetos industriais aprova-

dos pela SUDENE. a cada ano. que destinam pelo menos parte

de sua produção para o mercado externo e o montante dos pro-

jetos do setor secundário acatados pela referida autarquia.

Essa relação, constante ela coluna 2 da Tabela 5-25.

a p 1 i c adas ob r e o v a 1 or dos f in a n c i am e n tos co n ce d i dos p e 1 o BNB

ao setor industrial corresponderã, no contexto simplificado

acima definido, ao montante dos creditos ã produção de manu-

faturados destinados ã exportação.

A opçao por essa solução decorreu do fato de existir

estreita relação rje trabalho e identidade de propósitos en-

tre a SUDENE e o BNB, fortalecidos por uma ampla e comum le-

q ís l aç ão sobre desenvolvi'mento regional. em que amb a s as i n s

t i'tu;' çõ e s b as e i am sua s at iv id ad e s , Em co n s eqü ê n c ;a • g ra n d e

parte dos projetos levados i consideração daquela autarquia

são também apresentados ao BNB para complementação de recur-

sos.
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TABELA 5-25 - Participação dos projetos de empresas que ex-
portam em relação aos investimentos totais
aprovados pela SU~ENE.

PInos Projetos de Exportação/Total l\provadoxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA('q

1 980

1981

1982

1 983

1984

1985

1986

1987

44,17

41 ,55

23,72

38,31

33.72

43,11

45.81

39,63

25
FONTE: SUDENE, Pareceres de Projetos Industriais Aprovados .

Com relação aos creditos voltados diretamente para

as exportações. mas não contemplados pela legislação objeto

do Quadro 4-1. constante do Capitulo anterior. por abrange-

rem outros segmentos alem do manufatureiro*, as simplifica-

ções adotadas foram de menor porte, pois os registros em po-

der da Ger~ncia de Câmbio permitiram a identificação dos mo~

tantes destinados a esse setor. cuja participação no total

dos emprestimos/financiamentos atraves da referida Gerência

correspondezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã coluna 2 da Tabela 5-26.

Como tais informações. no entanto. são reunidas de

maneira sumária, a partir das fontes primãrias, localizadas

nas diversas ag~ncias. o cietalhamento a nivel individual de

clientes iria implicar em penosos levantamentos que exigi-

riam a reconstituição de posições baseadas em registros mui-

tos dos quais possivelmente jã expurgados.

(*) Resolução N9 63, do Banco Central do Brasil, e Adiantamentos sobre
Contratos de Camoio.
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T AB EL A 5-26 - Pa rt ic ipação dos em pre st imos ao s eto r Ma nufa -
tureiro-exportador do NordestezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAat ravês de Ge-
rência rle Câmbio do BNB.

An os Participação (o/, )

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

43 ,29

46,03

49,87

51 ,77

51 ,84

53,08

61 ,xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA°9
67 ,16

FONTE: BNB - Gerência de Câmbio (GECN~).

Por essa razao, estendeu-se a relação anteriormente

citada, representativa de situações globais, para as linhas

de credito individualizadas.

Assim, definida a participação dos creditos destina-

dos ao setor manufatureiro-exportador no total dos negócios,

passou-se, a seguir, ã identificação das linhas de credito

operacionalizadas com subsfdios.

Tanto para estas, como para as linhas de credito es-

pecificas do setor manufaturei~o-exportador, tomou-se por ó~

se, em cada uma delas, o seu custo efetivo para o tomador fi

n al , em comparação com a taxa efetiva dos negócios destina-

dos a capital de giro, vigente para o Pais como um todo.

A consideração dessa taxa para representar o custo

m~dio anual de mercado das operações bancirias baseou-se no

fato de as operações de capital de giro serem extremamente

dinâmicas,captando com tempesttvidade as oscilaç~es de merca

do provocadas por fatores conjunturais.
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JázyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAos encargos medios anuais efetivos incidentes nos

emprestimos/finandamentos formalizados pelo BNB foram defi-

nidos com base nas taxas constantes das instruções que d i s c i

plinam as politicas de credito operacionalizadas pelo Banco,

valendo salientar que no caso de variação de taxas dentro de

um mesmo ano, considerou-se a media aritm~tica ponderada pe-

los respectivos prazos de vigência.

o resultado desse procedimento, supõe-se, deve pouco

d iver g i r d aque 1e a1 ca nç ado, em m ê d ia, p e 10m e r ca do d e cr ê d i -

to, seja porque o sistema bancário se orienta por legislação

comum a todos os bancos, seja porque os tomadores normalmen-

te possuem pleno conhecimento das condições que norteiam as

suas próprias transações, do que resulta uma situação de e-

quilibrio que tende a se manter por todo o mercado.

Com r e laç â o a valores, considerou-se para cada linha

de credito a media aritmetica simples dos saldos no fim de

um determinado exercício e o do imediatamente anterior, na

suposição de que referida media representa o volume de recu.!:.

sos que esteve ã disposição dos clientes durante cada ano.

Em termos simplificados, essa suposição corresponde

a:

2

s en do" E t" o v o 1um e me d i o anua 1 de r ecu r so s no .ano "t", "S t _ 1 "

e "St" os saldos correspondentes ao final dos dois exercí-

cios consecutivos considera~os.

Alcançado esse estãgio, a identificação das linhas

de credito su bs i d t aoa s. passou a depender de mero exercício

algebrico envolvendo as variáveis anteriormente definidas.

A aplicação das f5rmulas convencionais de cálculo,

no entanto, foi feita de acordo com a natureza das operações

envolvidas, para o que se adotou uma distinção entre negó-

cios formalizados em moeda nacional e em moeda estrangeira.
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o primeiro caso compreende os financiamentos domésti

coso ou aqueles formalizados em moeda nacional, cujos desem-

bolsos e reembolsos se dio. portanto. em cruzados novos.

Em termos matemãti co s , o estãgi o ini ci al do proces-

so, correspondente ao cálculoxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdo montante do débito ao final

do exercício, pode ser sintetizado por:

on de:

Ejt = volume médio dos recursos aplicados ao longo do ano

"t". em cada uma das linhas de crédito subsidiadas (j);

Ejt = valor nominal das dividas (j) ao final do periodo de

aplicação "t" (para os propósitos deste trabalho, o

ano comercial);

i
jt

= taxa média de juros vigente no ano "t", para cada uma

das 1 inhas de fi nanci amento (j) consi deradas.

Descontando-se o montante formado ao final do exercí

cio ã taxa média anual -í e encargos das operações do sistema

bancário como um todo, tem-se:

+ i
m tl + >t)

1 + 1
m

sendo "i 11 a taxa média anual de juros dos financiamentos pazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
m -

r a c a p f tal d e 9 i r o, s 11 P o s t ame n t e r e p r e s e n t a n d o o cu s tom ê d i o

anual das operações do sistema bancãrio nacional.

Nessas co n c t ç ô'e s , o valor absoluto dos subs;dios(VS}

corresponderã ã dfferença entre o total dos créditos fnicial

mente aplicados e seu correspondente valor descontado, ou

sej a:
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(VS)jt = Ej t -
Ejt

ou
1 + i

m

(VS)jt = Ej t C - i
jt )

~ + i
m

Como, ã exceção daqueles objetos do Quarlro 4-1, con~

tante do Capitulo anterior, apenas parte dos créditos consi~

nados pelo BNB em seus controles e registros contãbeis destl

na-se ao setor manufatureiro-exportador, ã fórmula acima a-

crescenta-se um f a tor de correção (R), destinado a retratar

tal situçaão*, com o que a fórmula acima passa a expressar-

se por:

(

im - 'oOjt)
RJo t

1 + ,
m

Para retratar os subsídios de maneira agregada, no

a n o 11 til, t em- se, fi n a 1me n te:

L: (VS)jt =

j

(1 )

A outra hipótese de financiamento dom~stico se carac

teriza pel a formalização e administração dos negócios em mo~

da estrangeira, embora com os movimentos de desembolsos e

reembolsos convertidos a cruzados novos pela taxa de câmbio

da respectiva data.

Nesse caso,a divida em moeda estrangeira, convertida

em moeda nacional,ao final de um ano, se expressarã por:

(*) Evidentemente, para os creditos listados no Quadro 4-1, do Capítulo
anterior,o fator de correção) IIRjtll)assumirã o valor hum (1).
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onde:

F
kt

= valor de cada uma das linhas de credito (k) em

estrangeira, no inicio do ano "t";

fTloeda

F
kt

= saldo devedor d a s dividas (k) em moeda nacional ,ao fi-

nal do mesmo período "t";

i k t = t a x a mê d i a de juro s v i g e n t e n o a n o 11 til, i n c i d e n t e s o -

bre cada uma das linhas de credito (k);

C = taxa de câmbio na data da formalização do negócio (pa-

ra os propósitos deste trabalho, a taxa de compra do

início do ano civil);

c
t

= taxa anual de desvalorização cambial no ano "t", cor-

respondente ao quociente da taxa de câmbio de venda ao

final do exercício pela taxa de câmbio de compra do

inicio do período, a seguir substraída a unidade (su-

põe-se que ao final do exercício se encerre o ciclo 0-

p er a c i on a l , r e co meç an d o no início do ano seguinte, co-

mo se fosse outro negócio).

Seguindo-se a mesma disposição de cilculo adotada an

teriormente,chega-se a:

r(VS) I k t =
k

Como, ã semelhança dos creditos em moeda nacional,ape

nas p a r t e dos n e 9 õ c i o s em mo e d a e s t r a ng e i r a (R I) S e de s t i na

is empresas exportadoras de produtos manufaturados, tem-se,

finalmente:

r(VS}I[<.t =
k

r_iOm -
r F kt' C I-
R

(2 )
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Efetuando os cãlculos de acordo com a disposiçao aci

ma definida, chega-se aos valores constantes das colunas 2

e 3 da Tabela 5-27, resultantes da aplicaçao das fõrmulas(l)

e (2) às diversas linhas de credito operacionalizadas pelo

BNB axwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt r avzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAês das suas Gerências de Credito Industrial e de

Câmbio, ao longo do periodo de 1980 a 1987.

Como admitido inicialmente, adotar-se-â para o Nor-

deste a mesma estrutura dos subsidios estimados nos creditas

formalizados pelo BNB.

A extensão da estimativa para a Região e feita medi-

ante a a p l i c aç â o , a cada ano, de um coeficiente de ajustamen

to definido pelo quociente entre o valor global dos emp rês t j

mos do setor b an câ r í o regional e o montante dos creditas do

BNB (coluna 5 da Tabela 5-27).

o produto desse coeficiente de ajustamento pelo mon-

tante dos subsidias estimados nos negócios formalizados ao

nivel no BNB corresponde ao total dos subsidios crediticios

propo~cionados ao setor manufatureiro-exportador da Região

(coluna 6 da Tabela 5-27).

o resultado dessa mesma estimativa como percentagem

do valor FOB das exportaç5es de manufaturados corresponde~f!

nalmente, à coluna 7 da Tabela 5-27.

_ - L •'-' c_I O

5.3 - Estimativa Consolidada dos Incentivos

Emb or a se c o n s t i t u a , em parte, uma repetição dos re-

sultados individualizados constantes dos tõpicos anteriores,

deste Capítulo, a Tabela 5-28 apresenta, tanto por catego-

rias, como de forma consolidada, as estimativas dos incenti-

vos au f e r i dos p e 1a c 1 as s e em p re s a r i a1 a c ad a uni da d e mo n e tã -

ria recebida com a exportação de produtos manufaturados do

N o r d e st e p ar a o ex t e r f o r do P a i s, a c a d a a n o do pe rí o do d e

1 980 a 1987.
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Em t e rm os mzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAê ri i o S t o b e n e f i c i o a 1 c a n ç o u O t 4 1 11 C e n t s 11

para cada US$ 1 .D O ex p o r t ad o , correspondendo a US~ 401,6 mi-

1h5es por ano, ou ainda a NCz$ 1.758,1 mi1h~es anuais, a pr~

ços de 1989.



TABELAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5-27 - Subsidios implicitos nas operações de emprestimos/financiamentos concedidos ao
setor manufatureiro-exportador do Nordeste - NCz$ 1,00 correntes

Ao Nivel do Banco do Nordeste do Brasil S/A Coefi ciente Ao Nív el da Região Nordeste

Anos
de Ajusta-

Em Op. Industri ais Em Op.xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACam-
Soma (A)

mento
Va 1ores (/\.B)

Como percentagem do valor

biais (B) FOB das exportações

1980 468,65 24,80 493,45 5,3691 2.649,38 9,14

1981 796,33 66,45 862,78 4,7690 4.114,60 4,61

1982 1.574,42 484,54 2.058,96 4,4051 9.069,92 6, 17

1983 10. 042,16zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- 10.042,16 3,5542 35.691,85 5,24

1984 37.343,65 35.546,26 72.889,91 2,9242 213. 144,67 8,20

1985 62.698,47 47.267,80 109.966,27 3,6068 396.626,34 5,51

1986 71 .806,87 40.146,23 111.953,10 3,0245 338.602 ,15 3,09

1987 170.401 ,15 726.174,67 896.575,82 3,8611 3.461.768,90 9,51

FONTE: Ver Texto.

'-J

'-J



TABELA 5-28 - Incentivos is exportações nordestinas de Produtos Manufaturados
(em % do valor FOB das exportações)

F i s c a i s
Financei ros

Anos Isenções Subsidios Total
Sub-Total

FlNSOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"Draw-
Crédito-Prêmi o

(SubsxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAidios )
IPI ICM CIll.L- backll Soma SUDENE IR Soma

1980 2,66 19,05 , - . 6,30 28,01 0,27 '" 2,61 2,88 30,89 9,14 40,03

1981 2,76 19,05 - 2,96 24,77 0,12 8,64 2,32 11,08 35,85 4,61 40,46

1982 2,18 19,05 0,24 4,90 26,37 0,09 6,1 5 2,16 8,40 34,77 6,17 40,94

1983 2,12 19,16 0,49 2,82 24,59 0,05 5,65 2,44 8,14 32,73 5,24 37 ,97

1984 2,51 20,48 0,49 2,58 26,06 0,02 6,50 4,84 11 ,36 37,42 8,20 45,62

1985 2,41 20,48 0,49 3,96 27,34 0,03 3,41 3,95 7,39 34,73 5,51 40,24

1986 2,92 20,48 0,49 7,85 31 ,74 0,05 - 3,76 3,81 35,55 3,09 38,64

1987 2,78 20,48 0,49 6,47 30,22 0,06 - 3,47 3,53 33,75 9,51 43,26

-
FONTE: Ver Texto.

-....J
co



6 - EFEITOS DAS POLITICAS NACIONAIS DE INCENTIVOS As EXPOR-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
-- ----

TAÇDES DE MANUFATURADOS SOBRE A ECONOMIA NORDESTINA

Com vistas a uma apreciação dos efeitos das políti-

cas de incentivos às exportações de produtos manufaturados

sobre a economia nordestina, particularmente com relação ao

seu setor externo, acrescentar-se-â à serie calculada neste

trabalho outras informações, de modo a tornâ-la mais exten-

sa, e, assim, permitir inferências mais judiciosas.

Com esse propósito, utilizar-se-ã a serie calculada

1 P f P d V . 38 • d d 1972 1 979Pe o ro. e r o 1 anna, no pe r 1 o o e a .

Embora a revisão bibliogrãfica não tenha sido muito

explícita no que diz respeito a divergências metodológicas

entre aquele trabalho e esta dissertação, a verdade e que,

em essência, o unico ponto realmente conflitante reside nas

estimativas da isenção do ICM.

O Prof. Pedro Vianna
38
, conforme já frisado, co n sxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt d e

rou para seus cálculos a aliquota própria de exportação,apli

cando-a diretamente sobre o valor dos respectivos produtos,

ao contrário do procedimento constante dos demais estudos

que, conforme especificado no capitulo sobre metodologia, to

maram para câlculo as aliquotas para operações internas.

Não há duvida de que se trata de uma posição polêmi-

ca, pois se de um lado os exportadores realmente se benefi-

ciam de uma isenção maior do que a inicialmente estipulada,

em virtude da sistemática de tributação, de outro esses mes-

mos contribuintes só seriam responsáveis, caso a isenção fo~

se suspensa, pelo valor correspondente ao da aplicação das

alfquotas legalmente definfdas sobre os montantes efetivamen

te exportados.

Para que as estimativas efetuadas no Capitulo 5, an-

179
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t e ri o r, pu de s s em s e r c o n f ro n t a das c om a s e 1 a b o r a das p a r a o

Brasil, optou-se por essa mesma metodologia. Em face disso,

procedeu-se a um ajustamento na sêrie calculada pelo Prof. PexwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

d V
· 38ro 1 a n na.

Para tanto, tomou-se as aliquotas do rCM para opera-

ções internas, definidas para o Nordeste no perlodo de 1972

a 1979, constantes das Resoluções nQ 65, de 10.08.70*, e 58,

de 03.12.73**, do Senado Federal.

Seguindo a metodologia descrita no t óp í co 5.1.3, desta dis-

sertação. foram estimadas novas aliquotas de isenção para o

rCM.

o ajustamento foi pr-o c e o i do primeiramente se identi-

ficando as a l I qu o t a s originais, extraídas do trabalho de Pe-

dro Vianna
38

, obtidas pela razão percentual entre os valores

da coluna 4 da Tabela 19 e os da coluna 4 da Tabela 25, do

seu mencionado artigo, com os valores em dólares convertidos

a c ru z a dos n ovos p e 1 a s t a x as me d i a s a nua i s d e c â mb i o, d i v u 1 -

gadas pela Conjuntura Econõmica
9
. Excluindo-se esses percen-

(*) Res. 65/70, 11 Art. 1Q - As a1 iquotas max imas do imposto sobre opera-
ções relativas ã circulação de mercadorias são: r - Nas operações
intemas, as aliquotas vigentes em cada Estado na data desta Resolu
ção; Ir - Nas operações interestaduais e nas de exportação, 15%
(quinze por cento). ( ... ) Art. 3Q - As alíquotas de que trata o ar-
t iqo lQ serão reduzidas de 0,5% (meio por cento) 811 cada exerci cio
finan cei ro, a parti r de 19 de j anei ro de 1971, de modo que, a par-
tir de 19 de janeiro de 1974, as atuais aliquotas máximas de 18"10
(dezoito por cento), 17% (dezessete por cento) e 15% (quinze por
cento) fiquem reduzidas a 16% (dezesseis por cento), 15% (quinze
por cento) e 13% (trez e por cento), res pe ct i v ament e. 11

Res. 58/73, "Art. 19 - As alíquotas máximas do rCM serão as seguin-
tes:
Região Centro-Sul Exerci ci o de

1975
Exerci ci os de
e Su bseqüentes

1976

(**)

- nas operaç~es internas
- nas operaç~es interestaduais
- nas operaçoes de ex portação

Região Norte-Nordeste

- nas operações internas
- nas operações interestaduais
- nas operações de exportação

14,5%
12.0%
13.0%

14%
11%
13%

15,5%
12, crI,
13,0%

15%
11%
13%."
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tuais, e acrescentando-se os calculados pelo processo segui-

do nesta dissertação, chega-se aos numeros constantes da Ta-

bela 6-1.

T AB EL A 6 -1 - .l\ju s t am e ntos n o czyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã 1 c u 1 o d a is enç ã o d o I eM pa ra
o Nordeste, referente ao período 1972-1979 (em
percentagem)

ICV1 - A liquotas (1) Tota 1 de Incentivos

Anos
Operações Inter-

Isenções Originais(2) Aju stados (3)
nas

1972 17, O 20,48 22,50 37,75

1973 16,5 19,76 20,40 33,38

1974 16,0 19,05 20,90 34,36

1975 1 5,5 18,34 13,00 27,83

1976 15,0 17,65 19,90 33,g5

1977 15,0 17,65 15,00 28,54

1978 15, O 17,65 12,90 26,74

1979 15,0 17,65 11,90 26,03

FONTES: (1) e (3) - Ver Texto;

(2) - Pedro Vianna38:384.

As demais a lTqu o t as foram mantidas. A inclusão dos

incentivos decorrentes da opção pelo Sistema 34/18-FINOR no

trabalho de Pedro Vianna e considerada compensada, para os

propósitos acima expostos, com a inclusão dos incentivos ori

ginados das operações de "draw-back", pois os valores, como

ê f â c í l constatar, são aproximadamente semelhantes no perío-

do considerado.

A propósito, esta dissertação deixou de considerar

referidos incentivos devido ao entendimento de que tais bene

fi c i o s são g e nêr i co s ã c 1 as s e em p r es a r i a 1. Ad em a i s , Po r f u -

gir ã definição que se pretendeu dar de incentivo, como medi
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da destinada a corrigir ou compensar distorções de comercio,

e ainda por não se dispor de indicadores da finalidade da

aplicação dos recursos no perTodo de opção e recolhimento,

nem da epoca de sua utilização, indubitavelmente se seriafor

çado a introduzir várias hipóteses simplificadoras. Por essa

razao, preferiu-se deixá-losvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã margem.

E válido destacar, no entanto, que para os propósi-

tos de Pedro Vianna
38

esse cálculo era indispensável, pois

seu objetivo, como visto anteriormente, era estimar ganhos

e perdas verificados sobre a economia nordestina com as polI

ticas de comercio exterior como um todo.

Apesar dessas considerações, uma observação sobre a

natureza da nova serie ressalta uma descontinuidade entre os

anos de 1979 e 1980, como se verá adi ante. E oportuno fri-

s ar, n o ent an to, que e s s e d es nív e 1 não d e co r re d e d iv e rg ê n -

cias significativas nos processos de cálculo ou nas metodol~

gias adotadas. Como se pode constatar, os dados apresentados

nos tópicos 5.1.3 e 5.3, referentes azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa lTqu o t as de isenção

do reM e a encargos financeiros subsidiados das operaçoes

bancãrias, passam a ser bem mais expressivos a partir de

1980, superando discrepâncias eventualmente verificadas na

magnitude dos demais itens das duas series isoladamente con-

sideradas.

Procedidos esses ajustes, considerar-se-ã a nova se-

rie como homogênea em termos metodo1ógicos, e, portanto, pa~

sivel de comparaçao com estudos semelhantes, de âmbito nacio

na 1 .

Com esse propósito, tomar-se-ã como representativa

do Pais a serie elaborada por Baumann3 e Moreira, em virtude

de ser a mais recente e extensa, alem de evidenciar maior

aperfeiçoamento, como decorrência natural das experiências ai!.

teriores acumuladas.

o confronto entre as duas s ê r i e s , objeto da Tabela

6-2, mostra que o percentual de incentivos auferidos pela

R eg i ão , d e ma n e ir a gera 1 I S e si tua a b a ;x o d a m ê di a o bti da p~

ra o Pais como um todo, ã exceção do ano de 1980, que se con
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TABELA 6-2 - Total dos incentivos às exportações de produtos
manufaturados estimados para o Brasil e o Nor-
deste (em percentagem do valor FOB)

AIvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(% )

An os
Incentivos

Nordeste (A) Brasil (B)

1972

1 973

1974

1975

1976

1 977

1 978

1979

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

37 ,75

33,38

34,36

27,83

33 ,85

28,54

26 ,74

26,03

40,03

40,46

40,94

37,97

45,62

4 0,24

38,64

43,26

58,82

58,27

55, 1 6

56,00

62 ,1 7

67 ,87

63.12

62,08

36,98

61 , 57

68,96

53,57

48,70

43,38

64 ,18

57,29

62,29

49,70

54,45

42,05

42,36

4 1 ,93

108,25

65,71

59,37

70,88

93,68

92,76

FONTES: NE - 1972/79: Pedro Vi anna38:384 (com ajustes procedidos confor-
me disposto no texto) ;

19"80/87: Ver texto (capitulo 5);

BR - 1972/85: Baumann
3
:484 e Moreira (ver texto).

sidera atipico, quer por sua reduzida expressão em relação

ao s d em a is anos, que r pe 1 a in c 1u são de a11qu ot a neg at i'v a d e

juros na discriminação dos cã1cu10s.

O resultado constante da coluna 4 da referida tabela

imp1tca ainda que pelo fato de o Nordeste estar abaixo da

midia nacional o descompasso com as demais regi5es assume,

evidentemente. uma dimens·ão mais e1 evada.
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Uma verificação mais detalhada revela também que a

causa constante e principal desse descompasso, para o perío-

do de 1980 a 1987, reside na dimensão dos beneficios relati-

vos ao IPI e "draw-back".

Como esses dois itens assumem valores diferenciados

de acordo com a natureza dos produtos, para fins de identifl

cação das causas, e na inconveniência de ser examinada toda

a pauta de exportações, tomar-se-ão os dez principais produ-

tos manufaturados exportados no ano de 1987, tanto a nível

nacional como regional.

Um exame do Quadro 6-1, feito com essa finalidade,

revel a que o grau de el aboração dos produtos exportados pelo

Pals e bem superior ao da Região.

Esse fato explica o montante mais expressivo de isen

çao referente ao IPI, pois, como se constata no próprio Qua-

dro 6-1, evutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt am b êrn pela natureza dos produtos relacionados na

TAS
36

, a um grau de elaboração mais refinado geralmente cor-

responde uma aliquota mais elevada.

A mesma observação também é válida para o regime de

"draw-back", pois o con t aiido importado só se justifica quan-

do se destina a incorporar-se a produtos mais elaborados.

Considerando a maior e melhor estrutura produtiva do

P a; s em re 1 a ç ão ao N o rd es te, o s f atos ac im a pa r ec em s e r sufl

cientes para justificar o maior volume de incentivos associa

do â isenção do IPI e dos encargos incidentes sobre as impo!

tações efetua das sob o regime de "draw-back".

O descompasso verificado entre as duas series e, por

tanto, muito mais conseqüência do estágio de desenvolvimento

em que se encontra o Nordeste em relação ao Pais, do que de

divergências metodológicas ou eventuais procedimentos de cál

cu 10.

A conseqüência imediata desse fato ê que, para o pe-

riodo de 1980 a 1985, exatamente quando o Nordeste apresenta

melhor desempenho, enquanto as exportações nordestinas de

produtos manufaturados participavam, em mêdi a, com 8,49% das



QUADROxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6-1 - Principais produtos manufaturados exportados em 1987: Brasil/Nordeste

[ . . . Aliquota de Inc i-
Côd. NBM PrlnClpals Produtos dência do IPI (%)

1. BRASIL

20.07.01.05.03
64. 02 .01.00. 03

87.02.01.00.03

84.06.08.00.03

73. 13 .00. 00. 03

87.06.00.00.03

85.15.00.00.03

87.02.03.00.03

88.02.00.00.03

39.02.00.00.03

2. NORDESTE

17.01.02 .00. 03
27.10.03.02.03
27.10.02.02.03
55.05.01.01.03
59.04.03.00.03
15.07.02.11. 03

29.04.16.00.03

38.19.99.00.03
29.02.09,00,03

73 .1O.01 .02 .03

Suco de laranja concentrado
Calçados de couro de uso comum

Automóveis de passageiros
~10tores de explosão e combustão interna
Chapas de ferro ou de aço
Partes,peças separadas e acessórios para veiculos
Aparelhos receptores de TV e rãdiodifusão
Ve; eu los de carga
Aviões a hélice, turboêlice e turbojato
Produtos de Polimerização e copolimerização

Açucar refinado, mesmo em tabletesvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Gas ol ina automativa, tipo B, segundo normas do CNP
IIFuel-oilll

Fios de algodão
Cordéis, corrlas e cabos de sisal
m eo de mamona refi nado
'Alcool octilico (l-octanol)
Outros produtos qufrni cos e preparados não compreendidos en outras posições
Cloreto de etileno (dicloro-etano)
Vergalhão para construção civil, de ferro e aço

o
O

33

5
5

12
10
5

10
1/

o
N/T
N/T

O

O

O

10
O

5

00

lJ1FONTE: Banco do Brasil S/A (C,I\CEX). Notas: (1) Embora os capítulos continuem sendo os mesmos indicados nos có
digos,atualmente a posição de diversos produtos sofreu alteração; (2) Os dados relacionados se referen

a posições de final de ano.
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exportações nacionais do genero, o respectivo setor regional

f az t a jus a apenas 6,72% do total dos incentivos estimados

para o País, beneficiando essa categoria de produtos, confor

me se verã adiante.

Nada obstante, para uma avaliação de cunho mais abran

gente e uniforme da resposta das exportações de manufatura-

dos regionais às políticas nacionais de incentivos, onde o

periodo estudado possa ser tratado de maneira agregada, ado-

tar-se-ã o modelo econometrico concebido por Cardos0xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA8 e

Dornbusch, por entender-se que a simples construção de se-

ries histõricas quantificadoras dos incentivos, embora de

fundamental importância, constitui-se esforço incompleto, se

não houver a preocupação de associã-las a indicadores que

permitam examinar a conveniência de aperfeiçoamento do siste

ma.

o motivo da opçao pelo modelo em referência, resul-

ta, assim, do fato de que tanto esses como o economista Al-

berto R. ~,1usalem19 já terem feito aplicações a nível nacio-

nal, conseguindo respostas das exportações de manufaturados

aos estimulos procedentes das variáveis comumente mais apon-

tadas como de natureza explicativa, incluídas pelos autores

no arcabouço teórico utilizado para essa finalidade.

Com base em tais experiências admite-se que, no âmbi

to regional, a mesma concepção teórica seja factivel para os

propõsitos pretendidos, permitindo avaliações e o estabeleci

mento de o a r a l elos entre os dois cenários.

Na utilização do referido modelo, obviamente foram

mantidos os pressupostos b às i co s originais, mas algumas pe-

quenas alterações, citadas ao longo do trabalho, tiveram que

ser introduzidas, a fim de adaptã-lo ãs peculiaridades regi~

nais e tornã-lo mais explícito na resposta que del e se espe-

ra.

Nesse sentido se insere, como primeiro passo, a supo

sição, extremamente simplificada. de tratamento do Nordeste

como ãrea autônoma, semelhante a um pais qualquer, d es p re z an

do-se, portanto,as interrelações com as demais regiões do

Brasil.
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Conquanto essa imagem, de imediato, possa ser consi-

derada bastante irreal, numa anãl ise mais acurada, pode, de

todo, não ser descartaria, pois sendo o Brasil um pais com

extensão continental, as transações com o exterior tendem a

se fazer, de maneira preponderante, diretamente com as pro-

prias áreas de interesse, seja porque os custos internos de

transporte entre as diversas regiões são passíveis de elevar

se significativamente, considerando as extensões territo-

riais, seja pela inexistência de legislação favorecendo a co

mercial ização através de determinado oo r t o ou região.

Uma pequena observação em apoio desse raciocinio é

que não se conhece no Brasil a existência de "corredores de

exportação". As possiveis exceções a essa hipõtese, po r v en t u

ra existentes, não parecem, assim, ser suficientes para inva

1 idar a í dé i a de que as exportações e importações do Nordes-

te com o exterior se façam basicamente atraves dos prõprios

portos da Região.

Essa hipótese tambem e particularmente favorecida

pela própria infra-estrutura de que dispõem os Estados extre

mos da Região, especialmente no caso da Bahia, que, por pos-

suir excelentes parque industrial e estrutura portuária, po!:!.

co sofre pelo fato de estar vizinho de Estados tradicional-

mente mais fortes economicamente ou mais bem dotados de in-

fra-estrutura.

o mesmo também se pode dizer do Maranhão, que embora

seja um Estado de porte econômico inferior, dispõe de exce-

lente porto marítimo, e como as ãreas ao Norte são extensas

e afetadas por alagadiços, os custos de transporte interno

são um item de peso considerãvel na formação dos preços, não

se justificando opções pela infra-estrutura dos Estados vizi

n hos, po r s i n a 1 c o m s i tua ç ã o e c o n ô mi c a s eme 1 h a n te.

Finalmente, deve-se reconhecer que o Nordeste também

não ê favorecido pela condiçio de os Estados centrais do

Pais dependerem das ãreas litorâneas para escoarem a sua pr~

dução. Os mesmos problemas de distâncias e estradas tambem

funcionam de maneira a dificultar ao Nordeste tirar vanta-
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gens do fato de ser reglao mar;tima, pois o que se constata,

na prática, e um intenso tráfego entre as r e q i o e s centrais

e o Sudeste, pelo fato de esta ultima região dispor de me-

lhor aparelhagem comercial e de transporte.

A ser v â l i do esse quadro, que não parece muito dis-

tante da realidade, Delas razões expostas. as transações co-

merciais do Nordeste com o exterior não são favorecidas ou

prejudicadas pelas regiões ou Estados vizinhos, podendo, as-

sim, ser encarado, pelo menos para os p ro o ô s i t o s aqui consi-

derados, como uma ãrea independente.

Feita essa observação preliminar, embora nao funda-

me n t a d a em i nd i c a d o r e s num e r i c os, d a d a a e v i d ê n c i a d e que s e

reveste, admitir-se-ã a realidade regional como coerente com

os pressupostos que respaldam as considerações de cunho teó-

rico que, a seguir. se faz referência.

A concepção teórica do modelo, que, de fato, corres

p o n de ã f o rm u 1 aç ã o deu ma e q u a ç ã o d e o f e r t a ag r e g a da, e i d e a

lizada em função das seguintes hipóteses:

a) o Nordeste é, economicamente, uma região pequena,

no sentido de que o preço de suas exportações de

p ro d u tos ma nu f a tu r a dos e da do e, po r t a n to, n a o e

a f e t a ri o po r v a r i a ç õ' e s n a o f e r t a i n te rn a ;

b) a participação das exportações na produção de ma-

nufaturas e influenciada pela remuneração real

das exportações em relação às vendas domesticas,

no sentido de que quanto maior for a remuneraçao

r e 1 a t i v a das ex po r t a ç õ e s , t a n tom a i o r s e r a a p a r -

cel a do produto industri al a ser exportada;

c) os ciclos de atividade interna afetam o comporta-

me n to das ex p o r ta ç õ e s , de tal mo do que s e a d ema!!.

da interna é alta em relação ã capacidade o r o du t ]

va, bens são desviados das exportações para as

vendas domesticas. Inversamente, ã proporção que

a demanda interna se retrai a participação das e~

portações no produto de manufaturados se expande.
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C 1 - - . h' -t C d 8: 430/431zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAom reaçaoatercelra r p o t e s e , aroso e

Dornbusch assinalam que "Existem duas interpretações rara a

resposta das exportações aos efei tos c I c l i cos. A primei ra

consiste em considerar o mercado interno como um "c u s t ome r

market I no senti do de Okun (1975), onde as demandas se sati~

fazem ao longo do ciclo, na base de contratos imolícitos de

longo prazo. Existe portanto um ~lemento sem injunções de

preço que é captado pela v a r í áv e l c I c l ica. A outra interpre-

tação consiste em argumentar que, ao longo do ciclo, os pre-

ços rle tabela e os preços efetivamente pagos se movem separa

d ame n t e e que a v a r i ã v e 1 c í c 1 i c a c a o t u r a e s t e d e s v i o, que ê

essencial para a escolha entre vendas internas ou exporta-

çoes. As duas interpretações não são conflitantes."

Esse conjunto de hipóteses ê exolicitado pelos auto-

res através da seguinte função de oferta das exportações:

ond e:

x = logaritmo da razao percentual entre o índice de "quan-

tum" das exportações de manufaturados e o Tn d i ce de

"quantum" da produção industrial, ou seja, "X" repre-

senta um índice de quantidade de participação das ex-

portações no produto de bens manufaturados;

p = logaritmo do preço internacional das manufaturas

p 1 i c a d o p e 1 a t ax a d e c â mb i o, a jus t a dos e g u n do a

de subsidios, e deflacionado pelo índice de preço

t e rn o das ma n ufa t u r as;

multi
- .

s e r i e

in-

y = desvio percentual do produto industrial do seu

tendencial.

valor

Alem das duas v a r iâv e i s básicas, destinadas a captar

o efeito preço e o efeito cíclico, incluiu-se no modelo em

r e f e r ê n c i a a v a r i ãv e 1 t emp o .
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Esse procedimento tem por finalidade captar o efeito

tendencial das séries temporais estudadas. pois no caso par-

ticular do Nordeste admite-se que ao longo dovutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp er To d o exami-

na do as p o 1i t i c a s e a s i n s ti tu i ç õ e s d e c a rã t e r r eg i o na 1 • t a i s

como BNB. SUDENE. etc .• aliadas ã atuação dos Núcleos Esta-

duais de Promoção de Exportações. criados com a finalidade.

d e n t r e ou t r as, d e d a r a po i o t e c n i c o - g e r e n c i a 1 e d i v u 1 g a r opo!.

tunidades de exportação, tiveram papel decisivo na transfor-

maçao da economia regional.

A d ema i s , o f a t o d e a v a r i ã v e 1 a p r e s e n t a r c r e s c i me n t o

ininterrupto e regular ao longo do per;odo. revela associa-

ção a transformações estruturais. para eu.i a finalidade estão

voltadas as i ns titui ções acima ci t a da s , de papel rel evante

nesse particular.

Com objetivo de d ar um tratamento de igual importân-

c i a ã v a r i ã v e 1 c íc 1 i c a. em t e rm o s d e mel h o r v i sua 1 i z aç ã o d a

resposta das exportações aos valores assumidos. sua inclu-

sao no modelo, a exemplo ctas demais variãveis. serã também

sob a f o rm a 1 o g a r; tm i c a .

Nessas circunstâncias. a formulação inicial. defini-

d a por

ou

x = eao.pa'.ea2Y (1 )

ou ainda

x = f'{p , y)

passarã a se expressar por

x = f'{p , y, t )
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ou

a a
1

a? a
3xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

XvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA= e o.P .Y -.T ( 2 )

ou, o que e o mesmo, por

ou ainda por

com os coeficientes

a 1 > O, e

de acordo com a especificação teórica discutida aci-

ma.

Con qu a n t o a s e qu a ç õ e s (1) e ( 2) s e j am e s t r u t u r a 1me n -

te diferentes, admite-se sejam semelhantes no propósito de

possibilitar a identificação de influências de determinadas

variáveis sobre o comportamento das exportações. Alem dessas

razões, considera-se a configuração aqui adotada mais prãti-

c a e me nos s u j e i t a a que s t i o n ame n to, Po r as s e n t a r - s e em b a -

ses consagradas pela teoria, como, por exemplo, p r o p r ie d ad es

matemáticas semelhantes às da função de produção Cobb-Doug1as.

No entanto, como se observa, a última alteração in-

troduzida forçou, evidentemente, uma modificação na qualida-

de da variável cic1ica. No modelo original foi definida como

o desvio percentual do produto tn du s t r ta l real em relação ao

seu valor tendencial, incluindo-se na equação de maneira di-

ferente das demais variáveis, que se integram com uma e s p e cj

ficação logaritmica.

Na e qu aç âo aqui proposta, sua natureza

posttiva. pofs passará a ser representada pela

tual entre a produção industri'al oóservada e a

serã sempre

razão percen-

produção in-
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dustrial planejada, identificada pelo comportamento tenden-

c i a 1 d a p ró p r i a p ro d u ç ã o i n du s t r i a 1 .

Essa posição decorre do fato de se admitir que a pro

dução industrial real ê determinada pela demandavutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA'i n t e r n a j um a

vez que. como suposto inicialmente. quaisquer que sejam os

p r e ç o s i n t e r n a c i on a i s em v i g o r não e x i s t i r ã o p r o b 1 e mas d e c o

mercialização externa.

Assim. o excesso de demanda interna se caracterizarã

sempre que produção efetiva (Y) -for superior ao seu c omp o r t a

mento tendencial (Y*).

N e s s a s c o n d i çõ e s, ma i o r p a r c e 1 a d a p ro du ç ão s e r a d e s

viada da exportação para atender às pressões do mercado in-

te rn o.

Esse procedimento, como se pode verificar. nao traz

maiores inconvenientes, pois se se partir da expressão ini-

cial. dada por

~8 .o r C
* .-

y - Y Y C ;:;.-

y =
*

= =«:

Y Y

o fato de se tomar o segundo termo da ultima

(y/y* - 1) em substituição à segunda expressão

n a o d e v e a f e t a r o s r e sul t a ri o s d a r eg r e s são.

igualdade

* *[(Y - y )/Y ]

*O e f a to, s e s e fiz e r Y / y = w. t e r emo s que

E (w - 1) = E (w) - 1 (E :: esperança)

e qu e

V(w - 1) = V(w) (V = variância)

Em conjunto. essas duas con s t a t a çõ e s apontam apenas

para uma íin t c a d i f e r en ç a , que diz respeito ã origem das va-

r i ã v e l' s, em te rmo s c a r t e s i a nos. ou s e j a, um me r o d e s 1o c a me n -

to paralelo a si próprio da variãvel cíclica.
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.'\s sim, s em q u a 1 que r e f e i tos o b r e a n a t u ·r e z a da v a r i ã

v e l , o valor do seu p a rvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAâm e t r c na regressão, e conseqüente-

mente seu relacionamento com os das demais variáveis, nao se

ra obj eto de a1 teração.

Feitas essas observações, a equação de oferta sera

estimada para o periodo 1972/1987 com base nos dados anuais

construidos da forma a seguir indicada.

A quantidade de manufaturas exportada (coluna 2 da

Tabe1 a 6-3) foi medida pelo indice de "quantum" (Laspeyres)

das exportações de produtos manufaturados, calculado para a

Região pela SUDENE - Coordenadoria de Informãtica/Divisão de

Estatistica.

o indice de "quantum" da produção industrial (coluna

3 da Tabela 6-3), foi construido tomando o o r base o PIB, a

custo de fatores, da i n dii s t r í a do Nordeste, a preços cons-

tantes, calculado pela SUDENE/DPG/PSE/Grupo de Contas Regio-

n a i s .

Os valores representativos do indice da taxa de câm-

bio nominal (coluna 2 da Tabela 6-4), foram construidos a

partir dos dados divulgados pela revista Conjuntura Econômi-

ca
9
, editada pela Fundação Getúlio Vargas.

A taxa de incentivos às exportações de manufaturados

(coluna 3 da Tabela 6-4) tomou por base os dados constantes

da coluna 2 da Tabela 6-2, deste capítulo.

O preço internacional das manufaturas (coluna 4 da

Tabela 6-4) corresDonde ao índice de preços (Paasche) em dó-

lar FOB, das exportações de produtos manufaturados,calculado

para a Região pela SUDENE - Coordenadoria de Informãtica/Di-

visão de Estatistica.

Os preços domésticos das manufaturas (coluna 5 da Ta

bela 6-4) estão representados pelos indices de preços por a-

tacado da industria de transformação nacional (conceito de

oferta global), calculados pela Fundação Getulio Vargas, e

divulgados através da revista Conjuntura Econõmica
9
•

Os e x c e s s o s c; c 1 i co s d a d em a n da, e s t i ma dos c o m b a s e



TABELA 6.3 - !ndice de "Quantum" das exportações de manufaturados -vutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAQ ; Tnrlice de "Quantum"

do produto industrial - Q!; Hiato do Produto Industrial x_ y. Nordeste: 1972-

1987.

Anos I Qx (1 )]"-~-- -- --- ~~(~-)_. T~~~~~~Q~/~) ~~~I~---~~--
1972

1973

1974

1975

1976

1977

1978

1979

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

15,50

24,24

28,72

49,94

64,97

100,00

111,60

120,33

11 0,99

194,82

189,44

283,01

333,01

304,24

237,58

237,38

51 ,70

63,82

75,33

84,24

95,84

100,00

109,68

129,32

133,76

116,76

131 ,94

132,66

131 ,27

145,51

167 ,38

167,24

1 ,4768

1 ,5796

1 ,581 2

1 ,7729

1 ,8312

2,0000

2,0075

1 ,9687

1 ,9190

2,2223

2,1571

2,3291

2,4041

2 ,3203

2 ,1 521

2 , 1521

2,0245

1 ,9896

1 ,9876

1 ,9837

1 ,9990

1 ,9842

1 ,9962

2,0434

2,0366

1 ,9584

1 ,9941

1 ,9805

1 ,9613

1 ,9926

2,0408

2,0287

FONTES: (1) - SUDENE; (2) - V~r Texto.

cc
.j::>



TABELA 6-4 - Tndice da taxa de Câmbio - E; Taxa de incentivos às Exportações - S; rndice do

preço internacional das exportações de manufaturados - P*; Tndice de Preço do

Produto Industrial - P. NORDESTE: 1972 - 1987.

SvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA= 100+ (%) p = Log @,Ol ( E.~.P* 8
Anos

E
incent ivos

P* P

(1 ) (2) (3 ) ( 4 ) s/r es t r i çõ es I com S = 100 I com E = P

1972 41,97 137,75 47,35 27,42 1 ,9993 1 ,8602 1,8144

1973 43,32 133 ,38 58,67 31 ,72 2,0289 1 ,9038 1 ,8935

1974 48,02 134,36 126,82 41 ,1 4 2,2986 2,1703 2.231 5

1975 57,47 127 ,83 93,87 52,38 2 ,1194 2,0128 2,0792

1976 75,46 133,85 77 ,30 71 ,55 2,0379 1 ,9113 2,0148

1977 100,00 128,54 100,00 100,00 2,1090 2.0000 2.1090

1978 127,72 126,74 61 ,85 136,40 1 ,8657 1 ,7628 1 ,8943

1979 190,02 126,03 73,81 212,81 1 ,9194 1,8189 1,9686

1980 372,69 140,03 108,63 425,92 2,1242 1 ,9780 2,1822

1981 657,76 140,46 102,87 891,44 2,0278 1 ,8803 2.1 598

1982 1.268,70 140,94 86,48 1.800,88 1 ,9338 1 ,7848 2,0859

1983 4.074,23 137,97 79,71 4.385,61 2,0094 1 ,8696 2,0413

1984 13.049,78 145,62 79,41 14.203,35 2,0263 1 ,8631 2,0631

1985 43.880,44 140,24 71 ,48 46.509,53 1 ,9758 1 ,8289 2,0011

1986 96.534,28 138,64 64,33 105.411 ,06 1,9121 1 ,7702 1 ,9503

1987 277 . 888, 24 143,26 72 ,36 347.394,84 1,9187 1 ,7625 2,0156
I.D

FONTES: (1) - Conjuntura Econõmica
9
; (2) - Ver Texto; (3) - SUDENE; (4) - Conjuntura Econõmica

9
.

t.TI
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em metodologia semelhantezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã adotada para cálculo de utiliza-

ção de capacidade produtiva na industria, foi representada

pe la razão percentual entre a produção efetiva e a produção

planejada davutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi n dii s t r i a nordestina (coluna 5 da Tabela 6-3),

conforme razões apresentadas anteriormente.

Por sua vez, o produto pl anej ado foi cal cul ado pelo

m ê to d o de t en ri ê n c ia, a pa rt i r das é ri e dos i n d i ce s de 11 q U an -

t um " ria produção industrial regional (coluna 3 da Tabela

6 - 3) .

A expressão encontrada para o cálculo da produção pl~

nejada ê dada por:

LogY* = 1,689 + 0,420 LogT

(90,06) (20,08)

0,97

ou

y* = 48,86 TO,42

Com o objetivo de avaliar a significação da politica

de incentivos ã exportação de produtos manufaturados na re-

gião Nordeste, foram definidas três situações distintas com

respeito ã variãvel "p " (remuneração das exportações).

Inicialmente foram considerados todos os elementos

que, de acordo com a especificação teórica previamente defi-

nida, compõem o fator remuneração.

A situação seguinte exclui os incentivos às exporta-

ções, permanecendo os demais componentes, enquanto a tercei-

ra e última exclui a taxa de câmbio e o preço doméstico, li-

mitando-se, portanto, aos preços internacionais e aos incen-

tivos às exportações.

Nada obstante tratar-se de situações comprovadamen-

te distintas, quanto ã sua natureza. os resultados das três

regressões são muito semelhantes, conforme se constata do

exame do Quadro 6-2, o que dispensa apreciações particulari-

zadas.



QUADRO 6-2 - Estatisticas e coeficientes das equações de oferta de exportações para diferentes

preços relativos - Nordeste e Brasil.vutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

- - - - -- - - -

Coeficientes

Estatísticas

Equações Variáveis Explicativas

Constante

1 1
R

2

I Ip Y t F D.W.

1. Nordeste (1972/87)

sem exclusões em "p" 9,686 - 0,381 - 3,722 0,680 0,960 88,885 1 ,751
(7,216) (- 2,225) (- 6, 156) (12 ,549)

exclui incentivos 9,571 - 0,401 - 3,664 0,663 0,961 90,160 1,874
(7,340) (- 2,274 (- 6,167) (11,423)

exclui taxa de câmbio e preços do- 10,061 - 0,456 - 3,858 0,751 0,971 123,918 1 ,91O

mês ti cos (8,831) (- 3,315) (- 7 ,440) (18,950)

2. Brasi 1
8:436

2.1. Cardoso e Dornbusch

(1959/77)

sem exclusões - 0,26 0,53 - 0,012 0,85 2,44

em "p" (- 0,49) (3,14) (- 3,24)

2.2. Musa1em
19

:
36

(1959/78)

sen exclusões - 3,8 0,79 - 1,57 0,81 1 ,68

em "p" (- 6,29) (6,16) (- 3,(1)

exclui incentivos Exp 1os i v a 0,11 - 1,87 0,80 1 ,76
(0,42 (- 2,33)

1D

FONTE: Ver Texto. (Para o Nordeste os dados foram fornecidos pelo Programa "Statistica1 Ana1ysis System").
-....t

Nota: Os numeras entre parênteses correspondem ã estatística "t".
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Assim, exam~nadas em conjunto, as informaç~es conti-

das no referido quadro confirmam a especificação te5rica ap~

nas parcialmente.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

o c o ef i c i e n t e de" p " em t o das a s eq u aç õ es po s su i s i -

nal contrário ao esperado, ou seja, indica uma variação in-

versa ao crescimento das exportaç~es, contrariando a própria

teoria econômica da produção.

E possível que as limitações do modelo, as simplifi-

cações impostas, as peculiaridades da economia regional e

circunstâncias outras não examinadas possam ter provocado a

d í s t or ç ào acima identificada.

No entanto, considerando a consistência dos dados e-

xibidos nos Quadros 6-2 e 6-3 e a não identificação de pro-

blemas de autocorrelação ou multicolinearidade, e possível

que as r e s t r i ç ô es aos resultados alcançados, no contexto exa

m in ado, se j am m u i tom a is d e cu n h o in s t i tu c io n a 1 que d e o r d em

puramente estatística.

Portanto, apesar de se constituir uma situação e sd rii

x u 1a, v ist a isol a d am e n te, tal f a t o d e v e, n o en t an to, s e r ex~

m i n a do n o co nj u nt o em que s e in s e r e . As sim, s e não fo r c o n s i

derado o dinamismo das demais variáveis, certamente as expo~

tações não deverão cair em resposta a preços mais elevados,

ou vice-versa. A interpretação mais provável para a situação

acima e que mesmo estando os preços em queda, outros fatores

exerçam maior influência no comportamento das exportações,

de tal modo que impliquem em uma inversão da situação inici-

almente apontada pela variável remuneração.

N a v er d a de, a s v a r iá v e i s "y " e "t ", a 1em de s e r em e s

tatisticamente mais significantes exibem tambem um grau de

elasticidade bem superior ao da variável remuneraçao.

Em termos nacionais, o modelo originalmente concebi-

do, como frisado anteriormente, teve utilidade explicativa

mais convincente.

Utilizado por Cardos08 e Dornbusch para analisar o

perlodo 1959/77 o modelo apresentou os resultados constantes



do i tem 2. 1 do Q u a d r o 6. 2. Comos e p o d e o b s e rv a r, a s i n f o r -

maçoes confirmaram a especificaçao teórica do modelo origi-

na 1 .

QUADRO 6.3 - Co evutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf í ci entes de corre1 ação de Pears'on

E
Variáveis

Equações ------

____ _x1_I X2 [

N9 1

- 0,32169

1,00000

1,00000

1.00000 - 0,29485

1,00000

1 ,00000 - 0,34713

1 ,00000

- 0,5451 5

0,21089

1,00000

- 0,62832

0,21089

1,00000

0.00629

0,21089

1 ,00000

FONTE: Fornecidos pelo Programa "St at is t ical Ana1ysis Systen".

Na an â l t s e do periodo 1959/78, praticamente o mesmo

anteriormente examinado, Musa1em
19

procede a algumas desa-

gregações, das quais apenas duas são destacadas, por serem

semelhantes às estimadas para o Nordes· te (item 2.2 do Quadro

6-2). Os resultados tambem confirmam a especificação teõrica

do modelo adotado.

Nada obstante o satisfatõrio resultado obtido com o
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modelo adotado, em termos nacionais, consideram-se oportunas

a 1g um a sob se rv aç õ es .

Como os autores se mostraram mais interessados na

formulação de uma equação de oferta do que na resposta das

exportações aos beneficios fiscais e creditícios auferidos,

trabalharam com um período iniciado cinco anos antes de sur-

girem os incentivos*, o que não deixa de ser uma vantagem,

em termos estatísticos, comparativamente ao Nordeste, onde a

indisponibilidade de dados não permitiu que se procedesse de

m o dos em e 1h a nte.

Quanto aos resultados e co nvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAomê t r í co s em si, apesar de

os dois estudos terem se referido oraticamente ao mesmo pe-

ríodo, a equação estimada por Musa~em19 difere da de Cardo-

s08 e Dornbusch quanto ao nível de elasticidade das variã-

veis.

Nas equaçoes calculadas por Musa1em
19
, os excedentes

exportáveis decorrentes de insuficiência de demanda interna

explicam melhor a expansão das exportações .

. - 1 19 1 1 - d fA11as, quando Musa em ca cu a a equaçao e o erta

excluindo os incentivos, o ajustamento torna-seinstãvel,

pois a constante assume valor explosivo, e a variâvel preço

relativo perde a sua significância, tornando-se estatistica-

m e nt e i9 u a 1 a zero, o que t am b €i m não d e ix a d e s e r es t r an h o

sob o ponto de vista teórico, além de contrariar a especifi-

caçao do próprio modelo.

Nesse caso, a oolítica de incentivos sobressai-se co

mo de fundamental importância para dinamizar as exportações,

uma vez que ã sua ausência não hã evidência de resposta aos

preços relativos, reagindo as exportações exclusivamente aos

estímulos das variações cf c l i ca s de demanda.

Uma outra divergência, possivelmente com boa

de responsabilidade na diversidade de resultados das

ções de oferta de exportações do Nordeste e Brasil,

pa rcel a

equ a-

refere-

(*) A rigor, a po liti ca de incentivos tem iní cio apenas no ano de 1967.
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se ã estrutura da variável preço internacional das exporta-

ções de manufaturados, presente em todas as estimativas rea-

lizadas. Enquanto em termos nacionais evidenciou-se crescen-

te e com poucas oscilações e de reduzidas dimensões, em ter-

mos regionais seu comportamento experimentou constantes e

expressivas oscilações, tornando sua estrutura extremamente

irregular e sua evolução completamente incerta.

A1 i ã s, uma r e g re s são 1 i n e a r d a r a z a o p e r c e n tua 1xwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Qx/Qr' ou simplesmente de QX' contra P* (preços internacio-

nais, em dõlares), aponta sempre para coeficiente angular ne

gativo. No primeiro caso, -0,1404 (R2 = 0,0018), e no segun-=-
2

do. ~0,5041 (R = 0,0098)*.

Situações como essa nao sao peculiares ao Nordeste.

Estudando o comportamento das exportações brasileiras no pe-

riodo de 1969 a 1973. John Redwood rrr33:442 registra que "De

modo geral, contudo, pode-se observar que durante todo o p e-

riodo foi o crescimento da produção. e não dos preços,o pri~

cipal responsável pela expansão da receita de exportação de

manufaturados e de minerio de ferro nos mercados externos.en

quanto os aumentos de preço explicam o grosso do crescimento

do cafe e de alguns produtos primãrios".

Essa diversidade de resultados para o Brasil e o Nor

deste pode tambem. de certo modo. ser visualizada atraves

dos Gráficos 6-1 e 6-2.

Ambos contem, na sua primeira parte, as taxas de in-

centivos às exportações de produtos manufaturados e. na se-

gunda, as taxas de crescimento das exportações de produtos

manufaturados.

Como e fãcil verificar, embora os visuais sejam par~

cidos, a escala de variação dos incentivos para o Nordeste

ê bem me n o r que a do Br a s i 1, c o n t r a r i a me n t e a o n i v e 1 d e va -

(* ) Ainda com respeito ao Nordeste~ testes efetuado~ tomando por base m~
delos definidos por Lengruberl:>e Barata29 tambem resultaram em val.Q
res negativos para o coeficiente de "p*" (preços internacionais dos
produtos manufaturados).



GR~FICO 6-1 - BRASIL

INCENTIVOS As EXPORTAçaES DE PRODUTOS MANUFATURADOSzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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GR~FICO 6-2 - NORDESTE
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riação das exportações, em que o do Nordeste e bem superior

ao do Bras il .

Em conjunto, os gráficos visualizam uma situação de

c a usa e e f e i to b em ma i S cvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(I e r e n t e p a r a o Br a s i 1 do que p a r a o

Nordeste.

Exposta em um íin i co quadro, a situação referente ao

Nordeste reflete uma realidade em que as variáveis pouca re-

lação guardam entre si, como mostrado no Gráfico 6-3.

S i tua ç ã o s eme 1h a n t e t amb em e o b s e r v a da q u a n d o e x i s t e

um ma i o r g r a u d e a g r eg a ç a o das va r i ã v e i s. As sim, c o 1o c a das

num mesmo plano, a relação entre as variãveis "x" e "p" se

mostra mais explicativa para o Brasil do que para o Nordeste,

conforme mostrado nos Grãficos 6-4 e 6-5, situação já esper~

da, tendo em vista os resultarios das equações estimadas.

Na verdade, o que se pretende com essa ilustração

g r·ã f i c a é a p e nas r e a 1 ç a r. de ma n e i r a ma i s p e r c e p t i v a, o g ra u

de entrelaçamento entre as situações supostamente mais pre-

sentes nas relações comerciais de uma região com o exterior.

Diante de uma situação dessa natureza, em que ressal

ta, ã primeira vista, uma sensibilidade das exportações ã

politica de incentivos oposta ã situação lôgica, parece opor

tuno que se questione a validade de continuação do sistema.

Em primeiro lugar, ê t ambêm oportuno que se leve em

consideração a prôpria qualidade das informações como um to-

do. Embora não se ponha em duvida a seriedade com que as fon

tes elaboram seus dados, não se pode esquecer as dificulda-

des com que são trabalhados, em função dos problemas que su~

gem quando se tenta isolar a Região do resto do Pais. Ade-

mais, e preciso que se tenha presente os acontecimentos polI

ticos e econômicos que envolveram o Pais nas duas ultimas dê

cadas, tanto de origem interna quanto externa, e seus efei-

tos sobre a região Nordeste.

r sem duvida estranho, principalmente sob o ponto de

vista teôrico, que ama equaçao de oferta reaja negativamen-

te a variações nos preços. Por isso, conquanto se encare com
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GRJ\FICO 6-4

PREÇO RELATIVOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(p) E RAZ~O EXPORTAÇOES DE MANUFATURADOS SOBRE PRODUTO INDUSTRIAL(x)
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responsabilidade e preocupaçao os resultados obti~os com as

regressões, faz-se um alerta para que sejam vistos com caucbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt e

la, mesmo porque o objetivo desta dissertaçâo ~ bem modesto

nesse particular: nâo busca explicar as razões do comporta-

mento das exportações, mas apenas dimensionar os incentivos

e seus efeitos sobre as exportações.

Nada obst an t e , qualquer que seja a interpretação que

se dêzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã situação constatada com as regressões efetuadas, ê

oportuno ter presente o dinamismo esboçado pelas exportações

nordestinas ao longo do per;odo examinado nesta dissertação.

Como se pode constatar pelo exame da Tabela 6-5, ap~

sar de as exportações globais da Região virem diminuindo sua

participação no total das exportações brasileiras, os manufa

t ur ad os , ao con t râ ri o , chegam a crescer em relação ao Pais.

Em termos regionais o desempenho das exportações de

manufaturados fica bem mais evidente, pois enquanto no peri~

do 1972/79 a participação dos manufaturados nas exportações

totais da Região se limitava a 16,38%, nos anos de 1980 a

1987 essa relação jã alcançava 41,33%. Para o País como um

todo, nos mesmos períOdOS, as relações eram de 32,79% e

52,96%.

Estej a ou nao assoei ado ao desempenho das exporta-

ções, julga-se conveniente, no entanto, verificar-se o custo

do programa de incentivos para o Nordeste e o Pais.

Nesse particular, faz-se um pequeno ajuste com rela-

ção ao re M . Como visto, por ocas í ào da determinação dos in-

centivos, foi computado para o re M um percentual que tomou

por base a taxa definida para as operações internas, ao in-

ves da alíquota legalmente estabelecida para as exportações,

procedimento este que corresponde, de fato, ã participação

atribuída aos Estados brasileiros.

Assim, se for considerado como onus para os Estados

apenas as aliquotas do re M legalmente definidas para as e!

portações de produtos manufaturados e para o Pais os demais

pe~centuais de incentivos, observa-se, pela Tabela 6-6, to-



TABELA 6-5 - Exportações/Incentivos - Indicadores de Desempenho do Nordeste em Relação ao Brasil
(Valores: US$ milhões FOB)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-

Nordes te Bras i1 Indi cadores

Anos Incentivos Exportações Incentivos Export ações (% )

às Exp.Na-
Manuf. Totai s B/C

às Exp.Ma-
Manuf. Totais E/F

nuf. (A) (B) (C) (% ) nuf. (D) (E) (F) (% )
A/O B/E C/F

1972 18,75 50 556 8,99 488,21 830 3.991 20,80 3,84 6,02 13,93
1973 30,38 91 743 12,25 853,66 1.465 6.199 23,63 3,56 6,21 11 ,99
1974 71,47 208 1 .448 14,36 1.109,82 2.012 7.951 25,31 6,44 10,34 18,21
1975 55,94 201 1.487 13,52 1.447,60 2.585 8.670 29,82 3,86 7,78 17,15
1976 66,35 196 948 20,68 1.725,84 2.776 10.128 27,41 3,84 7,06 9,36
1977 103,60 363 1.505 24,12 2.606,21 3.840 12.120 31 ,68 3,98 9,45 12,42
1978 67,12 251 1.637 15,33 3.208,39 5.083 12.659 40,15 2,09 4,94 12,93
1979 84,60 325 1 .964 16,55 4.125,22 6.645 15.244 43,59 2,05 4,89 12,88
1980 220,17 550 2.314 23,77 3.338,55 9.028 20.132 44,84 6,59 6,09 11 ,49
1981 387,61 958 2.688 35,64 7.316,98 11 .884 23.293 51,02 5,30 8,06 11,54
1982 335,30 819 1.956 41 ,88 7.070,47 10.253 20.175 50,82 4,74 7,99 9,70
1983 448,81 1 .182 2.370 49,87 6.040,02 11 .275 21.899 51 ,49 7,43 10,48 10,82
1984 642,79 1.409 2.718 51,84 7.368,80 15.131 27.005 56,03 8,72 9,31 10,06
1985 467,19 1.161 2.526 45,96 6.100,53 14.063 25.639 54,85 7,66 8,26 9,85
1986 310,28 803 2.032 39,52 - 12.406 22.349 55,51 - 6,47 9,09
1987 400,59 926 2.286 40,51 - 14.849 26.225 56,62 - 6,23 8,72

Mêdia
1972/79 62,28 210,63 1. z e s ,00 16,38 1.945,62 3. 154,50 9.620,25 32,79 3,20 6,68 13 ,37
Mêdia

1980/87 401,59 976,00 2.361,25 41,33 6.205,89 12.361,13 23.339,63 52,96 6,72 7,90 10,12

Mêdfa
1972/87 231,93 593,31 1.823 ,63 32,53 3.771 ,45 7 .7 57,81 16.479,94 47,07 5,68 7,65 11 ,07
FONTE: Ver Texto.

N
Nota: As medias que incluem os incentivos às exportações de produtos manufaturados do Brasil têm como limite supe ü

rior o ano de 1985. - ~
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TABELA 6-6 - Participação percentual da União e dos Estados
na Formação dos Incentivos âs Exportaç5es de Ma
nufaturados do Nordeste e do Brasil, de acord~
com os criterios legais de constituição.

Nordeste Brasi 1
Ano scbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I I
União Estados Un ião Estados

1972 55,23 44,77 73,94 26,06

1973 50,22 49,78 74,75 25,25

1974 54,08 45,92 74,24 25,76

1975 42 ,20 57,80 75,00 25,00

1976 55,48 44,52 77 ,92 22,08

1977 45, 58 54,42 79,87 2O, 13

1978 41 ,15 58,85 78,27 21 ,73

1979 39,20 60,80 77,88 22,12

1980 61 ,74 38,26 59,73 40,27

1981 62,22 37,78 76,90 23,10

1982 62,74 37,26 79,32 20,68

1983 59,13 40,87 72,61 27 ,39

1984 65,91 34,09 68,45 31 ,55

1985 60,32 39,68 63,77 36,23

1986 58,28 41 ,72

1987 63,67 36,33

Media

1972/85 59,70 40,30 73,12 26,88

FONTE: Ver Texto.

. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA--
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mando po~ base a série determinada no Capitulo 5 desta dis-

se~tação, pa~a o caso do Nordeste, e a elaborada por Bau-

mann
3

e Moreira, para o Brasil, q u e , em termos medios,enqua!!.

to a União contribuia com 59,70% do total dos incentivos au-

feridos pela Região, em termos nacionais sua participação se

elevava para 73,12%. Em conseqüência, a contribuição dos Es-

tados quP. compõem o Nordeste é aproximadamente 50% superiorzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ã pa~ticipação media dos Estados brasileiros como um todo.

Uma outra maneira, menos subjetiva e menos sujeita

aos efeitos de diversidades metodolõgicas e imprecisões est~

tisticas, de se avaliar a contribuição dos Estados nordesti-

nos e de todos, em termos nacionais, e atraves do ônus dimen

sionado em cada fase do comercio.

~ara tanto, alem da isenção do rCM sobre as exporta-

çoes, acrescentar-se-â o montante de ICM que deveria incidir

sobre os saldos da balança comercial, caso fossem utilizados

integralmente na importação de bens.

o e ac o r d o com o O e cr et o - Le i n 9 4 O 6, de 3 1 .12 .6 8 , em

seu "Art. 19 - O imposto sobre operações relativas ã c i r cu l a

çao de mercadorias tem como fato gerador: ( ... ) 11 - a entra

da, em estabelecimento comercial, industrial ou produtor, de

mercadoria importada do exterior pelo titular do estabeleci-

mento."

Por outro lado, a Resolução n9 65, de 10.08.70, do

Senado Federal, estabel ece que "Art. 29 - Consideram-se ope-

r aç õ e s in t e r nas : (. ..) 11 I - as d e e nt r ada, em es t a be 1e cime n -

to de contribuinte, de mercadoria importada do exterior pelo

titular do estabelecimento."

Assim, tomando os dados da Tabela 6-7, e aplicando-

se sobre as exportações as aliquotas próprias, constantes das

Resoluções do Senado Federal n9s 65/70, 58/73, 129/79 e

364/83, de 10.08.70,03.12.73,28.11.79 e 01.12.83, respec-

tivamente, e sobre os saldos positivos da balança comercial

as aliquotas para operações internas estabelecidas nas mes-

mas citadas Resoluções, chega-se aos resultados exibidos na

Tabela 6-8.



TABELA 6-7 - Composição e saldos das balanças comerciais do Nordeste e do Brasil (valores emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I}S~ mi l hê es ~OB)

Nordeste Brasil
Ano scbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI

Exportações Importações Saldos Exportações I Importações
I

Saldos

1972 556 234 322 3,991 4.235 - 244

1973 743 347 396 6,199 6. 192 7

1974 1.448 537 911 7,951 12.641 - 4.690

1975 1. 487 607 880 8.670 12.210 - 3.540

1976 948 730 218 10.128 12.383 - 2.255

1977 1 .505 781 724 12.120 12.023 97

1978 1.637 818 819 12.659 13.683 - 1 .024

1979 1.964 1. 104 860 15.244 18.084 - 2.84 O

1980 2.314 1 .381 933 20.132 22.955 - 2.823

1981 2.688 1 .064 1 .624 23.293 22.091 1 .202

1982 1 .9 56 991 965 20.175 19.395 780

1983 2.370 787 1.583 21.899 15.429 6.470

1984 2.718 702 2.016 27.005 13.916 13.089

1985 2.526 775 1 .751 25.639 13.153 12.486

1986 2.032 926 1.106 22.349 14.044 8.305

1987 2.286 946 1 .34 O 26.225 15.052 11.173

Mêdi a 1.824 796 1 .028 16.480 14.218 2.262
N

FONTES: Exportações - Banco do Brasil S.A. - CACEX; Importações - í~inisterio da Fazenda - CIEF.
• . . . . . •

N



TABELA 6-8 - Relação entre ICM não cobrado nas Operações Externas e o total arrecadado, no
Nordeste e no Brasil (em NCz$ 1.000,00 a preços médios de 1989)

Nordeste Brasil
AnoscbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI

Não Cobrado (A) Arrecadado (B) NB (%) Não Cobrado (C) I Arrecadado (O) C/O (%)

1972 1.249.132 2.604.491 47,96 4.873.480 34.046.708 1 4 , 31 0.1'

1973 1.372.237 3.191.741 42,99 6.942.326 39.842.840 1 7 ,42 ro
1974 2.365.841 4.211.416 56,18 2.006.219 44.481.188 4 , 51 S
1975 2.223.278 4.369.840 50,88 3.900.227 47.463.306 8,22 m
1976 964.315 4.705.431 20,49 6.050.249 47.596.196 1 2 , 71

\

U '• J

1977 1.764.930 5,349.645 32,99 9.224.332 50.783.888 1 8, 1 6 . -
1978 1.784.979 5,934.402 30,08 7.934.557 55.374. 503 14,33 CJ

l i
1979 1.974.080 6.296.721 31 ,35 7.991.037 55.711.615 14,34 -
1980 2.267.220 6.737.447 33 ,65 10.907.842 58.294.802 18.71 O
1981 2.579.940 6.764.991 38, 14 13.636.529 55.078.487 24 ,76

- \

1982 l.707.250 7.177.734 23,79 11.477.820 57.463.814 1 9 ,97 rn

1983 2.965.954 6.660.197 44,53 20.491.368 50.226.877 40,80 o
1984 3.666.743 7.137.443 51 ,37 30.215.260 52.331.774 57 ,74

b

1985 3.405.385 8.318.330 40,94 29. 676. 1 03 62.153.441 47 ,75
1986 2.233.588 10.284.887 21 ,72 21.325.332 80.669.620 26,44
1987 2.298.183 8.476.794 27 , 1 1 23.239.504 67.559.379 34,40

Média 2.176.441 6.138.844 35,45 13.118.262 53.692.402 24,43

FONTES: rCM não cobrado - Ver Texto;

IC~·1arrecadado - 1972/73: Anuário Estatistico do Brasi1
2
; 6

- 1974/87: Boletim do "ICMS" e Demais Impostos Estaduais

N
--..
W



214

Vale ressaltar que o montante de rCM "nzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAão co o r ado "

para o Brasil estã ligeiramente superestimado, pois de acor-

do com os dispositivos legais acima, as aliquotas definidas

para os Estados do Centro-Sul diferem das estabelecidas para

as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, que possuem ali-

quotas comuns.

Todavia. como não se dispôs de informações completas

sobre o comercio exterior das regiões Norte e Centro-Oeste,

resolveu-se aplicar para o Brasil as mesmas alíquotas defini

das para o Nordeste.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
C lv 1 : : : _3 1 B lIO T F C A

Este procedimento, supõe-se, não tem maiores conse-

qüências sobre os resultados alcançados, pois em 9 dos 16

anos do período examinado as alíquotas foram comuns a todos

os Estados. Em 6, as a lI q uo t a s para o Centro-Sul foram infe-

riores em 1%, e em um ano a diferença foi de apenas 0,5%.

Nada obstante essa ressalva, ê evidente que a perda

de receitas para os Estados do Nordeste e bem mais expressi-

va do que a atribuida aos Estados brasileiros como um todo,

confirmando-se a penalização numa proporção media superior

em 45% ã de todos os Estados tomados em conjunto.

Apesar dos resultados controversos ate aqui eviden-

ciados da politica nacional de incentivos ãs exportações so-

bre a economia nordestina, uma posição mais claramente defi-

nida pode ser alcançada com a extensão das investigações as

duas seguintes questões simetricas comumente levantadas sem-

pre que o assunto i objeto de polêmica:

a) a participação dos Estados exportadores na promo-

ção das v e n das ex t e rnas e s ta ri a a g rav an do o p ro -

blema da falta de recursos com que constantemen-

te alegam estar se defrontando? ou,

b ) d ado o s u p os to p a p e 1 d in am iz a do r das e X ' po rt açõ es •

estaria havendo um efeito multiplicador sobre as

rendas internas estaduais, que, contribuindo para

alargar a base tributãria do reM, significaria um

mecanismo automãtico de compensação das receitas
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estaduais nao arrecadadas com a po1itica de expo~

tações?

Apesar do limitado alcance das informações disponi-

veis para esclarecer essas questões, pelo que se observou

dos resultados das equações calculadas para o Nordeste, a e~

pansão das exportações tem sido consequência dos arrefecime~

tos de demanda interna e do papel das instituições de desen-

volvimento regional.

Pelo menos em parte, essa constatação contribui para

reforçar o pressuposto de que sendo a Região pequena em ter-

mos de comercio mundial, a oferta doméstica tem sido cond~-

cionada pela própria demanda interna, uma vez que nao há em-

pecilhos para vendas externas, por defrontar-se a Região com

uma demanda internacional infinitamente elástica.

Assim, não havenrlo custo de oportunidade, pelo fato

de o mercado interno não se constituir alternativa às vendas

externas, não se vislumbram razões que confirmem vir a situa

ção dos Estados nordestinos se agravando com a política de

incentivos às exportações.

Ao contrário, não ê demais supor que os produtos in-

centivados tenham demanda interna ine1 ãsti ca, tanto que,como

observado no parágrafo anterior, o mercado regional não pos-

sui capacidade de absorção das parcelas destinadas a vendas

externas*.

Nessa situação. se ofertados internamente. tais pro-

dutos proporcionariam uma queda nos preços internos numa pr~

porção tal que provocaria uma diminuição da base tributária

91 o b a l , ou sej a. redução de receita.

Quanto ao suposto efeito multip1icador das exporta-

çoes sobre as rendas internas estaduais. cabe destacar pelo

menos os dois seguintes pontos,

(*)cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE . - f o i f i d ~ 1 . 1 P t 2 7 : 8 2 Pssa supos i ç ao 01 con rrma a a m ve nac i ona por as ore . or
tanto, admite-se que. com mais razão. seja vâl i da também para o Nor=
deste. cuja estrutura econômico-financeira ê inquestionavelmenteinfe
rior ã do Pais como um todo. -
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Primeiro, como evidenciado nas equaçoes anteriormen-

te calculadas, os incentivos nio se revelaram capazes de au-

mentar as exportações, e com isso, as possibilidades de os

Estados importarem numa maior proporção, hipótese em que ca-

da dólar importado, insumido ou incorporado ao processo pro-

dutivo seria utilizado para aumentar o produto interno, e,

conseqUentemente, a base tributãria da qegião.

o segundo aspecto a considerar diz respeito a pro-

pria utilização dos saldos de sua balança comercial externa.

Como evidenciado na Tabela 6-7, apesar de a Região

ter apresentado saldos positivos em todo o período examinado,

cabe a outras Regiões o benefício desse desempenho, dadas as

dificuldades criadas pela legislação brasileira sobre com-

pras externas.

Assim, a agr~gação de tecnologia mais refinada e a

redução de custos implicitas nas importações efetuadas junto

a países desenvolvidos, são substituidas por compras inter-

nas junto a empresas geralmente protegidas por tarifas e bar

reiras alfandegãrias, que tem como efeito final menor p~der

de competição para os produtos nordestinos, dada a estrutura

de país em desenvolvimento ainda prevalecente no Brasil.

Por conta disso, enquanto o saldo medio da balança

comercial externa do Nordeste corresponde a 129,15% das im-

portações regionais, o mesmo indicador, para o País, alcança

apenas 15,91%.

Examinado por outro ângulo, enquanto as importações

regionais corresondem a 5,60% das importações brasileiras, o

saldo médio da balança comercial do Nordeste participa do

saldo nacional com 45,45%.

A conseqüência dissozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAê que se for tomado o coeficie~

te de importações como indicador da contribuição das import~

ções para a formação do produto, o Nordeste, de acordo com a

Tabela 6-9, se beneficia com apenas 37,98% da média nacional.

O menor dinamismo da economia nordestina em relaçio

ao País, do qual a dificuldade de importar ê sem dúvida par-
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te responsável, pode também ser i lustrado com o confronto dos

nlveis de utilização de capacidade instalada das ind~strias

do Nordeste e do Brasil (Tabela 6-10).

Com isso, o suposto mecanismo automãtico de compens~

çao das receitas estaduais não arrecadadas passa também a

carecer de maior consistência.

Todavia, nada obstante o nível incipiente de desen-

volvimento do Nordeste, que lhe dificulta beneficiar-se da

sua própria capacidade para acumular saldos positivos, por

conta da sua vocação para exportar e das restrições para im-

portar, não hã d~vidas de estar a Região contribuindo para

que a base tributãria do País como um todo aumente necessa-

riamente.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

B C I \ t1 E _ B IB L IO T E C A



TABELA 6-9 - Coeficientes de importação do Nordeste e do Brasil (valores em NCz$ 1.000,00, a
preços médios de 1989)

Nordeste Bra si 1
Anos

Importações (A) cf (B) A/B (%) Importações (C) cf (O) C/O (%)

1972 2.204.683 64,6,83,655 3,41 39.900.993 469.490.687 8,50
1973 2.874.618 79.889.937 3,60 51. 295. 773 562.494.012 9,12
1974 3.803,763 85,953.774 4,43 89.540.717 646.912.885 13,84
1975 4.093.080 98.601.061 4,15 82.333.620 736.270.824 11 ,18
1976 4.514.235 112.092.880 4,03 76.575.025 830.875.701 9,22
1977 4.530.518 121.167.826 3,74 69.744.450 900.301 . 826 7,75
1978 4.349.975 132.277.925 3,29 72.763.703 945. 131.431 7.70
1979 5.670.754 148.576.350 3,82 92.889.410 1. 040.902.518 8,92
1980 6.956.301 152.969. 182 4,55 115.627.719 1.069.366.320 10,81
1981 4.505.410 145.019.750 3,11 93.542.303 1. 008.044.919 9.28
1982 4.139.877 159.323.607 2,60 81.022.114 1 .069.377.536 7,58
1983 4.148.620 150. 111. 219 2,76 81. 332.985 978.984.881 8,31
1984 3.698.034 159. 633.458 2,32 73.307.476 1. 026.385.369 7,14
1985 4.125.595 172.013.604 2,45 71. 545.448 1.068.561.163 6,70
1986 4. 574.068 193.487.602 2,36 69.371.716 1.192.703.577 5,82
1987 4.141.265 188.116.541 2,20 65.892.524 1.191. 779. 793 5,53

Media 4.276.300 135.244.898 3,16 76.667.873 921 . 098.965 8,32

FONTES: Importações - Ministerio da Fazenda - CIEF;

PIBcfNE - SUDENE/DPG/PSE/Grupo de Contas Regionais;

P1BcfBR - FGV/IBRE - Centro de Contas Nacionais.

Nota: Os valores foram deflacionados pelo IGP/DI (FGV).
NcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
- - '
co
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TABELA 6-10 - Graus de ucbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt i l i z aç ào media anual de capacidade
insta1 ada da i n dii s t r i a de transformação do
Nordeste e do Brasil (em percentagem)

Utilização Wedia (% )
Anos

BI"'asi1 (.1 ) Nordeste ( 2 )

1972 87 81 , O

1973 90 83,0

1 974 89 81 ,8

1 975 87 83,5

1 976 89 85,0

1 977 85 82,3

1978 84 78,5

1 979 83 81 ,5

1 980 84 79,8

1981 78 71 ,8

1982 76 74,3

1983 73 72,5

1984 74 72,5

1 985 78 75,0

1986 83 80,0

1 987 80 78,0

FONTES: ( l l C j E - , 9- on untura co n o rm ca ;

(2 ) - Nordeste - Conjuntura Industri a1
22

.



7 - CONCLUSOES

As constatações feitas ao longo dos diversos capi-

tulos, particularmente do anterior, permitem que se dê o

seguinte tratamento às questões levantadas:

7.1 - ResumocbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
C .L : - 1 - L I '- .J T E C

7 .1 .1 - Com po s iç ão, O ime n são e Im pa ct o dos Incent ivos

- os incentivos estudados no periodo 1980/87, prin-

cipal objetivo desta dissertação, compreenderam as isenções

decorrentes do lPl, lCM, FlNSOCIAL e "draw-back", bem como

os subsídios proporcionados pelo Imposto de Renda, Credito-

-Prêmio, encargos incidentes em operações bancãrias e tribu

tos relacionados à importação de bens de capital com Pare-

cer favorável da SUDENE;

- enquanto no período 1972/79 os incentivos corres-

ponderam a uma alíquota média anual de 29,57% em relação às

exportações de produtos manufaturados, nos anos de 1980 a

1987 esse percentual sobe para 41,15%, tendo como causa tan

to o melhor grau de elaboração dos produtos, o que geralmen

te implica em um maior nível de incentivos, como na eleva-

ção de algumas alíquotas, como as do ICM e os encargos inci

dentes em operações b a nczyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAâ r i as . No periodo 1972/87 o incenti

vo medio anual correspondeu a 38,96%. Em termos de valor,

nos mesmos citados períodos, os incentivos medios anuais a1

cançaram US$ 62,28 milhões, US$ 401,59 milhões e US$ 231,93

milhões, respectivamente;

220



221

- de acordo com o modelo econometrico adotado para

exame do comportamento das exportações em rpsposta aos est;

mulos recebidos, o fator remuneraçao, com a inclusão ou nâo

dos incentivos, afeta as exportações de maneira simétricazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ã sua própria natureza. No entanto, ao nível de significân-

cia de 1% e 2% a influência do preço, expresso em moeda na-

cional, na expansão das exportações e irrel evante sob o po~

to de vista estatístico;

- segundo o modelo em referência, os fatores que e~

plicam o comportamento das exportações, de acordo com a es-

pecificação teórica, são os excedentes gerados pelas varia-

ções ciclicas de demanda e os efeitos de tendência, supost~

mente captando as variações econômicas estruturais que oco~

reram ao longo do período, atribuídas ã atuação das insti-

tuições regionais de desenvolvimento.

7.1.2 - Efeitos sobre as Finanças Estaduais

- como conseqUência dos pressupostos teóricos e dos

resultados obtidos com o modelo econometrico adotado, nao

se vislumbrou qualquer agravamento da situação financeira

dos Estados nordestinos com a política de incentivos, por

n ao s e co n s ti tu ir o m e r ca do in te rn o acbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 ter na t ivo ã s v e n das ex

t e rn as;

- ainda sob o ponto de vista financeiro, tambem nao

são os Estados da Região beneficiados com a política de es-

timulos, uma vez que o mesmo instrumento de anãlise citado

no item anterior indica que as exportações não se expandem

com a evolução dos incentivos aos n;veis estimados.

7.1.3 - Desempenho do Nordeste em Relação ao Brasil

- nos p e rI o do s de 1972/79, 1980/85 e 1972/85, as al í
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quotas medias anuais de incentivos, calculadas para o Pais,

alcançaram 61,68%, 50,20% e 48,61%, contra 29,57%, 4l,16/. e

38,64%, estimadas para o Nordeste;

- em termos de valor, os incentivos ao setor manu-

fatureiro-exportador do Nordeste corresponderam a 3,20%,

6,72% e 5,68% nos periodos citados no item anterior, nada

obstante as exportações de produtos manufaturados regionais

terem alcançado, nos mesmos prazos, 6,68%, 8,49% e 8,01% das

exportações de manufaturados nacionais;

- no que diz respeitozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAã estrutura dos incentivos,

enquanto a União contribuiu com 73,12% do total dos incenti

vos estimados para o Pais no período 1972/85, em relação

ao Nordeste essa participação se limitou a 59,70%. Em conse

qüência, coube aos Estados que compõem a Região Nordeste um

percentual 50% superior à media de contribuição atribuida

aos Estados brasileiros em conjunto.

7.2 - Conclusões

A desvantagem dos indicadores nordestinos em rela-

ç ao ao Pai s, d e ce rtom odo, não su rp re en de, em bo ra sua m a9-

nitude seja preocupante.

De fato, uma parte dos incentivos particulariza a

natureza dos produtos beneficiados, do que resulta gozarem

de maior nível de incentivos produtos que geralmente incor-

poram um grau de elaboração mais refinado.

Como essa situação e mais desfavorável às reqcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt oe s me

nos desenvolvidas do Pais, e evidente que as constatações

feitas tendem a agravar as disparidades de crescimento do

Nordeste em relação ao Pais.

Acrescente-se a isso o fato de a legislação brasi-

leira de comercio exterior criar maiores embaraços às impo!

tações pretendidas pelas regiões menos desenvolvidas, o que

favorece as vendas internas das áreas mais industrialfza-
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das, retardando o esforço de aproximação de ambas. uma vez

que os produtos importados, em sua maioria, possuem um con-

teudo tecnolõgico superior ao disponivel no Brasil, país

ainda em fase de desenvolvimento.

7.3 - Sugestões

Como se pode observar, nada obstante a política de

incentivos discriminar contra o Nordeste, seja porque o ní-

vel de benefícioszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe insuficiente para expandir as e~porta-

ções, seja porque aumenta as desigualdades de crescimento

econômico, hã uma evidente aceitação dos produtos manufatu-

rados do Nordeste pelos mercados externos.

E, portanto, justificãvel que essa situação favorã-

vel seja estimulada, de modo a ensejar possibilidades de a!:!.

mento das oportunidades de emprego de fatores desocupados,

ou a sua melhor utilização, o que, em qualquer caso, contri

bui para elevar a renda e os ganhos tecnolôgicos, que se re

fletem no aumento do poder de competição dos produtos regiQcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

n a i s •

N e s s e co n t e x to, co n s i d e r a- s e in d is pe n s ã v e 1 uma re v.i

sao do sistema, pelo menos em magnitude que não implique con

cessao de benefícios em nível inferior ao do País como um

todo. Isso porque, como ficou constatado no âmbito nacional,

as exportações sõ reagem favoravelmente aos preços relati-

vos quando estes alcançam nível bem superior ao estimado p~

ra o Nordeste.

Exatamente por falta de uma política de remuneração

adequada, as exportações nordestinas são estimuladas por o~

tros fatores, principalmente excedentes gerados com o arre-

f e c ime n t o da d em a n d a dom ê s t i c a , o que não d e ix a de s e rum a

situação instãvel e, por essa razão, capaz de comprometer o

próprio relacionamento comercial com o exterior.

Na verdade, a situação constatada para o Nordeste,
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em que as políticas indicam a existência de um efeito adver

so da remuneração sobre as exportações ê um quadro sã conc~

bível em casos excepcionais, pois e, sem duvida, insustentã

vel num prazo mais alongado.

Da mesma forma, a intensidade e persistência da ex-

pansão das exportações como conseqüência da retração da de-

manda domestica, fato constatado tanto para o Pais como pa-

ra a Região, e que é capaz de explicar a ocorrência citada

no parãgrafo anterior, e outra situação que deve ser encara

da como exceçao.

Igualmente, o reduzido grau de elaboração dos prod~

tos nordestinos, associado ao atraso tecnolãgico, cuja sup~

ração ê de fundamental importância no estágio de desenvolvi

mento em que se encontra a Região, justifica o reexame das

políticas de importação, pois uma flexibilização, mesmo mo-

derada, além de possibilitar a elevação das receitas esta-

duais, contribuiria para modernizar o parque industrial ,to~

nando-o mais competitivo.

Ademais, como ê evidente que o comportamento das ex

portações de produtos manufaturados ê de vital importância

para a formulação de políticas macroeconômicas, especial-

mente na fase crucial que o País atravessa no momento, e o-

portuno, e até mesmo indispensável, que se integre o Norde~

te no projeto de normalização das contas externas, adequan-

do as políticas de comercio exterior às peculiaridades da

Região, pois, nessa situação, certamente a resposta do se-

tor melhoraria as contas externas sem sacrificar o nível de

bem-estar da população.
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ºyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAModelo de Bhagwati e Srinivasan

Analiticamente, metodologia se apresenta da seguinte maneira:

Maximizar

sujeita às restrições:

onde:

U é a função de bem-estar sociaJ;

Xd e Md representam as disponibilidades domésticas dos bens X eM;

X e M são as funções de produção internas para os bens X c M;

Lx' Lm' Kx e Km representam as quantidades de trabalho e capitaJ emprega-
dos na produção interna de X eM;

Xe e Me representam as quantidades exportadas e importadas dos bens X e

M ;

nx e nm são os preços internacionais dos bens X eM;

L e K representam as disponibilidades internas dos fatores de produção tra-
balho e capital.

o modelo acima, além de sua simplicidade formal, é baseado, ainda, nas

hipóteses de competição perfeita para os mercados de fatores e de produtos, e
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de que as funções de produção apresentam retornos constantes de escala, bem
como da existência de livre comércio in ternacional.

A solução do problema acima descrito é encontrada quando:

Taxa Marginal de Substituição (TMS) = Taxa Marginal de Transforma-
ção Doméstica (TMTD)cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA= Taxa Marginal de Transformação Internacional
(TMTI).

A demonstração dessa proposição é obtida utilizando-se multiplicadores

de Lagrange e supondo-se que X d, Md' Lx' Lm' Kx' Km' X e, Me> 0 , de for-
ma que se poderá fazer:

-

V = U (Xd• Md) - X l"xXd - "xX (Lx' Kx) + (lIxXe - IIJllMe) J -

- -

- El [ IImMd - IImM (L m ' Km) - (lIxXe - "m Me) J - a l L - Lx - Lm J -

-a [K -K -K ]
x m

As condições de primeira ordem darão:

( I )

av -_ au - O- Eln -
aMd aMd m

(2)

-
= Xlix ax + a = O

aLx

(3)

(4)

(5)

av = Eln aM + a = O
a ~ m a ~

(6)
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(7)

(8)

av = _ L - + L + L Oaa x m = (9)

av = _ K + K + K = Oaa x m

Se se tomar as expressões (I) e (2), encontrar-se-à:

(I O)

au
a X d =

au
a M

d

Das relações (3) e (4) encon tra-se :

( l I )

= a

a
(12)

e das relações (5) e (6), conclui-se que:

a
(13)=

logo, ter-se-à:
-

ax
aLxa _

a axyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

aKx

(14)=
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isto significa que a taxa marginal de substituição técnica nas duas indústrias
são iguais entre si. Logo,yxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ax aM

aLx
=

aLM
= TMTD- -

ax aM
aKx aK

m

(15)

Tem-se, ainda, que

av = _ À I l + 8 U x = O ~ I lx ( -À + 8 ) = Oax x
e

como Ux * O ~ - À + 8 = O ~ À = 8 (16)

e av = ÀII - 811 = O ~ 11m(À - 8) = O
aM m m

e

como 11m* O ~ À - 8 = O ~ À = 8 (17)

Assim, tem-se:

au
aXd =

À I lx =
f Ix

au e I l 11m-- m
3Md

ou seja,

au

aXd f Ix
TMS = =

au 11m--
aMd

(18)

Mas a TMS é igual à razão entre os preços internos dos bens, isto é,
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au---cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a X
d

p
I Ixx

= --- =
auyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAP

I l l
11m--

aMd

( 19)

sabe-se, ainda, que em equilíbrio,

TMS=TMTD (20)

e que a existência do livre comércio implica que os preços relativos dos fato-

res sejam iguais para os países envolvidos nas transações.

Logo TMTD = TMTI (21)

Desta forma encontra-se, finalmen te, que

TMS :..;TMTD = TMII

o que demonstra a proposição enunciada anteriormente.

A resolução de um problema como o descrito acima indicaria, então, o

ponto de máximo bem-estar da economia. Se, no entanto, houver uma outra

restrição (imposta ou exógena), o ponto de máximo bem-estar se modificará

tendo em vista que o conjunto de restrições se modificou. Isto acarretará, en-

tão, a existência de uma solução para o problema do tipo "second best",
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